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RESUMO 

 

As inquietações durante os anos de docência como professor de História, atuando em escolas 

do interior de Breves, foram a motivação para realizar a escrita dessa dissertação. Uma ilha com 

uma realidade fluvial, em que os alunos possuem uma identidade ribeirinha, com costumes 

totalmente diferenciados do que estava habituado. Um exemplo desses hábitos é a rotina de 

uma família ribeirinha que inicia cedo seus afazeres, entre suas ocupações está a atividade da 

pesca com o matapí, pesca com rede, e a própria caça de animais. Também constatei com 

colegas que eles não estavam habituados aos costumes e à realidade que as comunidades 

ribeirinhas praticam. No decorrer das aulas e a convivência com as comunidades e a diversidade 

que encontrei nas escolas comecei a identificar que a maioria dos meus alunos possuem 

atividades ligadas ao conceito de agricultura familiar, a agricultura, a pesca, caça, o 

extrativismo, a fabricação de farinha, além de trabalharem em pequenas serrarias. Também 

conclui que o currículo da educação do campo requer esse olhar sobre o cotidiano dos alunos. 

Verifiquei que o ensino de História proveitoso deve ser interdisciplinar, o que significa dizer 

que as disciplinas devem trabalhar mutuamente nesse texto colaborando entre elas, com a 

educação no campo, principalmente ligados ao modelo cultural e econômico das comunidades 

ribeirinhas. Desse modo, o olhar da pesquisa se concentrou no sistema modular de ensino 

público, que ocorre nas escolas ribeirinhas do município de Breves, com o objetivo de vincular 

o ensino de História à metodologia da Educação no Campo. O primeiro capítulo desta 

dissertação está voltado para mostrar um apanhado histórico de como a Educação no Campo 

surge e mostrar como a região do Marajó é um espaço profícuo para a atuação de professores. 

O segundo capítulo mostra como a História Local está intimamente ligada à Educação no 

Campo, no qual são trabalhados elementos históricos do município de Breves, juntamente com 

a análise de implantação do sistema modular de nível fundamental maior com suas propostas 

curriculares, e, por fim, é realizada uma análise com professores de História que atuam nas 

escolas ribeirinhas do município. Os resultados alcançados obtidos com análise do currículo e 

respostas dos professores proporcionaram ao terceiro capítulo uma proposta de sequência 

didática que envolve elementos do Ensino de História com a Educação no Campo.  

 

Palavras-Chave: Ensino de História; Educação do Campo; Escola Ribeirinha; Proposta de 

Sequencia Didática; História Local; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 



SUMMARY 

 

The concerns during the years of teaching as a History teacher, working in schools in the 

countryside of Breves, were the motivation to carry out the writing of this dissertation. An 

island with a fluvial reality, in which the students have a riverside identity, with customs totally 

different from what they were used to. An example of these habits is the routine of a riverside 

family that starts their chores early, among their occupations is fishing with matapí, fishing with 

nets, and hunting animals. I also noticed with colleagues that they were not used to the customs 

and reality that riverside communities practice. During the classes and the coexistence with the 

communities and the diversity that I found in the schools, I began to identify that most of my 

students have activities related to the concept of family farming, agriculture, fishing, hunting, 

extractives, flour manufacturing, in addition to working in small sawmills. It also concludes 

that the rural education curriculum requires this look at the students' daily lives. I found that the 

teaching of profitable History must be interdisciplinary, which means that the disciplines must 

work mutually in this text, collaborating with each other, with education in the countryside, 

mainly linked to the cultural and economic model of riverside communities. Thus, the focus of 

the research focused on the modular system of public education, which takes place in riverside 

schools in the municipality of Breves, with the objective of linking the teaching of History to 

the methodology of Education in the Countryside. The first chapter of this dissertation is aimed 

at showing a historical overview of how Education in the Countryside arises and showing how 

the Marajó region is a fruitful space for the performance of teachers. The second chapter shows 

how Local History is closely linked to Education in the Countryside, in which historical 

elements of the municipality of Breves are worked, together with the analysis of the 

implementation of the modular system of higher fundamental level with its curricular proposals, 

and, finally, An analysis is carried out with History teachers who work in riverside schools in 

the municipality. The results obtained with the analysis of the curriculum and the teachers' 

answers provided the third chapter with a proposal for a didactic sequence that involves 

elements of History Teaching with Education in the Field. 

 

Key words: Teaching History; Field Education; Riverside School; Proposal of Didactic 

Sequence; Local History; 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente texto faz parte da dissertação do Mestrado Profissional em Ensino de História 

(PROFHISTÓRIA)1  da Universidade Federal do Pará – UFPA – Campus Ananindeua, da 

Linha de Pesquisa Saberes Históricos em Diferentes Espaços de Memória. Neste capítulo 

buscamos apresentar a educação do campo e a região do Marajó, refletindo sobre a importância 

da educação do campo para a promoção educacional das escolas ribeirinhas dos municípios que 

fazem parte do arquipélago da Ilha do Marajó. 

Para aprofundar essas questões foi necessário fazer um apanhado sobre o contexto 

histórico da educação do campo, além de trazer informações do espaço geográfico e 

educacional do Marajó e como está sendo aplicada a educação do campo no arquipélago, 

apontando indicativos para o campo do ensino de história. Como metodologia optamos pela 

pesquisa bibliográfica por possibilitar que a pesquisa seja realizada e discuta os resultados em 

consonância com os autores de referência da área como explica Pereira et al (2018), o que ajuda 

a investigar as produções sobre a educação do campo na região do Marajó, destacando os 

avanços que os sistemas de ensino dos municípios estiveram a partir do momento que passaram 

a adotar a teoria da educação do campo como referência organizacional das escolas ribeirinhas. 

Desse modo a escrita está fundamentada em autores como, Barreiro (2010); Santos (2010); 

Molina (2004) e Caldart (2012).    

Para contribuir com a reflexão e buscar elementos que possam nortear a discussão 

questiono: Diante dos desafios sociais, econômicos, políticos da região do Marajó, a educação 

do campo pode ser um meio para superar tais dificuldades e contribuir com a promoção social 

e melhoria da qualidade de vida das populações campesinas? 

As inquietações durante os anos de docência, como professor de História, atuando no 

em escolas do interior de Breves, foram a motivação para realizar a escrita desse texto. Uma 

ilha com uma realidade fluvial, em que os alunos possuem uma identidade ribeirinha, com 

                                                     
1 O Mestrado Profissional em Ensino de História (ProfHistória), oferecido em rede nacional, é um programa de 

pós-graduação stricto sensu reconhecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(Capes) do Ministério da Educação (MEC). Liderado pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), ele 

tem como objetivo proporcionar formação continuada aos docentes de História da Educação Básica, com o 

objetivo de dar qualificação certificada para o exercício da profissão, contribuindo para a melhoria da qualidade 

do ensino. O PROFHISTÓRIA busca a formação continuada de professores de História voltados para a inovação 

na sala de aula, ao mesmo tempo que, de forma crítica e responsável, possam refletir acerca de questões relevantes 

sobre diferentes usos da informação de natureza histórica presentes contemporaneamente na sociedade. 
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costumes totalmente diferenciados do que estava habituado. Um exemplo desses hábitos é  a 

rotina de uma família ribeirinha que inicia cedo seus afazeres, entre suas ocupações está a 

atividade da pesca com matapí, pesca com rede, e a própria caça de animais. Também constatei 

com colegas que eles não estavam habituados aos costumes e realidade local. 

No momento que eu comecei a identificar que a maioria dos meus alunos possuem 

atividades ligadas ao conceito de agricultura familiar, a agricultura, a pesca, caça, o 

extrativismo, a fabricação de farinha, além de trabalharem em pequenas serrarias. Também 

conclui que o currículo da educação do campo requer esse olhar sobre o cotidiano dos alunos. 

O ensino de história, é imprescindível o diálogo com a realidade escolar, cultural, 

política e econômica dos alunos. Há um dever de domínio e leitura do ambiente em que vivem 

os alunos para assim uma interação, entre o planejamento, temas transversais, atividades 

avaliativas e diagnóstico sobre os resultados reais do aprendizado.   

Verifiquei que o ensino de História, proveitoso deve ser interdisciplinar, o que significa 

dizer que as disciplinas devem trabalhar mutuamente nesse texto colaborando entre elas, com 

a educação do campo, principalmente ligados a modelo cultural e econômico das comunidades 

ribeirinhas. Tendo percebido que multidisciplinaridade, esse modelo de aulas de diferentes 

disciplinas, está ocorrendo, contudo não há um direcionamento para ser realizada essa 

contribuição para a educação do campo.  

Nos anos em que estudei para ser licenciado em história, não houve nenhuma disciplina 

ou tópico sobre a educação do campo, foi ensinado em teoria conceitos citados sobre a inclusão, 

a multidisciplinariedade e interdisciplinaridade, contudo a realidade, nas aulas de história em 

escolas do campo são bem diferenciadas das escolas urbanas. De acordo com Fazenda (1998) 

o conceito de interdisciplinaridade tem seu sentido em um contexto disciplinar pressupondo a 

existência de pelo menos duas disciplinas, exigindo a legitimidade de interação entre as 

disciplinas e afirma: 

 

A perspectiva interdisciplinar não é, portanto, contrária à perspectiva disciplinar; ao 

contrário, não pode existir sem ela e, mais ainda, alimenta-se dela. Uma tal 

constatação mostra logo a existência de uma ligação efetiva entre a 

interdisciplinaridade e a didática, que aqui traz fundamentalmente sua razão de ser na 

descrição do conhecimento que instaura para ensinar (FAZENDA, 19989. p. 46). 

 

Seguindo o pensamento apresentado por Fazenda (1998) o professor utiliza da didática 

para ter interdisciplinaridade em suas aulas, alinhando com disciplinas que estão conectadas a 

educação do campo, além de compreender que o campo tem suas particularidades, sendo ainda 
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definido por atividades primárias, e o urbano está atrelado ao moderno e atividades 

tecnológicas. O professor deve pensar nessas diferenciações entre campo e cidade, não é pensar 

que a educação do campo é uma educação simplista que ensina o aluno (a) a manusear 

ferramentas. A educação do campo tem compromissos significativos, para aprendizagem de 

conceitos atrelados ao campo, que as escolas do meio urbano não oferecem para os seus 

discentes. 

O conceito de educação do campo só foi apresentado quando já estava em sala de aula, 

nas escolas ribeirinhas de Breves. Dessa maneira tenho como proposta a construção de um 

material de apoio que possa dar suporte aos professores de história ao trabalharem em escolas 

do campo com turmas do 6º ano. Existem fatores que contribuíram para escolher o 6º ano como 

alvo da produção desse roteiro de aula, a rotatividade de professores que existe no Sistema 

Modular, permite que todos os professores concursados e contratados possam ser lotados em 

uma turma do 6° ano, sendo um dos fatores para a necessidade desse roteiro seja feito. Além de 

ser o ano inicial do Ensino Fundamental Maior, esse ano apresenta um número superior de 

alunos em relação aos demais anos escolares (7º, 8º e 9º anos), é verificado que nesses anos 

escolares há uma quantidade menor de turmas e alunos, sendo uma diversidade de fatores que 

influenciam na evasão escolar, um desses fatores é o desinteresse dos alunos pela escola.  

Acredito que o currículo vinculado da Educação do Campo com o Ensino de história 

possibilite a diminuição o desinteresse e evasão de alunos nesses anos escolares. Esse produto 

dentro do Ensino de História, tem como objetivo curricular fundamentar os alunos, a relacionar 

questões: a história rural, como a importância da terra, a agricultura, o conceito de reforma 

agrária, que são muitos modelos implantados no decorrer da história da humanidade, além dos 

problemas ecológicos que estamos vivenciando, levar para os alunos alternativas para o uso 

adequado da natureza e suas plantações, apresentar para os alunos que as lutas agrárias fazem 

parte do local onde vivem.  

O Sistema Modular usado pela prefeitura de Breves para levar educação fundamental as 

comunidades ribeirinhas são baseadas no SOME, o sistema modular, surge no início da década 

de 1980 com a finalidade de atender as comunidades do interior do Pará, inicialmente em fase 

experimental com 04 municípios: Curuçá, Igarapé-Açú, Nova Timboteua e Igarapé-Miri, 

apenas em 03 de novembro de 1982 o SOME foi regularizado para atender as demais 

comunidades do campo para ofertar o ensino médio. Recentimente o SOME passou a ser 

regulamentado como uma Política Pública do Estado do Pará, a Lei Estadual nº. 7.806, de 29 
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de abril de 2014. Essa lei passou a garantir o acesso e permanência de alunos na escola assim 

como observar as peculiaridades das comunidades, a diversidades dos alunos do campo como 

águas, florestas e aldeias (RODRIGUES, 2016).  

Na afirmativa de que o professor deve refletir sobre as peculiaridades e diversidades das 

comunidades Laville (1999, p. 88) afirma “um problema de pesquisa não é, portanto, um 

problema que se pode resolver pela intuição”, mas deve-se pressupor uma hipótese sobre esse 

problema. Esta dissertação procura argumentar que no decurso das aulas de história, o aluno 

possui uma consciência histórica, adquirida das suas vivencias em comunidade, e o professor 

deve instrumentalizar o Ensino de História em suas aulas para acionar essa consciência 

histórica, para isso a importância da Educação no Campo que propõe desenvolver aulas 

diferenciadas das aulas que ocorrem nas escolas regulares urbanas. 

A pesquisa foi realizada dentro do Sistema Modular de Ensino, que funciona nas escolas 

de ensino fundamental maior através de módulos. Por exemplo, o professor de história é lotado 

em uma turma do 6º ano de uma escola de uma determinada localidade por vinte dias 

consecutivos, assim que termina o módulo da disciplina ele encaminhado para outra turma de 

outra escola em outra localidade da zona rural, seguindo o cronograma montado pela Secretaria 

Municipal de Educação de Breves e de acordo com a Proposta Curricular do Ensino 

Fundamental das Escolas do Campo (BREVES, 2012). 

 De acordo com a proposta de ensino para a Educação do Campo, o Sistema Modular 

conta com professores itinerantes, ou seja, com uma rotatividade e inconstância de local de 

trabalho que pouco conhecem as comunidades em que atuam, assim como professores que não 

conhecem a realidade das comunidades ribeirinhas, por isso, é importante pesquisar a atuação 

desses professores dentro de sala aula, no contato com o currículo escolar. 

A Educação do Campo foi um direito adquirido na década de 1990, fruto da luta dos 

movimentos sociais que estavam se firmando desde o final do Regime Militar, no Brasil. A 

ação dos integrantes do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST)2 foi 

fundamental para essa conquista. Fazia pressões para que os acampamentos recebessem 

educação básica. Sendo esse conceito de educação do campo avançado e inovador para o Brasil. 

                                                     
2 O Movimento do Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) é um movimento socioterritorial que reúne em sua 

base diferente categorias de camponeses pobres -  como parceiros, meeiros, posseiros, mini fundiários e 

trabalhadores assalariados sem-terra – e também diversos lutadores sociais para desenvolver a luta pela terra, pela 

Reforma Agrária e por mudanças na agricultura brasileira (CALDART, 2010, p. 498). 
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O I Encontro de Educadores e Educadoras da Reforma Agrária (Enera) realizado em 1997 

mostrou toda a insatisfação das universidades, do MST e outros grupos ligados ao campo 

(CALDARTE, 2012). 

O Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) é um órgão para 

a instituição e avanço da educação do campo, possuía como objetivo inicial o combate ao 

analfabetismo (VILHENA JÚNIOR, 2013), ampliar o ensino para o nível superior e englobar 

adultos na Educação para Jovens e Adultos (EJA). Assim, o conceito de educação do campo 

foi ampliando e mostrando que a educação rural3 estava ultrapassada e não correspondia aos 

anseios que os trabalhadores rurais estavam reivindicando por uma legítima educação 

(CALDART, 2012).  

Essa pesquisa busca identifica formas para o emprego do ensino de história na educação 

do campo, compreendendo que a disciplina história, está inserida no currículo escolar, e possui 

como habilidades muitos elementos que vão além da transmissão de conteúdos sobre a história. 

Tem como finalidade a construção e formação da consciência histórica de alunos (as), que por 

sua vez está intimamente ligada aos interesses da profissão do professor de História, que para 

muitos seria a formação do cidadão.  

A linha de pesquisa do Programa de Pós-Graduação no Mestrado Profissional 

(PROFHISTÓRIA) que melhor se adequa e essa pesquisa é “Saberes Históricos no Espaço 

Escolar”, pois, a experiência como docente de mais de seis anos no ensino de história com 

turmas do ensino fundamental ajudará na análise dessa pesquisa, a formação da consciência 

histórica na educação do campo.  

Este projeto visa abordar a importância do Ensino de História, em escolas do campo, 

explorar esse ambiente educacional, entendendo que os objetivos da História como disciplina é 

estimular a criatividade, o pensamento crítico e autônomo, valorizar a liberdade de pensamento 

e expressão, os sentimentos de respeito e tolerância (SILVA, 2012).  

 A pesquisa tem como objetivo geral conhecer o ensino de história desenvolvido na 

educação do campo da rede municipal de Breves na região do Marajó, para aprofundar a 

consciência histórica dos alunos. E os seguintes interesses e proporções da pesquisa se torna 

                                                     
3 Para Santos (2010) a Educação Rural está originada em uma educação originada pelo movimento capitalista 

doutrinado pelas classes dominadoras, que determinavam o modelo educacional, “esteve centrada nos propósitos 

de fornecer conhecimento e pessoal necessário a máquina do capital em favor do sistema capitalista” (SANTOS, 

2010, p. 3), dessa forma configurou-se a educação rural, para a classe trabalhadora do campo, foi colocada com 

uma educação simplista, apenas para informa-lo e torna-lo capaz de utilizar ferramentas. 



14 

 

 

 

relevante pesquisar o material teórico que consiste na produção historiográfica sobre o ensino 

de história. Que possa relacionar o ensino de história com questões que fundamentam a 

educação do campo. 

A pesquisa tem um interesse de entender como os professores de história utilizam a 

didática histórica nas aulas de história dentro do contexto da educação do campo. E analisar o 

universo dos professores do meio rural de Breves sobre como eles veem as aulas de história, 

identificando suas dificuldades, suas motivações e seus objetivos. E como produto dessa 

pesquisa é um dos objetivos construir um roteiro de aula para dar suporte aos professores do 

Sistema Modular, esse material será uma contribuição para que professores possam aprofundar 

o aprendizado dos alunos, contribuições para o relacionamento que o professor exerce dentre a 

relação social, política e cultural que é visível no profissional de História. 

O contexto que fui inserido passei a identificar que a realidade na cidade de Breves era 

bem diferente ao que estava habituado, ao se falar de educação, as escolas do meio urbano para 

escolas do meio rural, a infraestrutura das escolas, o transporte escolar, o suporte tecnológico, 

a merenda escolar, as bibliotecas, os funcionários de apoio, principalmente o deslocamento para 

lecionar nas escolas. 

Sendo que no meio rural, encontram-se escolas sem infraestrutura alguma, em muitos 

locais, a sala de aula é apenas um barracão cedido pela comunidade, com um quadro negro, 

algumas carteiras, livros didáticos. O transporte escolar dos alunos é precário, tendo apenas um 

transportador por barco, que não possuem banheiro, o combustível e salário para o transportador 

são mínimos. A merenda escolar nas escolas do campo em sua maioria é servida enlatados para 

os alunos. Poucas escolas possuem bibliotecas, um local de pesquisa e leitura. O apoio escolar 

sempre é composto por funcionários contratados, o que proporciona uma mazela educacional 

pela falta de interesse desse trabalhador com as finalidades educacionais do ambiente escolar. 

Existem escolas que estão a 100 km distantes do centro urbano do município, isso dificulta a 

comunicação entre escola e rede administrativa, assim como o deslocamento professor -  escola 

e sua casa.  

Na maioria dos distritos é necessário viajar de barcos para se chegar nas escolas, e lá 

permanecer até o término do ciclo de aulas da disciplina que perdura durante 20 dias letivos 

para a turma de 6º ano. Os alunos possuem transporte escolar, um sistema bem arcaico, onde o 

barco vai parando de casa em casa recolhendo as crianças, esse sistema torna algumas das rotas 
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de transporte escolar bem demorado e alguns alunos passam mais de uma hora dentro do barco 

para poder chegar na escola.  

Essa rotina de transporte escolar faz com que alunos do turno da manhã levantem 5:00 

horas para aguardarem o transporte, para não atrasar o início das aulas às 7:00 horas, a aula vai 

até 11:00 da manhã. Os alunos dessa maneira pouco descansam, dependendo do fluxo dos rios 

e o tempo em que retornam para casa. E ao chegarem em casa devem realizar as atividades 

ligadas a agricultura familiar. No interior de Breves não existe iluminação fornecida pela 

companhia de energia elétrica, ou seja, alguns alunos quando estudam à noite utilizam a 

lamparina, em algumas casas possuem o sistema de motor conjugado com gerador de energia 

movido a diesel.  

Para poder fazer levantamento da problemática sobre o ensino de história em escolas do 

campo, realizei uma pesquisa com alguns professores que também lecionam no sistema 

modular de ensino rural. Assim como eu, os outros professores são efetivos na rede de ensino, 

eu mudei de Belém para Breves pois havia passado no concurso público do município em 2013, 

os dois professores entrevistados são naturais de Breves, porém moram na cidade e 

desconheciam a realidade do meio rural, um dos professores começou a atuar em 2014 e o outro 

em 2009, ambos professores licenciados em história. 

Um dos professores afirmou que decidiu trabalhar em escolas do campo por curiosidade 

e para mudar a rotina, pois antes trabalhava na cidade. O outro professor afirmou que a falta de 

opção de trabalho foi um dos motivos que o levaram a trabalhar no meio rural. Quando 

questionados se possuíam algum vínculo com meio rural, assim como eu, os professores 

responderam negativamente. Essas afirmações correspondem a alguns questionamentos que 

pretendo explorar na pesquisa, pois, as aulas que são dadas nas escolas urbanas não podem ser 

a mesma aula. 

Certa vez dialogando com professores de história, ouvi um deles falando dessa 

diferenciação de realidade, com um o tom de menosprezo aos alunos, ao afirmar que eles não 

estavam preparados para aulas igualmente alunos da cidade, lembro que ele indagava uma certa 

ingenuidade por parte do ribeirinho quanto a saber ler, observar e assimilar. É claro que as aulas 

não podem ser iguais, nenhuma aula é igual a outra. É necessário sistematizar de alguma 

maneira como o aluno enxerga a disciplina história, sua utilidade e seus objetivos.   
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O que estou tentando colocar aqui são aulas de história que dialogam com a realidade 

rural, que possibilite o aluno estudar a história, e não veja os ensinamentos e explicações do 

professor distantes de sua realidade. 

Assim como eu, ambos os professores não tiveram em suas graduações disciplinas sobre 

a educação do campo, os professores também responderam negativamente se fizeram alguma 

formação continuada. Em 2018 iniciei na pós-graduação em história Agrária da Amazônia pela 

UFPA, e 2019 iniciei a especialização em Agroextrativismo e Sustentabilidade pelo IFPA, 

ambas as especializações foi apresentado alguns conceitos que antes desconhecia e comecei a 

utilizar o que aprendi nas aulas de História, comecei a perceber, o empenho dos alunos, muitas 

das vezes a aula de ensino de História ocorriam normalmente. Porém agora eu curioso sobre os 

hábitos alimentícios dos alunos, o trabalha, o que eles plantavam, e isso trouxe riqueza e 

conhecimento para as aulas.  

A modalidade de ensino de História para escolas do campo não restringe conteúdos, a 

operação desse trabalho é buscar suporte teórico para validar as práticas de ensino no meio 

rural. Segundo Zavala (2015), um tema pode ser abordado pelo mesmo professor de diversas 

maneiras, em razões das circunstâncias em que opera, dessa forma a didática do ensino de 

história se restringe a prática pedagógica do professor de História. 

A partir desses diálogos e aprendizados comecei a identificar que os alunos possuíam 

conhecimento sobre o que eles faziam em suas plantações, em seus açaizais, mas muito ainda 

estava sendo feito de forma agressiva ao meio ambiente, comecei a relacionar essas práticas 

sistemáticas de produção agressivas com os modelos que os alunos já estudavam na disciplina 

história. Agora apontando um caminho diferenciado, pensando nas agros florestas.  

 No ensino de História, o aluno precisa compreender alguns termos como progresso, que 

está intimamente ligado ao movimento relacionado com a revolução industrial, o conceito de 

desenvolvimento, implicado sobre o século XX. Esses exemplos que coloco aqui sobre o ensino 

de História influenciaram diretamente no capitalismo e a cultura que este diversificou pelo 

mundo, a exploração da natureza para fins capitalistas.  

Infelizmente se o professor não possui a formação, ele deve buscar os meios para sua 

aula, o que torna muito difícil, mesmo o currículo produzido em Breves exigindo temas 

transversais para o ensino de história, os professores ficam presos a ferramentas que a prefeitura 

subsidia, o livro didático. O ideal seria de fato que os professores realizassem formação 
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continuada nessa área de estudo, dentro desta pesquisa esta hipótese se torna alvo de 

investigação. 

Para um professor o livro didático é essencial, outro afirmou que o conteúdo é muito 

superficial, o livro didático ao meu ver deve ser reformulado, o livro didático deve ser 

adequando para a educação do campo no ensino de história nos anos de 6º ao 9º anos, tem visto 

que muitos livros das séries iniciais estão sendo produzidos com essa característica. Sobre a 

utilização de planejamento ligado a questões da educação do campo, pouco utilizam, acredito 

que os professores focam suas aulas no ensino dos conteúdos da disciplina história, outro 

motivo seria a falta de formação continuada na área de trabalho que eles exercem.  

Os professores acreditam que o sistema modular de ensino não é adequado para a 

realidade ribeirinha, contudo, se tornou uma ferramenta importante para levar educação para as 

escolas. Dessa forma afirmam que o ensino de história está ligado a uma formação do ser 

humano, e é de suma importância que haja essa pesquisa para poder contribuir com a qualidade 

do aprendizado dos alunos. 

Esses problemas lançados anteriormente são discutidos dentro da profissionalização do 

professor de história, o tema levantado, envolve um debate sobre educação do campo, ensino 

de história, didática da história e pôr fim a construção da consciência histórica. A educação do 

campo foi apresentada e discutida na introdução desse projeto de pesquisa, nesse tópico 

problemático faremos uma análise sobre os teóricos da História. 

 As considerações elaboradas por Rüsen (2007) sobre a didática do ensino de história 

buscam sobrepor a ideia de didática como um recurso pedagógico elaborado como ferramenta 

em sala de aula, para o autor a didática histórica está dentro de um contexto do pensamento 

histórico e assim fazendo parte da teoria da história.   

A discussão desse conceito para o autor se torna importante pois afirma que há uma 

direção no ensino de história utilizando de maneiras distintas sendo “a teoria da história 

pergunta pelas chances racionais do conhecimento histórico e a didática da história pelas 

chances de aprendizado da consciência histórica” (RÜSEN, p. 93) 

 A Didática da História para Bergman (1989, p. 30) é um conhecimento para 

potencializar a racionalidade, e afirma que “a Didática da História é a disciplina científica que 

investiga sistematicamente os processos de ensino e aprendizagem da História” (BERGMAN, 

1989, p. 30).  
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O autor reforça a ideia que a história é uma ciência e, esse conhecimento epistemológico 

da didática da história ainda está em progresso e deve ser instrumental para transmitir e criar 

aptidões no público discente. A ideia seria entender o movimento do ensino de história nas 

escolas do campo, pois, pretende-se entender esse modelo de educação, seu objetivo, com 

clareza.  

Para Cerri (2011), o professor utiliza do conhecimento prévio que os alunos possuem 

para interagir na formação da consciência histórica, através da didática empregada em sala de 

aula. Essas condições permitem a construção do saber ensinado em sala de aula e resultam no 

Ensino de História, sendo uma história multidimensional que possui formas representativas de 

cruzamentos de informações, para que o ensino de história não fique vinculado apenas uma 

reprodução de conhecimentos (PLÁ, 2012). Ainda é um questionamento se o ensino no meio 

rural não está apenas transmitindo conteúdos, ou reproduzindo uma forma de ensino adequada 

ao meio urbano, tendo visto que os professores entrevistados não apresentaram formação ou 

vínculos com o campo. 

O professor em sala de aula possui uma tarefa complexa assumindo uma atividade de 

enfrentamento contra práticas discriminatórias e preconceituosas, essa prática da docência se 

aperfeiçoa em sala de aula (FONSECA, 2012). Para este autor a formação do professor é 

continua, para o ensino da educação do campo cabe nesta pesquisa analisar essa didática e 

prática ensino de história. 

 

Como o processo de aprender e ensinar e aprender a ensinar, desenvolve-se na 

experiência cotidiana, em diferentes tempos e espaços educativos, por exemplo, nos 

espaços de lazer: teatros, cinemas, meios de comunicação, em diferentes lugares de 

memória: museus bibliotecas, igrejas, sindicatos, nos espaços de atividades formais e 

informais. No exercício da profissão, na prática, na experiência da sala de aula, o 

professor também aprende e se forma. A formação é permanente e complexa. A 

identidade profissional docente é definida social e historicamente. Como é bastante 

óbvio, mas ainda assim gosto de repetir, ninguém nasce professor, mas tornar-se 

professor. É um processo inacabado. (FONSECA, 2012, p. 114) 

 

A proposta seria analisar como os professores de História estão utilizando da didática 

histórica, o ensino de história e a educação do campo. Pois, entender esse movimento com o 

auxílio dos professores torna-se fundamental para esta pesquisa. 

O ensino de história, segundo Silva (2012). Tem uma característica de formação de 

indivíduos para uma atuação cidadã na sociedade, instruídos e letrados para exercerem uma 

função essencial, com atitudes, competências discursivas e cognitivas. A partir desses conceitos 

que vejo as angustias de se ensinar história para alunos do campo, o aluno precisa compreender 
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os tipos de sistemas econômicos históricos e qual a sua própria atuação sobre a natureza, o 

modelo de agricultura que ele exerce, o aluno precisa entender que existe vários grupos que 

atuam com os problemas sociais e econômicos que o campo apresenta. Se o espaço cultural não 

fora valorizado ou respeitado, todo o aprendizado que o professor transmite deixa de ter sentido 

tornando o aprendizado vazio (SILVA, 2012). 

Dessa forma, existe uma necessidade de explorar o universo educacional dos 

professores que atuam com o Ensino de História e a Educação do Campo, como apresenta 

Schimidt (2005) a pesquisa em ensino de história necessita ser constante. Caimi (2015) aponta 

que a pesquisa exploratória para os “três principais pilares do processo pedagógico escolar: 

professor, alunos, saberes” (CAIMI, 2015, p. 34) ainda são raras. No texto de Oliveira (2017) 

onde constrói uma pesquisa com professores de escolas do campo no Mato Grosso do Sul e 

procura explorar a compreensão dos professores sobre as concepções e aspectos teóricos da 

disciplina história. 

 

Mas na síntese do processo de pesquisa, vimos que parte considerável dos docentes 

pesquisados compreendem a importância do diálogo entre pesquisa e ensino, 

apresentam coerência entre suas posturas teóricas e identidades políticas. Ao 

manifestarem simpatia pelas correntes teóricas marxistas, mesmo através da Educação 

histórico-crítica, estão expressando os resultados não apenas de suas formações 

iniciais, mas possivelmente dos diálogos que se seguiram nos processos de formações 

continuadas no bojo da Educação do Campo. (OLIVEIRA, 2017, p. 98) 

 

Segundo a pesquisa de Silva Júnior (2010), onde procura entender os Saberes e práticas 

de ensino de História em escolas no meio rural. Em Breves a proposta curricular do município 

tem clareza quanto a “diversidade”, “educação ambiental e a sustentabilidade”, a “relação 

escolar e comunidade”, “educação e violação de direitos das populações rurais e ribeirinhas”, 

“educação para saúde no campo”, “relações de trabalho no campo” são alguns tópicos do 

currículo escolar de Breves para escolas do campo (BREVES, 2012). Desse modo devemos 

mobilizar a pesquisa para compreender esse espaço curricular com o oficio do historiador e suas 

práxis. 

A metodologia de pesquisa utilizada para a criação desta dissertação, será uma pesquisa 

descritiva que tem como objetivo a descrição das características de determinada população, 

fenômeno ou o estabelecimento entre variáveis, neste caso, pretende-se descrever as 

características de educadores e alunos de uma escola do meio rural do município de Breves 

(GIL, 2008).  Sendo importante destacar os procedimentos de realização dessa pesquisa que 

utilizam a observação, aplicação de questionários, coletas de dados, e interpretação da análise 
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dos dados coletados comparando com as literaturas que tratam de ensino de história e a 

educação do campo.  

A importância dessa metodologia como afirma Gil (2008) vai além de apenas descrever 

o ambiente escolar entre o que seria o ensino de história em escolas do campo, cabe aqui 

perceber o problema, se esse ensino de história está vinculado as raízes das reivindicações que 

originaram a discussão da escola do campo que resumidamente veio responder e criar teorias 

de ensino para solidificar as relações de trabalho existente no campo, afirmar as lutas sociais 

existentes, as reivindicações pela reforma agrária (CALDART, 2012). 

A escola a ser pesquisada pertence a zona rural do município de Breves, Estado do Pará, 

está localizado no Arquipélago do Marajó, nas coordenadas 01º40’56” sul e 50º28’49” oeste. 

Segundo o IBGE (2018), a população de Breves é de 101.891 habitantes, sendo que 50% 

habitam o seu meio rural de acordo com a figura 1. Essa escola pertence a comunidade Lawton, 

localizada no rio Jaburu, do distrito de Antônio Lemos.  

Torna-se necessário a criação de quadro teórico (SEVERINO, 2007; PRODANOV, 

2013) para dar suporte ao trabalho científico a ser criado, o tema deste trabalha aborda duas 

temáticas: a primeira o ensino de história que necessita de leitura, análise de material teórico 

especifico para a profissionalização do professor de história. A segunda é a educação do campo, 

tema que abrange uma discussão de luta pelo direito da educação nos anos 1990, ambas as 

temáticas estão relacionadas a educação. Estes dois momentos de acordo com Severino (2007) 

são classificados com pesquisa bibliográfica e possuem como objetivo o levantamento teórico 

para a construção literária desta pesquisa. 

A primeira temática abrangerá uma construção textual acerca da teoria da história, 

metodologia do ensino de história e história do ensino de história. Onde há discussões sobre a 

didática da história, cultura histórica, consciência histórica, e o repensar sobre o ensino de 

história que é um tópico recorrente na história do ensino de história. Para Prodanov (2013, p. 

16) “o discurso possa ser reconhecido como científico, precisa ser lógico, sistemático, 

coerente, sobretudo bem argumentado”. 

A segunda temática envolve uma pesquisa sobre educação do campo e a literatura que 

existe sobre o ensino de história em escolas do campo. A sistematização das discussões para 

Prodanov (2013) é essencial, e deve haver como critério para a construção de um trabalho 

científico a discussão entre autores que descrevem um mesmo tema, ora comparando, o que ele 

chama de comparação crítica. Essa construção teórica tem o intuito de concluir os objetivos 
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específicos dessa pesquisa que tem como por finalidade explorar o universo literário da 

educação do campo e seus desenvolvimentos. 

A coleta de dados se dará pela utilização de questionários e entrevistas (SEVERINO, 

2007) elaborados para professores, divididos em tópicos de acordo com a Tabela 1, onde será 

obtido dados quantitativos para a pesquisa, essa análise dos dados se dará pela utilização da 

História do tempo presente (LAPUENTE, 2017), sendo feita por entrevistas semiestruturadas 

elaboradas para os professores.  

A HTP se evidência pela escrita histórica, onde o historiador analisa as fontes, pesquisa 

os eventos ocorridos, como se deram e os confronta, para Lapuente (2017), o historiador deve 

dar o seu parecer a respeito dos eventos colocados e sobre a sociedade.  

A análise deve ser realizada minuciosamente, pois a HTP não é somente uma análise 

superficial de acontecimentos, as memórias sobre os acontecimentos são recentes e são 

analisadas de diversas maneiras de acordo com o interesse do cidadão. 

  

TABELA 1 - Elaboração de questionários para professores do meio rural de Breves, Pará, 

Brasil. 
Perfil do Professor Ensino de História Educação do Campo 

1. Idade, naturalidade, gênero; 1. Conhecimentos sobre 

didática da História; 

1. Conhecimento sobre a 

educação do campo; 

2. Formação acadêmica; 2. Objetivos da disciplina; 2. Currículo; 

3. Objetivos e projetos como 

professor de História; 

3. Práticas no Ensino de 

História; 

3. Objetivos; 

4. Condicionamentos do 

trabalho no sistema modular; 

4. Planos de aulas; 4. Práticas interdisciplinares; 

5. Autoconhecimento e 

experiências;  

5. Participação dos alunos; 5. Recursos pedagógicos;  

FONTE: Elaborado pelo autor SILVA JÚNIOR (2022). 

 

 Para fazer uma discussão aprofundada a respeito temática da educação do campo na 

cidade de Breves, que faz parte da região do Marajó, procurei apresentar elementos do contexto 

sócio histórico que possa subsidiar uma melhor compreensão do leitor no que diz respeito aos 

contextos que envolvem o ensino de história no contexto da educação do campo, desse modo, 

a dissertação possui a seguinte sequência de capítulos: o primeiro com o título: EDUCAÇÃO 

DO CAMPO DE BREVES NO MARAJÓ: Possibilidades para o ensino de História. No 

qual é uma apresentação do arquipélago marajoara, onde buscamos mostrar os avanços sobre a 
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educação do campo e a realidade marajoara, assim como aspectos históricos, culturais e 

elementos educacionais e a diversidade dessa região. Esse capitulo tem a função de refletir 

sobre a importância da educação do campo para a promoção educacional das escolas ribeirinhas 

dos municípios que fazem parte do arquipélago da Ilha do Marajó. Onde procuramos quais os 

resultados positivos que podem ser destacados depois que os municípios da região do Marajó 

incorporaram em seus sistemas de ensino a lógica estrutural da educação do campo nas escolas 

ribeirinhas.  

Como metodologia a presente pesquisa será fundamentada na metodologia da pesquisa 

bibliográfica, se dando a partir da investigação nas produções sobre a educação do campo na 

região do Marajó, destacando os avanços que os sistemas de ensino dos municípios estiveram 

a partir do momento que passaram a adotar a teoria da educação do campo como referência 

organizacional das escolas ribeirinhas. 

O segundo capitulo está voltado para as discussões do Ensino de História, onde se torna 

necessário entender sobre o trabalho para o professor de História e suas diretrizes para buscar 

envolver o aluno dentro dos conteúdos da aula, A HISTÓRIA LOCAL E SUAS 

CONTRIBUIÇÕES PARA O ENSINO DE HISTÓRIA. Este capítulo apresentará a história 

local como elemento importante para construção do ensino de história na educação do campo. 

Havendo como foco analisar o currículo aplicado na disciplina História nas escolas ribeirinhas, 

sendo importante destacar que a modalidade de ensino que ocorre no interior de Breves no 

Ensino Fundamental Maior (6º ao 9º) é o sistema modular, que possui um quadro de 16 

professores (concursados e contratados) de história para efetuarem as aulas em todas as escolas 

e anexos que o interior do município possui.  

O texto realiza a demonstração de do registro das experiências dos professores, dessa 

forma compreender a realidade do professor para entender se ele está apto para dialogar com a 

realidade escolar, entram também nesse quesito a sua formação acadêmica, seus objetivos e 

projetos como professor de história. É necessário verificar o grau de conhecimento no que se 

refere a teoria da história, conhecimentos sobre a didática da história e os objetivos da 

disciplina. É evidente procurar entender se o (os) professor (es) possui (em) conhecimento sobre 

a educação do campo, o currículo e objetivos da Escola do Campo. Todos esses aspectos trazem 

para a dissertação evidências que há de fato possibilidades do uso de história local e educação 

do campo no Ensino de História. 
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O Capítulo III, CURRÍCULO E ENSINO DE HISTÓRIA: UMA PROPOSTA 

DIDÁTICA PARA O 6 ANO DA ESCOLA DO CAMPO, pretende-se construir um material 

de apoio que alinhados a BNCC ou ao currículo do município … no formato de … para o 

professor de História de turmas do 6° ano das escolas do campo de Breves, pois é importante 

compreender que ele está atuando em escolas ribeirinhas com peculiaridades rurais, no entanto, 

escolas rurais ribeirinhas, que possuem um cultura, costumes, linguagens diferenciadas de 

outras comunidades rurais, o professor deve estar atento ao método de ensino, pois para escolas 

do campo, ele exige conhecimento sobre a realidade escolar. Exemplo; são alunos que realizam 

atividades intensas de trabalho agrícola, e dessa forma chegam cansados para estudar.  

Manter a atenção dos alunos é importante, no entanto o professor deve esclarecer os 

conteúdos de forma lógica, clara, que não sobre dúvidas, para isso, é importante que o conteúdo 

ministrado deve dialogar com a vida do aluno, com as circunstancias que aluno conhece. Essa 

necessidade é provocativa em qualquer tipo de aula, pois o professor de História deve romper 

com o método catequético.  
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CAPITULO I: EDUCAÇÃO DO CAMPO E O MARAJÓ: Possibilidades para o ensino 

de História. 

 

1. Abordagem histórica da educação do campo. 

 

Durante o século XX o movimento de escolarização que começa a marcar as 

comunidades do campo se realiza em meados dos anos 1950, momento em que o governo 

brasileiro buscava implementar a industrialização em grande escala nacionalmente. Criou-se a 

Campanha Nacional de Educação Rural (CNER) que buscava adequar o homem do campo ao 

plano nacional de desenvolvimento econômico, entretanto devido a não valorização da cultura 

campesina o programa contribuiu para acentuar as diferenças entre urbano e rural como 

evidencia Barreiro (2010, p.16) quando diz que: “O programa tinha como objetivo implantar a 

educação para pessoas do campo, com tudo, sistematicamente o homem do campo é descrito 

pelo programa como atrasado, particularmente em relação a sua cultura”.  

Nesse período, os investimentos em educação eram vistos como um pré-fomento ao 

desenvolvimento do país, e sendo que a zona rural era tida como lugar que simbolizava o atraso, 

sinônimo de oposição a industrialização que estava ocorrendo nos espaços urbanos, na visão 

dos políticos da época, não fazia sentido injetar recursos na educação rural, por isso ela passa a 

ser diferenciada de outros programas educacionais. Com o passar dos anos os recursos para 

manter a CNER foram reduzidos e com cortes de verbas o programa chegou ao fim, 

prejudicando milhares de famílias da zona rural, haja visto que o programa tinha certa inserção 

na educação do contexto rural, inferindo com a dinâmica da vida das pessoas envolvidas com 

seu desenvolvimento como destaca Barreiro (2010). 

Segundo Santos (2010) a educação rural por motivos sócio econômicos em meados do 

século XX, estava em uma dupla disputa, pois, de um lado ela era utilizada como mecanismo 

de dominação e controle da população, satisfazendo os interesses das elites políticas que 

usavam a educação para se promoverem eleitoralmente, e de outra forma, a sua falta de estrutura 

desestimulava as famílias a permanecerem no campo, migrando assim para as cidade e com 

isso passando a compor a massa de operários das fábricas e industrias do país que estava em 

ascensão.  

A disputa pela massa de pessoas que compunha a população campesina tinha relação 

direta com a lógica da formação realizada nas escolas rurais, pois, pela lógica das elites que 
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tiravam proveito da simplicidade das famílias, a formação para os trabalhadores do campo 

deveria ser aquela que mantinham o homem preso ao trabalho, como manuseio de enxadas, 

lidar com animais, o interesse era mantê-lo nos grandes latifúndios. De outra forma, as 

formações realizadas nas escolas urbanas assumiam a conotação de educação para o trabalho 

mais técnico e qualificado, para formar o cidadão moderno como analisa Santos (2010) 

afirmando que: 

 

[…] as políticas educacionais e sociais para o campo têm visado privilegiar as 

demandas das cidades e dos cidadãos urbanos como protótipos de sujeitos de direito, 

tendo a cidade como local de civilização, da sociabilidade e da expressão política, 

cultural e educativa, um exemplo a ser seguido, e o campo como lugar de atraso, do 

tradicionalismo cultural, uma realidade que precisa ser superada (p. 4). 

 

Essa diferenciação entre a educação rural e urbana, que tipificava os espaços geográficos 

como conglomerados sociais onde se encontrava o atraso e ou o desenvolvimento, foi o 

responsável pela produção da concepção de ruralismo pedagógico, termo que tinha como 

fundamento básico a ideia de fixação do homem no campo por meio da educação. Tal ideário, 

implantado durante o governo o Presidente Getúlio Vargas, ou Era Vargas como ficou 

conhecida, que compreende o período de 1930 a 1945, foi o resultado da política 

desenvolvimentista que visava a consolidação de uma classe trabalhista controlada pelo 

governo. Para que essa operação desse certo havia a necessidade de existência a diferenciação 

das categorias de trabalhadores, sendo os assalariados que atuavam na indústria, que tinham sua 

profissão regidas pelas leis trabalhistas, e os autônomos representados pelos agricultores 

habitantes da zona rural, desprovidos de políticas reguladores das atividades econômicas.  

 Devido a urgente necessidade de implementar uma proposta educacional que 

contemplasse a premissa do ruralismo pedagógico, as esferas governamentais se mobilizaram 

e criaram as escolas rurais. Entretanto, o desenvolvimento do ensino é uma orquestração que 

envolve procedimentos políticos, financeiros, estruturais e pedagógicos, não depende apenas 

da construção de prédios escolares, problema que ficou evidente quando começou a faltar 

professores que tivessem disponibilidade para atuar nas escolas da zona rural, dessa forma de 

houve a necessidade de se fazer investimento na formação do curso na área do magistério para 

suprir tal carência, como destaca Bezerra Neto (2003, p. 15) que para tal finalidade foi realizado 

“um curso de quatro meses para formação de professores que ensinariam no campo, foi 

considerado insuficiente para criar no professor o gosto pela roça” 
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Pelo apanhado histórico o que pudemos evidenciar é que as escolas rurais criadas no 

contexto de meados do século XX, não se constituem um projeto para atender as reais 

necessidades da população campesina, ou visando o avanço social, econômico e cultural do 

pais elevando o padrão das famílias do campo por meio da educação. De acordo com Bezerra 

Neto (2003) nesse período a educação era direcionada ao desenvolvimento do meio urbano, e 

somente quando as cidades começaram a entrar em crise demográfica por causa do inchaço 

populacional causado pela grande imigração de famílias que vinham do campo para as cidades 

em busca de melhores condições de vida, é que a educação rural voltou a se tornar pauta como 

uma forma de as famílias terem a educação dos filhos como motivo para não abandonarem suas 

terras, o que acabou causando um outro problema, o de as escolas rurais se torarem uma réplica 

das escolas urbanas, seja na estrutura, na organização curricular e ou método de ensino.  

A proposta de escola rural acometida do ideário do ruralismo pedagógico e com sua 

organização absorvendo as diretrizes educacionais do currículo escolar urbanocentrico, incidiu 

na produção de uma escola não com as características condizentes com as demandas da 

população do campo, mas ao contrário, pervagava valores inspirados nos ideários tecnicistas 

com caráter nacionalistas, como deflagra Bezerra Neto (2003):  

 

Pode-se dizer que muitas propostas pedagógicas de então surgiram com várias facetas 

do nacionalismo. Havia aqueles pensadores que, como Anísio Teixeira, defendiam a 

industrialização ou aqueles com Sud Menucci, Carneiro Leão, defendiam a 

ruralização do Brasil, todos, porém, tinham em comum alguns aspectos, como a 

defesa da língua portuguesa e o fortalecimento do ensino e da nação (p. 20). 

 

Em um espaço social onde ideologicamente havia se disseminado a ideia de atraso, 

como foi o caso dos espaços rurais do país, implantar uma proposta de escola com as 

características desenvolvimentistas, foi uma experiência um tanto desastrosa, pois, não ajudou 

a cultivar valores oriundos das relações entre as pessoas nas suas comunidades locais, e nem 

incutiu nos educandos o sentimento de pertencimento ao espaço social e de convívio cultura 

onde habitavam.  

A dicotomia cidade x campo, teve implicações diretas no processo educacional levando 

a educação rural não ser encarada pelas comunidades do campo como uma formação de 

qualidade, mesmo porque as interferências das elites rurais não deixavam nesses espaços 

educacionais ocorrem as etapas completas da formação da educação escolar regular, uma vez 

que entendiam que os estudantes da zona rural necessitavam apenas serem alfabetizados. Talvez 

pela falta de uma visão de utilidade para uma formação de alto grau no espaço do campo gerada 



27 

 

 

 

pelas forças políticas e tramas ideológicas predominantes no período, até as famílias não 

achassem interessante fazer investimento na educação escolar dos filhos.  

As lutas sociais originárias das mobilizações dos movimentos populares, Sindicatos dos 

Trabalhadores Rurais (STR), Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) da Igreja Católica, 

Movimento Sem Terra (MST) 4, ocorridas no contexto do campo, que reivindicavam a criação 

de política de reforma agrária, de incentivo agrícola para o pequeno produtor, e melhores 

condições de vida para as famílias assentadas, foi um dos grandes ponto de partida para a incutir 

a ideia de mudança na proposta de educação que até então estava sendo realizada através das 

escolas rurais. Desse modo, a partir das lutas dos movimentos sociais e do envolvimento de 

educadores com a causa da educação do meio rural é que começou a ser pensadas a construção 

de uma educação alinhada as necessidades dos educandos, condizente com as peculiaridades 

sociais, culturais, econômicas das famílias do campo. 

A construção de uma proposta educacional que condissesse as reais características da 

realidade sociocultural do campo, foi um imenso processo que envolveu muitas lutas e empenho 

de educadores e dos movimentos sociais implicados nesse projeto, uma vez a legislação e 

órgãos que coordenam a educação do país, não reconheciam um modelo educacional para o 

campo diferente do que estava instituído que pregava uma formação integral e emancipadora 

do educando, e que ia de encontro aos interesses das classes oligárquicas que sempre usaram a 

escola rural como mecanismo de exploração.  

 É nesse contexto de embate e de luta que a educação do campo inicia e passa a fazer 

parte da pauta das reivindicações das políticas públicas educacionais. Com isso é que a partir 

da década de 1990 começamos a ter os resultados positivos com a aceitação desse novo 

paradigma para a educação ocorrida no meio rural, e como explicita Molina (2004) o ano de 

1997 torna-se um marco dessa mobilização com a realização do I Encontro de Educadores e 

Educadoras da Reforma Agrária (Enera), pois foi nesse evento que segundo Caldart (2012)  

mostrou toda a insatisfação que sociedade civil do campo, Universidades, movimentos sociais 

tinham com o modelo educacional até então desenvolvido nas escolas da zona rural.  

                                                     
4 O Movimento do Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) é um movimento socioterritorial que reúne em sua 

base diferente categorias de camponeses pobres -  como parceiros, meeiros, posseiros, mini fundiários e 

trabalhadores assalariados sem-terra – e também diversos lutadores sociais para desenvolver a luta pela terra, pela 

Reforma Agrária e por mudanças na agricultura brasileira (CALDART, 2012, p. 498). 
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Os interesses políticos que as oligarquias de fazendeiros, da elite rural, tinham no 

desenvolvimento da educação levou a produção da escola rural e suas implicações na vida 

escolar dos alunos das zonas rurais do pais, esse se tornou um modelo predominante que 

perdurou por muito tempo devido as vantagens que as forças envolvidas obtinham. A educação 

do campo que surge no contexto de luta e oposição a tais grupos elitistas, se torna um novo 

paradigma com ênfase no atendimento as necessidades educacionais do estudante filho de 

família da realidade rural, ribeirinha, quilombola, de povos tradicionais. Nesse sentido Lima 

(2017, p.41) dirá que a: “educação do campo se estabeleceu como um projeto contra 

hegemônico ao modelo de educação rural”, se constituindo como projeto que incluiria milhares 

de brasileiros que vivem no campo. 

Para que a proposta de educação do campo, tivesse uma base teórica diversos trabalhos 

acadêmicos, estudos, seminários e fóruns foram realizados no sentido de aprimorar a proposta 

que estava em constante construção, e é nesse processo que Paulo Freire com seu trabalho de 

pesquisador e teórico da educação, acaba se tornando uma das principais referências da 

educação do campo, por entender de acordo com Santos (2015,p. 22) que a “educação é um ato 

político que mobiliza tantos aspectos sociais e culturais como valores (partes éticas) e 

comportamentais (atitudes, ações do sujeito)”, e por lutar para implantar dentro do sistema 

educacional um novo modelo que rompesse com a chamada educação bancária, que consistia 

apenas em depositar conteúdos vazios na mente dos alunos sem ensina-los a pensar criticamente 

sobre a realidade que os circunda, prática que há muito vinha sendo denunciada no modelo de 

escola rural, mas que a partir da introdução das ideias freirianas passam a ser combatidas com 

maior ênfase nas escolas do campo.  

A concepção de uma educação com características próprias que valorizasse a dinâmica 

das relações sociais aliadas as lutas por terra e atendimento das exigências de políticas públicas 

para as famílias do campo, alimentou as esperanças dos grupos sociais que viviam nos espaços 

rurais, assim Caldart (2012, p.240) explica que: “Diversas populações campesinas, indígenas, 

caiçaras, quilombolas, atingidas por barragens, de agricultores urbanos, estão buscando a 

educação a partir de uma perspectiva contra hegemônica”, por isso, as rebeldias dos povos do 

campo acentuaram justamente a diferença do modelo da educação do campo, com a finalidade 

de incentivar principalmente leis e políticas que ajudem essa população que sobrevive pela 

agricultura familiar.  
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Como resultado da incessante luta dos grupos sociais das comunidades do campo é que 

muitas conquistas foram realizadas, nesse sentido Caldart (2012) destaca a promulgação da lei 

nº 11.947 que determina as esferas públicas que tomam conta da merenda escolar, que 30% da 

renda seja proveniente da agricultura familiar, cabe aos produtores seguirem as regras de 

licitação, os estudantes de escolas do campo em 2006 chegaram a 6,6 milhões, contudo a 

precariedade da estrutura física das escolas, curriculares, transporte, a falta de docentes 

especializados resulta no baixo rendimento desses alunos.   

Com os avanços do movimento uma importante conquista alcançada a partir da luta por 

uma educação do campo é a criação do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 

(PRONERA), que de acordo com Vilhena Júnior (2013), é um órgão para a instituição e avanço 

da educação do campo, possuía como objetivo inicial o combate ao analfabetismo, ampliar o 

ensino para o nível superior e englobar adultos na Educação para Jovens e Adultos (EJA). Lima 

(2017) ressalta que o PRONERA pela dimensão que assumiu ampliou a possibilidade de oferta 

da educação se tornado um modelo alternativo, especifico para o processo de formação humana, 

construindo referências culturais e políticas, para que as pessoas do campo sendo vistas como 

sujeitos sociais perceptivos de sua realidade.   

Todas as mobilizações e ações dos movimentos sociais e educadores foram importantes 

vetores de discussão e aprimoramento para a produção de uma conceituação de educação do 

campo, que com o passar dos tempos vem sendo ampliada e mostrando que a educação rural5 

estava ultrapassada e de acordo com Caldart (2012), não correspondia aos anseios que os 

trabalhadores rurais estavam reivindicando por uma legítima educação. A discussão de 

implantar uma educação do campo, que oferecesse qualidade de formação estava acima dos 

interesses políticos individuais ou partidários, por fazer parte de uma construção conjunta da 

população do campo que acreditavam, “não ser somente necessário ter escolas no campo era 

preciso construir escolas do campo (LIMA, 2017, p.41). 

De acordo com as discussões geradas no seio dos movimentos educacionais, a 

concepção de uma educação do campo supera a simples necessidade de ter uma escola na zona 

rural, essa concepção de educação está situada na lógica do envolvimento do sentido de 

                                                     
5 Para Santos (2010) a Educação Rural está originada em uma educação originada pelo movimento capitalista 

doutrinado pelas classes dominadoras, que determinavam o modelo educacional, “esteve centrada nos propósitos 

de fornecer conhecimento e pessoal necessário a máquina do capital em favor do sistema capitalista” (SANTOS, 

2010, p. 3), dessa forma configurou-se a educação rural, para a classe trabalhadora do campo, foi colocada com 

uma educação simplista, apenas para informa-lo e torna-lo capaz de utilizar ferramentas. 
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formação com os aspectos sociais e culturais dos povos que o compõem. Desse modo Lima 

(2017) entende que:   

 

Na acepção dos defensores dessa ideia, escola do campo tem o sentido de pluralismo 

das ideias e concepções pedagógicas, cujo projeto político-pedagógico se vincula as 

causas, aos desafios, aos sonhos, a história e a cultura do trabalhador do campo, 

abrangendo a identidade dos grupos formadores da sociedade brasileira (p. 42).  

 

Essa concepção de escola compactua com o pensamento e orientações de Freire (1996) 

que discute a realidade do aluno como meio de aprendizagem, esse método está preocupado 

que o aluno perceba o conteúdo ensinado de acordo com a sua realidade, o professor necessita 

entender o universo dos alunos para seguir nessa modalidade de ensino, ou como pontua Lima 

(2017, p.43) uma “escola que possua como currículo a cultura que produz através das relações 

de trabalho na terra”. 

É importante ressaltar que na atual conjuntura educacional existem percalços na 

condução de uma educação do campo autentica seguindo os princípios ideológicos pensados 

desde o início de sua concepção, pois, desde o estabelecimento dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs) já se sinalizava que as escolas do campo operassem nos moldes das escolas 

urbanas como enfatiza Lima (2017). Atualmente com a instituição da Base Nacional Comum 

Curricular, esse problema se agrava, posto a introdução de um currículo orientado sob as bases 

construtivistas operada pela lógica do neoprodutivismo, implica dizer que de acordo com o 

pensamento de Amorim e Souza (2019, p. 129): “as escolas serão atreladas totalmente às 

intencionalidades do sistema educacional do país e paulatinamente serão transformadas em 

fábricas de qualificação da força de trabalho, influenciando os jovens a se submeterem ao 

mercado de trabalho”. 

Nessa perspectiva precisamos nos atentar e lutar para a efetivação de um currículo que 

seja baseado na formação humana, com princípios de solidariedade e justiça social, seguindo 

as bases da afirmação no desafio de a educação do campo ser uma educação para os sujeitos do 

campo, onde essa prática deve sempre remeter a indagação de seus princípios fundamentais no 

fortalecimento da luta por uma escola do campo ligadas a seus valores, pois, como recomenda 

Molina (2004).  

 

Mesmo que não façam para da luta pela terra e reforma agrária, o camponês deve estar 

ciente, e, ainda ser conscientizado por experiências educativas que expressam a 

resistência cultural e política do povo camponês frente as diferentes tentativas de sua 

destruição (p. 13). 
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Por ser uma proposta de educação que nasce no interior dos movimentos sociais, a 

educação do campo busca desenvolver uma formação voltada a valorização das atividades 

campesinas, por isso tem com o desafio promover o incentivo ao trabalho na terra, com bases 

teóricas que respeitem o agricultor, a natureza e a sustentabilidade das pessoas do campo. E que 

ao mesmo tempo introduza o agricultor no contexto da ciência e tecnologia, para que saiba 

conduzir suas atividades em um mercado globalizado, sem perder de vista o compromisso com 

as causas sociais, superando a ideia de que a educação prepara o ser humano para ser mão de 

obra a serviço do mercado, concepção defendida por Molina (2004). 

Um problema atual é elaborar um currículo diferenciado que atenda às necessidades do 

homem do campo, em que alunos (as) adiquiram pensamento crítico, possam ter consciência e 

aprendam a ser cidadãos educados e preocupados com o seu bem-estar, sua saúde, tenham em 

mente a preservação do ambiente em que vivem, deixem de praticar o extrativismo predatório 

que visa apenas a retirada dos bens naturais sem nenhuma preocupação. A prática do docente 

para escolas do campo está em constate formulação, onde o professor esteja atento para 

ministrar esses saberes diferenciados, deve saber exatamente a importância desses saberes para 

a vida de seus alunos.  

O currículo precisa ser aberto para confrontar problemas de luta de classes, 

principalmente no embate contra o racismo, o preconceito e as discriminações, sendo 

fundamental que esse currículo busque mudar concepções de que os povos que vivem em zonas 

rurais são inferiores as pessoas que vivem na cidade, é importante que todo professor do campo 

busque a formação especifica para trabalhar no campo. Desse modo, para Antunes (2011) o 

conjunto da formação da escola do campo: 

 

Não pode separar o tempo da cultura e tempo do conhecimento. Sendo assim, é preciso 

que a escola do campo crie sua identidade, que quando olharmos para a proposta 

pedagógica possa ver o homem do campo identificado nela, para isso, é importante 

que a escola esteja mais aproximada da realidade na qual está inserida e preparada 

para dela participar efetivamente (p. 9). 

 

Por muito tempo a escola criada para o contexto das zonas rurais do país não 

correspondia a realidade vivida pelo educando, desta forma,  a partir da proposta de educação 

do campo busca que seja reivindicado uma escola diferente daquela que universaliza o ensino 

descriminando as diferenças regionais, e que seja uma oposição a prática da nucleação de alunos 

do campo transportados para escolas da cidade que de acordo com Arroyo (2007, p.160): 

“desconstrói as identidades, as culturas, os valores e as resistência dos povos do campo”. 
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Desse modo faz necessário a construção de um currículo para escolas do campo 

alinhado as demandas da realidade social e cultural das populações envolvidas no contexto 

social entendido como campo. Para tanto há de se reivindicar que o estado e municípios façam 

investimento na educação, realizando formação adequada e continuada para professores para 

atuarem nessas escolas, que as instituições de ensino possibilitem o acesso e permanência do 

educando, que sejam promulgadas políticas afirmativas para que aconteça a potencialização do 

ensino.  

Para que isso ocorra precisamos conhecer de perto a história, a realidade social e cultural 

do espaço do campo, entender como a educação direcionada a esse espaço vem sendo tratada 

nos municípios, e como seu currículo está sendo trabalhado pelas Secretarias Municipais de 

Educação (SEMED). Pois, no Brasil, um país com dimensões continentais, as diferenças 

regionais são perceptíveis de estado para estado, e no caso do estado do Pará, em que seus 

municípios apresentam características diversificadas no espaço rural, pela existência de grupos 

ribeirinhos, quilombolas, indígenas, moradores de terra firme, grupos de famílias assentadas, 

atingidos por barragens, o detalhamento dessa realidade se faz necessário para identificar as 

políticas educacionais que estão sendo promovidas para o atendimento dessas populações.   

2. A região do Marajó como espaço profícuo para a educação do campo. 

 

A região do Marajó, no Estado do Pará, é um arquipélago formado pelo conjunto de 

2.500 ilhas, contendo cidades como Cachoeira do Arari, Chaves, Muaná, Ponta de Pedras, Salva 

Terra, Santa Cruz do Arari, Soure, Afuá, Anajás, Breves, Curralinho e São Sebastião da Boa 

Vista, fazendo fronteira com os estados do Amazonas, Amapá e o oceano Atlântico. Por ser 

região com localização geográfica distinta e conter abundância de recursos naturais, faz o 

Marajó ser um lugar historicamente disputado. 

 Por volta do século XVII, a Coroa Portuguesa se movimentou em direção a bacia 

amazônica para instalar suas bases e demarcar seu território para evitar que seus vizinhos 

europeus franceses, ingleses, holandeses, irlandeses, dentre outros aventureiros instalassem 

colônias no novo continente, posto já haverem estabelecido contato com os povos nativos e 

estavam aprendendo as rotas marítimas da região, o que segundo Pacheco (2010) estava 

enfraquecendo a hegemonia de Portugal na colonização do Brasil. 

 A ocupação pelo processo de colonização do Marajó e os conflitos que foram vividos 

nesse período entre portugueses e nações indígenas, é mostrado na história registrada a 
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exclusividades dos conquistadores das matas e campos alagados. O ícone da Companhia de 

Jesus na Amazônia, se tornou um ponto importante na conquista do Marajó, sempre citado entre 

os cronistas na historiografia regional como destaca Pacheco (2010). 

  O contato estabelecido entre portugueses e nações indígenas foi propicio para que os 

colonizadores se aproveitassem dos saberes locais, aprenderam os caminhos dos rios dentre a 

imensidão das florestas, terras desconhecidas que só os povos marajoaras, homens anfíbios 

dominavam. De acordo com Pacheco (2010), a Coroa Portuguesa necessitava assegurar a 

efetiva posse da região e para isso se aventuraram pelos labirintos de rios e florestas, a garantia 

dessa rota entre as cidades de São Luís e Belém. Passaram a ocupar a região, submetendo ou 

pacificando os índios pela força ou métodos persuasivos. 

 É importante ressaltar que no período da colonização o arquipélago marajoara possuía 

seu espaço geográfico dividido entre grupos étnicos dos Aruans do lado Oriental e Nheengaíbas 

do lado Ocidental, povos que os colonizadores se depararam como força de oposição e 

resistência, manifestos contra o projeto lusitano. Para enfrentar a resistência dos marajoaras, os 

portugueses usaram da estratégia de colocar grupos étnicos uns contra os outros, e neste caso 

usou as nações tupinambás que habitavam o litoral para dar seguimento em seu projeto. Os 

conflitos pela conquista do arquipélago continuaram, a perda naturalmente era maior de povos 

indígenas que se confrontavam em conflitos de grupos étnicos organizados pelos colonizadores 

através também de organizações como as missões religiosas que com o discurso ideológico 

catequizador conseguiu desculturalizar os povos indígenas.  

É nesse processo que de acordo com Pacheco (2010), o ideal cristão dos jesuítas, a 

organização que era evidente nas missões, aumentara a possibilidades de submeter os indígenas 

aos deveres religiosos, a ideia eurocentrista de trazer o indígena à civilização. E neste momento 

o Padre Antônio Vieira tem fundamental importância na historiografia, no processo de 

construção de memória sobre a Companhia de Jesus na região, onde a atuação do padre foi 

fundamental no processo de conquista da Amazônia, este possui um lugar de destaque entre 

historiadores na colonização do Marajó. 

Em uma narrativa Pitta (1730), faz uma descrição contextual conta como os 

colonizadores agiram de forma hostil para dominarem a região da Província do Grão-Pará, e na 

escrita aborda sobre o arquipélago do Marajó, dizendo que no século XVIII, em ilhas como 

Joannes e Pacas o povoado contava com uma estrutura administrativa estruturada com a 

presença de um Capitão Mor, edificação de igrejas administradas pela Ordem Religiosa dos 
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Franciscanos, com grande povoação, contando com estrutura de segurança de soldados e 

artilharia, fecunda na agricultura e pescados.    

A obra de Pitta (1730), embora faça uma descrição que abrange um longo período 

histórico, demonstra que na região do Marajó o processo de colonização até o século XVIII 

estava consolidada, de modo que os apontamentos da descrição é uma forma de dizer onde a 

coroa portuguesa tinha tomado posse e se fazia presente através das instituições que a 

representava.  

Outras ações do processo de dominação que podem ser consideradas de acordo com 

Queiroz (2001), são as constantes incursões da coroa portuguesa através de seus agentes e das 

formas de operar que constantemente impunham para os povos indígenas e para os povos 

tradicionais regras dentro de um código de conduta que cerceava a liberdade, como presença 

do Santo Ofício no Grão-Pará em 1763 e a instituição em 1757 do Diretório dos Índios.  

A expulsão e até a própria extinção de grupos étnicos abriu espaço para que os 

colonizadores se fixassem no Marajó que de acordo com Pereira (1956) se adaptaram 

facilmente as condições da região e ao mesmo tempo exploravam os indígenas para exercerem 

as funções de canoeiros e vaqueiros nas fazendas instituídas pela coroa portuguesa.  

O fim do período colonial, e mesmo durante o período imperial, as políticas de estado 

não conseguiram romper com as estruturas conservadores do poder que imperavam no Marajó 

e não implementaram avanços significativos para o atendimento da população que continuou 

sem acesso a saúde, condições dignas de trabalho e educação. O período imperial para Breves 

é marcado por uma transição no qual não houveram mudanças estruturais intensas, no dia 24 

de novembro de 1889, Breves adere ao Regime Republicano. As mudanças foram feitas 

lentamente, no qual dia 6 de março de 1890, o governo provisório dissolve a Câmara Municipal 

de Breves e no mesmo cria o Conselho de Intendência Municipal. Apenas em 1891 foi realizada 

a primeira eleição da qual o povo da cidade tomou parte (SANCHES, 2019). 

No início do século XX a economia do município era centrada principalmente no 

extrativismo (a borracha, o arroz de várzea, o palmito, a madeira e o açaí). A indústria da 

borracha teve dois ciclos no município, o primeiro de 1879 a 1912 e o segundo no período da 

Segunda Guerra Mundial. A indústria madeireira começou em Breves com a instalação da 

primeira serraria em 1917, no ano de 1925 Breves ficou conhecida como “Celeiro Mundial da 

Madeira” com a indústria BISA, contudo no período da Segunda Guerra Mundial houve uma 

decadência devido a diminuição das exportações (SANCHES, 2019). 
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De acordo com Sanches (2019) o período de 1920 a 1980 basicamente o município 

torna-se um polo de exploração de indústrias madeireiras onde milhares de ribeirinhos 

trabalhavam: 

 

As empresas mais conhecidas e de maiores portes foram: INASA (Industria Nova 

América Sociedade Anônima), instalada no final da década de 60 na Vila de 

Corcovado, a BISA – Breves Industria Sociedade Anônima funcionou até o final da 

década de 60, a Lourival Nascimento e mais recentemente as maiores e mais 

conhecidas foram: Madenorte Madeiras que chegou a empregar quase 1.500 

trabalhadores. Intel, Mainardi, Magebras, Madasa, Eidai do Brasil, Robco Madeiras 

que funcionou até 2008 e outras (SANCHES, 2019. p. 58). 

 

Nos anos que se seguiram a indústria madeireira entrou em crise devido a pressões 

nacionais e internacionais de proteção ao meio ambiente no combate ao desmatamento e a 

regularização do corte ideal das árvores. Essa crise foi reflexo nas mais de 5 mil famílias que 

ficaram sem renda, aumentando os problemas como violência, prostituição, assalto, tráfico de 

drogas. Em 2008 houve uma grande mobilização pela falta de empregos chamada de 

“Movimento Marajó Clama por Trabalho”.  

Esse cenário exposto brevemente sobre a passagem de Brasil Império e Brasil 

Republicano nos mostra fatos que marcaram uma nova política de caráter republicano e que a 

região pode alcançar novas estruturas como a criação de munícipios, desempenho de serviços 

como criação de posto de telegrafo, vigilância sanitária, saneamento básico, construção de 

hospital e escolas.  

Entretanto, as mesmas forças políticas que introduziram o desenvolvimento estrutural 

da região marajoara, por ser fundamentada nos ideais do liberalismo, ajudou na abertura das 

fronteiras econômicas concedendo incentivos fiscais para implantação de fábricas e facilitação 

da extração nacional e internacional da madeira, e assim seguir com a exploração econômica 

da população (IPEA, 2015).  

O cenário de abuso e opressão pode ser melhor evidenciado pelos relatos dos 

indicadores sociais que demonstram que a região do Marajó ao longo do processo histórico se 

tornou palco de inúmeras violações dos direitos humanos, exploração sexual de menores, altos 

índices de violências, rota do tráfico internacional e o empobrecimento da população. Desse 

modo, para colocar em evidência o Marajó moderno foi necessário realizar uma pesquisa sobre 

os mais recentes trabalhos de pesquisas que tratam dessa temática, neste caso recorremos ao 

Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES (2021), para podermos fazer uma caracterização 

da realidade social e educacional mais atualizada da região.  
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 Para realizar a busca no Catálogo de Teses, ao acessar a página no site CAPES (2021), 

no campo de busca foi inserido a palavra “MARAJÓ” para iniciar a pesquisa, ao todo 

apareceram 642 produções. Como os trabalhos remetiam para os mais diversos campos de 

conhecimento, foi preciso refinar os resultados, neste caso fez-se a opção pelo apenas por 

dissertações, da área de Ciências Humanas (CH), o que chegou ao total de 20 produções, mas 

devido à falta de informações detalhadas, somente 4 trabalhos foram selecionados para ajudar 

nesta discussão.  

 

QUADRO 1 - Dissertações sobre região do Marajó 
ÁREA UNIVERSIDADE ANO TÍTULO AUTOR 

CH Universidade 

Federal do Pará 

2015 Narrativas e saberes de curadores da 

linha do fundo  

Thamirys DiPaula 

Cassiano de Matos 

CH Universidade do 

Estado do Pará 

2018 Crianças quilombolas marajoaras: 

saberes e vivências lúdicas 

Erica de Souza Peres 

CH Universidade do 

Rio Grande do 

Norte 

2015 Atuação 

degggggggggggggggggggggggggg 

psicólogos em centros de referências 

de assistência social na região 

amazônica do Marajó 

Rafaela Palmeira Nogueira 

Belo 

CH Universidade do 

Estado do Pará 

2017 O Instituto Stella Maris (1959-1969) 

história, memória e práticas 

educativas das irmãs Agostinianas 

missionárias em Soure (PA) 

Elayne de Nazaré Almeida 

dos Santos 

CH Universidade 

Federal do Pará 

2022 O Protagonismo Marajoara: reflexões 

sobre o ensino das histórias e culturas 

indígenas no Marajó das florestas. 

Everton Cristier Tavares 

Barreto. 

Fonte: CAPES (2021) 

 

De um modo geral, as pesquisas dissertativas procuram fazer uma apresentação 

geográfica da região do Marajó valorizando suas riquezas naturais e dos valores da cultura da 

população marajoara, trazendo narrativas das histórias dos povos tradicionais ribeirinhos que 

ao longo dos tempos tenha sido permeada pela constante disputa de espaço na luta pela 

conquista do reconhecimento de seus de direitos sociais.  

Matos (2015), na tentativa de fazer uma justa correção na concepção de pertença que 

precisa ser vista em relação aos povos do Marajó, em sua dissertação intitulada: “Narrativas e 

saberes de curadores da linha do fundo”, explica que busca fugir do termo ilha para falar de 

Marajó se apega ao conceito de arquipélago, o que lhe possibilita a forjar a nomenclatura 

Marajós por estarmos tratando de várias ilhas com identidades sócio, econômica e culturais 

próprias. E sendo assim a autora não utiliza o termo ilha para não comparar com algo distante, 

solitário ou até mesmo vazio, e realmente isso dificulta ao se falar Marajó, que na verdade não 
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é distante e ainda se trata de cidade bastante povoadas, com um fluxo de pessoas bem intenso 

entre os rios, por isso chama a atenção para o fato que a região possui características aquáticas, 

o que torna a paisagem, os meios de transporte, a economia e a socialização entre as regiões 

diferente de outras regiões do Brasil.  

Para corroborar a discussão de Matos (2015), podemos verificar na descrição de Belo 

(2015) tais evidências:  

 

A mesorregião do Marajó, integralmente localizada no território da Amazônia Legal, 

no estado do Pará, é composta por 16 municípios, e tem um território de 104.142 km², 

mais extenso que a de vários estados do país, como Rio Grande do Norte (52.811,047 

km²), Pernambuco (98.148,323 km²), Rio de Janeiro (43.780,172 km²) e Santa 

Catarina (95.736,165 km²). Apenas três municípios da região são ligados por estradas, 

com acesso apenas através de balsa, e os demais têm acesso somente por meio fluvial, 

através de viagens que podem durar de algumas horas até vários dias. Com exceção 

de um, todos os municípios do Marajó têm o território maior que o da capital, com 

baixas densidades demográficas e regiões em que o acesso depende de várias horas 

de deslocamento pelos rios (BELO, 2015 p 14).  

 

Para se ter uma noção gráfica da busca por correções sobre o apanhado da compreensão 

que o Marajó representa é que Matos (2015) procura evidenciar, utilizamos a Figura 1, para 

demonstrar a diversidade que a autora trata:  

 

FIGURA 1 - Localização geográfica do Arquipélago do Marajó, Estado do Pará. 

 
FONTE: Souto, Beltrão, Oliveira (2015, p.4) 

 

Na FIGURA 1 que expõe as divisões do território da região do Marajó é possível 

observar a necessidade de correção social de pertença que Matos (2015) apresenta, à medida 
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que notamos na geografia marajoara municípios, assentamentos, RESEX, área de proteção 

ambiental, áreas de floresta e campus naturais, onde reside grupos étnicos, ribeirinhos, 

quilombolas e sociedades urbanas, o que sustenta o argumento da diversidade. 

Na pesquisa realizada por Peres (2018) com o título: “Crianças quilombolas marajoaras: 

saberes e vivências lúdicas”, a autora apresenta a ilha do Marajó como a maior ilha costeira 

brasileira, e o maior arquipélago flúvio-marítimo do mundo, constituído por três microrregiões 

geográficas: Arari, Furos de Breves e Portel. Em sua pesquisa a autora destaca a cidade de Salva 

Terra que concentra uma vasta população que vive em comunidades quilombolas, esse 

comentário enfatiza que a cidade é única em termos étnicos pela concentração de remanescente 

negros, estas comunidades que representam a resistência da cultura africana, resistente a 

escravidão, ao tempo e ao modelo econômico que se intensificou pela criação de gado e pelas 

plantações em grandes escalas.  

De acordo com Peres (2018, p.84), pela diversidade que apresente, o Marajó se tornou 

uma imensidão de culturas, e “compreender a diversidade socioespacial e cultural existente na 

Amazônia não é uma tarefa fácil diante do conjunto de especificidades expressas nas culturas, 

crenças e saberes que compõem o universo amazônico”. Tal constatação se deve ao fato que 

para resistir ao colonizador europeu, os indígenas e negros africanos simultaneamente 

escravizados, encontraram nas fugas e na formação de quilombos a sua sobrevivência 

populacional o que reflete atualmente na cultura predominante nessas comunidades, torando-as 

tradicionais grupos étnicos mais importantes da região como apresenta o estudo de Matos 

(2015). 

Na pesquisa realizada por Belo (2015) com o título “Atuação de psicólogos em centros 

de referências de assistência social na região amazônica do Marajó”, chega-se a constatação 

que a constituição sócia cultural do Marajó foi edificada sob as bases da exploração dos povos 

tradicionais e dos recursos naturais o que levou a região a desenvolver uma economia frágil, 

que não possibilita a população se desenvolver economicamente.  

 

A economia da região é essencialmente primária, e entre as principais atividades estão 

a pesca, a pecuária bovina e bubalina e a exploração vegetal. A maioria dos habitantes, 

56,5%, reside na área rural, geralmente dispersos pelo território, enquanto a média do 

país é de 16%. Considerando as especificidades culturais, as atividades econômicas, 

a ocupação e uso dos territórios e dos recursos naturais em seu desenvolvimento e 

reprodução econômica e social, além da transmissão oral dos saberes, podemos 

aproximar a população da região do Marajó dos diálogos sobre povos e comunidades 

tradicionais – PCTs, com a presença de vários segmentos como ribeirinhos, 

pescadores artesanais, quilombolas, extrativistas, entre outros. (BELO 2015, p. 15). 
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De acordo com Belo (2015) a economia da região seria uma herança do período colonial, 

marcando os modos de vida com a exploração do trabalho, faz exaurir os recursos naturais, e 

torna o nível de vida baixo fazendo com que os 15 municípios que compõem o arquipélago 

terem os menores Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) se comparado ao de outras 

regiões do estado do Pará que chegam a atingir a média 0,727. 

  

TABELA 2 - ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO REGIÃO DO MARAJÓ 
TERRITORIALIDADE 2010 POPULAÇÃO 

AFUÁ (PA) O,489 35.042 

ANAJÁS (PA) 0,484 24.759 

BAGRE (PA) 0,471 23.864 

BREVES (PA) 0,503 92.860 

CACHOEIRA DO ARARI (PA) 0,546 24.443 

CHAVES  0,453 21.005 

CURRALINHO 0,502 28.549 

GURUPÁ 0,509 29.062 

MELGAÇO 0,418 24.808 

MUANÁ 0,547 34.237 

PONTAS DE PEDRAS 0,562 25.999 

PORTEL 0,483 52.172 

SALVATERRA 0,608 20.183 

SANTA CRUZ DO ARARI 0,557 8.155 

SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA 0,558 22.904 

SOURE 0,615 23.001 

Fonte: Atlas de desenvolvimento humano, 2021. 

 

Por ser região de ilhas, para ir de uma cidade a outra só existe a rota fluvial, e navegar 

pelas cidades marajoaras é uma verdadeira aventura para viajantes, pois, os percursos entre 

algumas cidades levam de um dia ou mais de deslocamento pelos rios (SANTOS, 2017). Esse 

modelo de transporte é uma das marcas do modo de vida do amazônida, entretanto devido ao 

tempo e as condições em que essas travessias ocorrem fazem com que ela seja considerada um 

atraso, retrocesso para o desenvolvimento da região, tanto é que esse fator tem forte repercussão 

no IDH dos municípios com apresenta a TABELA 2. Para tentar suprir essa falta nas últimas 

décadas o governo do estado passou a investir no assistencialismo como forma de compensar o 

problema do transporte fluvial. 

A realidade dessas informações apresentadas pelo Atlas de desenvolvimento humano 

mostra o IDH de Breves com 0,503 e uma população de 92.860 pessoas, a população de Breves 

vive da circulação de mercadorias, principalmente a produção de farinha, açaí e pescado, a 

agricultura familiar influencia diretamente na vida das populações ribeirinhas do município.  A 
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situação está piorando com os problemas causados pela Pandemia do Corona Vírus ocorrido no 

ano de 2019, a circulação de pessoas oriundas de diversas cidades inclusive as capitais do 

Amapá e Pará, trouxeram altos índices de contaminação, os decretos exigindo o lockdown6. O 

Confinamento proposto pelos decretos acentuou mazelas econômicas, sociais e educacionais. 

Com quase metade da população vivendo em áreas rurais é importante as discussões sobre 

educação do campo.  

De acordo com Belo (2015) para compensar a falta de atendimento e serviços essenciais 

o governo utilizou de manobras populistas como a criação de políticas assistencialista, 

mecanismos que dentre outras ações distribuem uma ajuda econômica para as despesas com o 

custo de vida de famílias que não possuem renda fixa, que na maioria das vezes vivem fora do 

mercado de trabalho. Contudo, essa política na sua execução se torna falha, pois, não leva em 

consideração o modo de vida de precariedade das familiar marajoaras, que para receberem 

recursos como o do Programa Bolsa Família do Governo Federal, devem sair de suas 

localidades na zona rural de seus municípios e se deslocarem para o distrito sede que fica horas 

e até dias de distância de onde moram. 

Outra pesquisa que nessa direção de apresentar a realidade social, econômica e política 

da região do Marajó, identificamos a dissertação de Santos (2017) que tem como título: “O 

Instituto Stella Maris (1959-1969) história, memória e práticas educativas das irmãs 

Agostinianas missionárias em Soure (PA)”. De acordo com a autora, a educação que pode ser 

toado como um dos fatores para o indicativo da qualidade de vida da população, entretanto sua 

constituição histórica na foi deixada em segundo plano pelas forças políticas, que não estavam 

preocupados em oferecer o ensino para a população, o que levou instituições como a Igreja 

Católica tomar a frente e assumir o compromisso de iniciar as ações educativas da região ainda 

na década de 1930. 

Segundo Costa (2019), ainda na década de 1940 é possível notar a mobilização do estado 

para construir escola em município sedes como Breves e nas décadas sequentes outras unidades 

educacionais foram autorizadas o funcionamento em vilas como escolas rurais ou na classes 

multisseriadas, realidade que começa a ser modificada pela constante mobilização da sociedade 

e movimentos sociais que começaram a reivindicar mais investimento no desenvolvimento 

social do Marajó, sobretudo no setor da educação, que forçou os governos federal e estadual e 

                                                     
6 Refere-se ao bloqueio total de uma região imposto pelo Estado ou pela Justiça.  
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municipais a desenvolverem ações como construção de escolas e aparelhamento das unidades 

de ensino. 

Segundo as informações quanto ao processo de construção social do Marajó que é 

amplamente influenciado pelas tribos indígenas da região, para Breves a literatura especifica a 

tribo dos Nheengaíbas como percussora da herança cultural que a região possui. Dessa forma o 

texto de Barreto (2022)  propõe a construção de representações sociais positivas sobre a 

compreensão de povos indígenas marajoara que busquem romper com a visão eurocêntrica 

opressora ainda configurada, de modo que, tal exercício deve se dar em contextualização com 

os livros didáticos, com o currículo e com a experiência de professores na atualidade, pois a 

escola constitui um espaço imprescindível de construção da emancipação do pensamento 

humano, assim como, das subjetividades e identidades. 

O autor aponta que há poucos elementos dentro currículo que possibilitem a 

contextualizar a realidade histórica local e regional a prática educacional de estudantes 

marajoaras. Barreto (2022) busca elementos para nortear sua pesquisa e principalmente 

elementos da comunidade indígena de acordo: 

[...] recorrendo aos pensamentos de um xamã yanomami do século XXI, um legítimo 

porta-voz de povos autóctones das Américas. No prefácio de A queda do céu, o 

antropólogo Eduardo Castro comenta: “Davi Kopenawa ajuda-nos a pôr no devido 

lugar as famosas ideias fora do lugar” (KOPENAWA; ALBERT, 2020, p. 13 

[CASTRO]). Em seu enunciado, construído a partir da tradição oral preservada na 

resistência da raça vermelha, Kopenawa16 evoca a memória e o saber ancestral que 

espelha o olhar indígena sobre o devido lugar dos povos indígenas, que desejam ser 

pensados a partir de suas próprias visões de mundo. Iluminado por essa ideia original, 

compreendo que, ao se pretender discutir protagonismos indígenas, seja na 

especificidade de uma temática curricular direcionada a alunos não indígenas como 

se apresenta neste texto, ou em qualquer outra vertente do saber e do espaço-tempo, é 

imprescindível se levar em conta pensamentos de sujeitos indígenas [...] (BARRETO, 

2022. p. 39). 

 O texto proposto por Barreto (2022) constrói uma elaborada revisão históricas dos 

povos indígenas marajoaras, ocorrida no contexto de colonização dos povos europeus na região 

do furo de Breves no século XVII, para afirmar a necessidade de descolonizar o currículo 

colocar em evidência os povos excluídos dos componentes curriculares do município. O 

desenvolvimento da educação é fundamental para vencer as barreiras das mazelas sociais, e em 

regiões como a do Marajó que é composta por 16 municípios que vêm de uma história de 

exploração estrutural generalizada, o investimento em educação ainda precisa ser 

potencializado como apresenta a FIGURA 2: 
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FIGURA 2 - INDICADORES EDUCAÇÃO REGIÃO MARAJÓ 

 
FONTE: FAPESPA (2015) 

 

Os indicadores educacionais do Marajó apresentados na FIGURA 2 produzidos por 

FAPESPA (2015), demonstram nos quadrados marcados em cor vermelha, que ainda no século 

XXI, em quase todos os municípios que compõem a região existem problemas de acesso à 

educação o que significa dizer que não são problemas isolados, e que precisam de respostas 

sejam com criação de mais políticas públicas, maior investimento em educação, realização de 

mais pesquisas que tragam soluções para esse problema, elaboração de produtos técnicos e 

científicos que ajudem a melhorar esses indicadores. Para tanto, de todo o modo é preciso 

investir em educação e a TABELA 3 demonstra que há da parte da sociedade um interesse que 

ela ocorra: 

 

 

TABELA 3 - MATRÍCULAS EDUCAÇÃO BÁSICA MARAJÓ ANO 2018. 
TERRITORIALIDADE ENSINO FUNDAMENTAL ENSINO MÉDIO 

AFUÁ 11.638  1.057  

ANAJÁS 8.411  1.236  

BAGRE 5.369  876  

BREVES 26.390 3.654  

CACHOEIRA DO ARARI 4.187  782  

CHAVES 5.542  273  

CURRALINHO 8.966  1.586  

GURUPÁ 9.293  1.662  

MELGAÇO 7.589  1.054  

MUANÁ 7.416  1.418  

PONTAS DE PEDRAS 4.913  1.070  

PORTEL 16.114 1.544  

SALVATERRA 4.110  1.126  

SANTA CRUZ DO ARARI 1.312  282  

SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA 5.851  988  
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SOURE 4.341  1.121  

FONTE: IBGE (2021). 

 

O número de matrículas na educação básica no Marajó apresentados na TABELA 3 

mostram o quanto a sociedade acredita que a educação é promissora. Esses dados apresentam 

um número relevante de alunos cursando os níveis fundamental e médio nas cidades do 

arquipélago marajoara, por esse motivo é de extrema relevância que aprofundarmos o 

entendimento que se tem de educação e como ela chega as comunidades de ribeirinhos que 

vivem nos rios e florestas das ilhas, tendo visto que a maioria da população do Marajó está 

localizada na zona rural dos municípios, desta forma vamos tratar especificamente da educação 

que acontece no meio rural das ilhas do Marajó. 

A educação básica nos 16 municípios da região do Marajó, de acordo com os dados do 

INEP (2021), atualmente está sendo ofertada em um total de 1.333 escolas, todas de categoria 

pública, sem convênio celebrado com entidades da sociedade civil. Desse total, em 763 escolas 

ocorrem o Ensino Infantil, em 1074 escolas é ofertado o Ensino Fundamental, em 4 escolas 

com oferta do Ensino Médio e 133 escolas que funcionam a modalidade de Educação de Jovens 

e Adultos. 

Uma questão que merece ser considerada é que nas escolas do ensino fundamental 

menor a maioria funciona em regime de classes multianos, que são turmas onde apenas um 

professor ou professora atende alunos e alunas dos cinco anos iniciais do ensino fundamental, 

esses docentes acumulam funções como de faxineiros, merendeiro, diretor, tesoureiro da escola. 

As principais justificativas que se apresentam para esse quantitativo de classes multianos no 

Estado do Pará, é que as mesmas são formadas devido às grandes distâncias entre as 

comunidades do campo e as escolas urbanas, o que gera a necessidade de criação de pequenas 

escolas nas vilas e comunidades da região que atendem quantitativos insuficientes de alunos 

por série/ano impossibilitando assim a formação de turmas específicas, que atenderia o modelo 

seriado (CAETANO, 2017). 

O surgimento desse sistema de ensino seria então uma possibilidade de solução para 

resolver o problema das distâncias educacionais entre o campo e a cidade, promovendo o acesso 

e a escolarização dos moradores do meio rural em seus próprios ambientes de convivência, para 

que assim, os diferentes sujeitos que vivem no campo lutem e ultrapassem os limites territoriais, 
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e assim possam superar as distâncias entre os “sujeitos comprometidos com a causa da educação 

do campo (CAETANO, 2017). 

Os estudos realizados por Caetano (2017) apontam que a maioria desses professores não 

possuem qualificação ideal para atuar em escolas do campo, apenas 9% dos professores que 

atuam em escolas do meio rural no estado do Pará possuem nível superior, o que evidencia uma 

grande mazela na qualidade de ensino das escolas do campo, somando-se a falta de estrutura 

dessas escolas. Se tornando uma grande angustia para os professores, para amenizar essa 

situação na cidade de Breves foram realizados vários planos para orientar e dar suporte 

adequado aos professores do campo, os índices de matricula de alunos no nível fundamental 

básico e médio possui valores extremamente diferentes, o que é evidenciado no texto a seguir 

sobre algumas das dificuldades da educação do campo no Marajó. 

 

Vários são as problemáticas que prejudicam o bom desenvolvimento da educação no 

meio rural e que refletem no aumento considerável do índice de evasão e repetência 

nas escolas do campo no Pará. Dentre os quais as dificuldades de ordem econômica 

das famílias, que muitas vezes precisam retirar as crianças desde muito cedo das 

escolas para ajudar no sustento familiar, pois muitos deles trabalham na retirada do 

açaí, palmito, na caça predatória (CAETANO, 2017. p. 57). 

 

  A sobrevivência vem em primeiro lugar, o que torna inviável para os alunos se 

comprometerem com seus estudos, outro fator que compromete os estudos é o componente 

curricular, muitas escolas do interior aplicam um modelo urbano para a escola rural, o aluno 

enfrenta uma metodologia e conteúdo que não estão associados a realidade em que vive. Na 

cidade de Portel foi implantado em 2010 o curso de nível superior em educação do campo 

(CAETANO, 2017; COSTA & MONTEIRO, 2017). 

Essa licenciatura objetiva promover a formação inicial superior de educadores/as do 

campo, por meio da estratégia de formação por área de conhecimento, em regime de alternância 

pedagógica, para atuação docente nos anos finais do ensino fundamental e ensino médio nas 

escolas do campo. A alternância pedagógica está baseada na experiência dos cursos de 

Pedagogia da Terra, desenvolvidos pelo Programa Nacional de Reforma Agrária (Pronera) em 

parcerias efetivadas com universidades públicas desde 1998, o curso em questão almeja formar 

professores que discutam os conteúdos das diversas áreas de ensino propriamente com a 

realidade do campo (COSTA & MONTEIRO, 2017). 

 Na cidade de Breves visualizamos toda as dificuldades do professor e alunos nas escolas 

ribeirinhas, a situação se caracteriza de diversas formas, em sua maioria as escolas são 



45 

 

 

 

constituídas por duas salas e a copa para distribuição de merenda escolar, não possui área de 

recreação. A partir de 2013 foram criadas escolas maiores com 4 salas, copa, área de recreação, 

biblioteca, sala de leitura, sala da administração e alojamento dos professores. Infelizmente a 

maioria das escolas ainda são a primeira escola aqui situada, segundo a autora em 2005 a 

SEMED Breves iniciou formações com professores do campo e houve acompanhamentos 

durante os anos, essas formações tinham como capacitação a formação continuada de 

professores na educação do campo, o que infelizmente atualmente não funciona (CAETANO, 

2017). 

 Em Ponta de Pedras a pesquisa de Pires et al (2016) procurou ser especifica quanto o 

aprendizado de matemática nas escolas do campo, o que fica claro para a pesquisa é entender 

que o contexto marajoara difere bastante das outras localidades do Pará. Ficou evidente a 

necessidade de o professor conhecer os processos que fazem parte da realidade das crianças 

ribeirinhas e utilizar esses processos em sala de aula para ensinar matemática, buscou-se 

considerar conhecimentos matemáticos e valorizar práticas socioculturais, como exemplo o 

professor utilizou o processo de produção de farinha, onde os próprios coletam com seus 

familiares dados que possam dar sustento para base de cálculo, o professor ensina sobre a 

história da produção de farinha para assim ensinar o processo matemático que envolve a 

produção. 

 Percebemos que na maioria das comunidades das cidades do Marajó a realidade do 

trabalho agrícola está voltada para a produção de agricultura familiar, onde os alunos estão 

envolvidos no processo de criação de animais, produção de farinha, extração do açaí e madeira. 

Para isso o próximo capitulo fará uma análise do uso da história local que é imprescindível para 

o ensino de história e a educação do campo (PIRES et al, 2016).  
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CAPITULO II: A HISTÓRIA LOCAL E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA O ENSINO 

DE HISTÓRIA 

Este capítulo busca refletir sobre a importância da utilização da história local no ensino 

de história e suas contribuições para enriquecer o arcabouço do currículo da disciplina de 

História, melhorando assim o processo educacional e valorizando temas do cotidiano do 

contexto social dos estudantes de Breves – Marajó – Pará, dando destaque para as escolas do 

campo do município, que em sua maioria, são escolas ribeirinhas.  

Pelo apanhado de Silva (2012), a História local possui como competência instruir os 

indivíduos as serem letrados para exercerem uma função essencial dentro do seu ambiente 

social, com atitudes, competências discursivas e cognitivas. Colocando em evidencia uma 

narrativa que busca mostrar para os alunos uma história aproximada as questões da realidade 

em que vivem, são fatos, acontecimentos que permeiam pela localidade, seja do município ou 

regional. Desse modo, as aulas de história devem ser dinâmicas e o professor deve relacionar 

para o aluno a importância de conhecer a história local, para compreender questões estruturais 

do poder governamental político, questões sociais culturais como as contribuições das 

diversidades que permeiam pela colonização do local, quando situamos principalmente as 

heranças culturais deixadas pelos povos indígenas, europeus e africanos. A história serviria 

assim como um instrumento de leitura do mundo, uma disciplina conscientizadora, onde o 

docente deve priorizar o ensino, deve ser facilitador do aprendizado, com técnicas e 

instrumentos que ajudem o alunado (NIKITIUK, 2012).  

A escola não deve se tornar um local de transmissão de informações, deve ser um local 

de aprendizado social, político e cidadão. A partir desse pensamento que o ensino da história 

procede, é claro que há vários objetivos dentro do ato de ensinar, mas indicar os pontos cruciais 

nas mudanças ocorridas na história se torna uma das funções do professor em sala de aula 

(OLIVEIRA, 2012). Sendo assim o professor tem possibilidades de utilização da história local 

em sala de aula, mostrar para o aluno fatos ocorridos em sua localidade ou próximo a sua 

localidade constrói um interesse pelo aprendizado. 
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2.1 História local e o ensino de história. 

 

 É importante compreender que o modelo curricular formal organizado pelo Estado com 

propostas conteúdistas extensivas, onde a narrativa da história geral busca mostrar fatos e impô-

los como se fossem pertencentes a todas as comunidades, sendo um modelo de aprendizagem 

baseado na memorização e decoração de conteúdos aliados a eventos ligados a datas festivas e 

feriados, onde as escolas constroem teatros, músicas e até desfiles para consolidar uma memória 

histórica. Sendo assim de suma importância a criação do currículo real correspondendo o que 

realmente é realizado em sala de aula por professores e alunos, para isso torna-se fundamental 

situar o aluno sobre a realidade do tempo que deseja ensinar, ao tratar-se sobre história local, 

não necessariamente abranger toda a história geral (BITTEMCOURT, 2011. COSTA, 2019). 

 Os erros dessa imposição histórica diante os alunos para acreditarmos que somente um 

local, onde fatos, movimentos econômicos e sociais ocorreram, de eventos consolidados como 

importantes, história de reinados e monarquias, o professor deve ser cuidadoso ao orientar esses 

conteúdos, seguir o currículo criado pelo estado tendem a tornarem as aulas repetitivas e 

decorativas. Segundo Marc Bloch (2001) orienta que a tarefa do historiador de delimitar o 

retorno ao passado, onde os temas do presente condicionam o estudo da história, ainda faz uma 

crítica ao modelo Rankeaniano: 

 

A fórmula do velho Ranke é célebre: o historiador propõe apenas descrever as coisas 

"tais como aconteceram, wie es eigentlich geweserí'. Heródoto o dissera antes dele, 

"ta eonta legein, contar o que foi". O cientista, em outros termos, é convidado a se 

ofuscar diante dos fatos. Como muitas máximas, esta talvez deva sua fortuna apenas 

à sua ambiguidade. Podemos ler aí, modestamente, um conselho de probidade: este 

era, não se pode duvidar, o sentido de Ranke. Mas também um conselho de 

passividade. De modo que eis, colocados de chofre, dois problemas: o da 

imparcialidade histórica; o da história como tentativa de reprodução ou como tentativa 

de análise (BLOCH, 2001. p. 125). 

 

Bloch (2001) nos fala sobre uma relação de submissão aos extensos textos e fatos que 

os historiadores acreditam ser importantes e ensiná-los. A historiografia brasileira passou a se 

esforçar sobre essa questão, percebemos que anteriormente as regiões Sul e Sudeste do Brasil 

eram o centro do movimento político e econômico do Brasil, nesse sentindo historiadores 

passaram ao esforço de trazer a sociedade para dentro dos livros, rompendo com as limitações 

entre homens e Estado (FREITAS, 2010). Acompanhados de um desenvolvimento tecnológico, 

transportes, eletrificação e indústrias químicas transformavam a sociedade, o que era chamado 
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de progresso e modernidade (DEL PRIORE, 2017). No ponto de vista da historiografia como 

aponta Costa (2019) as:  

 

Transformações socioculturais do século XX (a urbanização, escolarização, 

emancipação feminina, os movimentos civis organizados – negros, indígenas, de 

gênero etc. -, a descentralização geográfica, o crescimento de regiões periféricas, entre 

vários outros fatores) e os avanços na produção historiográfica tem contribuído para 

dar um pouco mais de cor a história até então centrada na política, nos homens 

(literalmente), e nas instâncias decisórias do poder (COSTA, 2019. p. 133). 

 

Essas mudanças ocorridas na sociedade atestaram que somente a história elitista, 

masculina e do poder público não dava conta dos desafios propostos nessa nova perspectiva 

social (COSTA, 2019). Se pensarmos que a história pode ser encontrada, ouvida, lida nos 

muros, nas ruas, nos quintais, nas esquinas, nos campos, por que a história ensinada consiste 

basicamente na transmissão da memória nacional? (FONSECA, 2003). 

Para uma abordagem historiográfica mais atual pautada em tendências como a Nova 

História, o Materialismo Histórico Dialético, ou os próprios métodos de ensino pautados nas 

tendências renovada é necessário pensar temas e conceitos que envolvem os recortes espaciais 

como a história local, que diferente da teoria da escola tradicional, valorizam os aspectos do 

cotidiano da sociedade, a memória, e a produção dos sujeitos sociais. 

Nesta pesquisa este é um assunto muito importante, pois diante da temática da história 

local que contempla a história da região do arquipélago do Marajó há uma preocupação maior 

diante da produção historiográfico com o recorte cronológico até os dias atuais, que 

correspondem a vinda das madeireiras para o Marajó, que alteraram o modo de vida da 

sociedade, modificaram a paisagem, impactaram as relações sociais, a cultura, política, 

econômica do município. Tema importantíssimo para o estudo na disciplina de história, pois há 

uma necessidade de compreender a história da cidade de Breves e como esse local proporciona 

aprendizado e a relevância que o ensino da história local pode gerir em sala de aula, 

principalmente ao pensar que os alunos (as) de escolas do campo possuem dentro de suas 

comunidades infinidades de histórias, e esse olhar sobre o local, o espaço em que eles vivem 

possui conhecimento e importância. 

A discussão bibliográfica aqui proposta procura apontar as operações na pesquisa sobre 

história local e suas potencialidades no ensino de história e quais as estratégias metodológicas 

nesse campo. O contexto bibliográfico sobre esse campo de estudo possui contribuições de 
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diferentes campos do interesse social, a sociologia e a geografia trazem reflexões diferentes 

sobre as possibilidades de aprendizado. 

Para sanar esses problemas é interessante pensar em novas formas de abordagens sobre 

o ensino de história, e quando pensamos sobre o ensino da história local, o professor encontra 

o desafio, pois em muitos casos o livro didático que é disponibilizado para o aluno não possui 

especificamente os conteúdos abordados pela história local (COSTA, 2019. CAIMI, 2010). 

Bittencourt (2011) afirma que tem se tornado comum usar a história do cotidiano e a 

história local, associado a história de vida dos alunos, onde o professor busca contextualizar 

com os alunos, contudo esse estudo requer concepções sobre como proceder diante dos 

vestígios históricos e ter concepção sobre os termos que se procura estudar. A discussão sobre 

a história do cotidiano como objeto de estudo para a autora é uma possibilidade que pode 

“constatar o real ou as motivações possíveis para alunos pouco sensibilizados com a História 

escolar mais tradicional” (BITTENCOURT, 2011, p. 168). 

Sobre a história local Bittencourt (2011) completa indicando que geralmente está ligada 

a história do cotidiano, são pessoas comuns que a completam, além de ser necessária para o 

ensino por possibilitar a compreensão do entorno do aluno, essa modalidade de ensino possui 

uma grande potencialidade no ensino de história pois evidencia o espaço que requer a atenção, 

dentro desse espaço encontramos afrontamentos políticos, as lutas pelo poder, as estratégias do 

governo, os limites da região que são naturais ou ancestrais. Chama atenção para a tarefa do 

professor sobre os muros regionais, que dividem, geram preconceitos sobre aspectos regionais, 

os estereótipos regionais, a falta de compreensão sobre o outro, a exploração e violência 

(ALBUQUERQUE JUNIOR, 2008, CAIMI, 2010). 

Nesse tocante o professor deve estar atento aos conhecimentos dos alunos, saberes, suas 

influências culturais, e realizar o planejamento que contemple a valorização da diferença, são 

características que remontam ao cotidiano que necessita ser pensado, pois, “Fazer história 

regional significa pensar que práticas discursivas e não discursivas fizeram emergir em uma 

dada configuração histórica uma dada identidade regional”. (ALBUQUERQUE JUNIOR, 

2008, p. 63). 

Contudo, a obrigação do professor em problematizar a história local para o ensino de 

história, exige conhecimento sobre conceitos de regionalismo, saberes culturais, identidades 

étnicas, o professor não pode apenas adentrar nesse universo de debates e buscá-los como 
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únicos, pois o debate étnico e de construção de identidade acontece em diversas regiões 

brasileiras (BORDIEU, 2010, CAIMI, 2010). 

 Segundo Albuquerque Júnior (2008, p.56), “[…] a historiografia regional já nasce 

legitimada por brandir a região como seu objeto de conhecimento”. Contudo, os historiadores 

olham para o espaço como local geográfico reduzido, que o historiador ver o espaço como local 

de imobilidade onde as memórias se perpetuam. 

 

A noção de região, por exemplo, tem origem militar, vem do latim regione, e nomeava 

originalmente uma área sob o comando, que vem da palavra latina regere, de uma 

dada força militar, de uma dada legião romana, de um regimento. (ALBUQUERQUE 

JÚNIOR, 2008, p. 57)   

  

O Conceito de região aqui situado mostra um local que obedece a regras, que possui 

entidades governamentais, um espaço controlado politicamente, e o historiador necessita está 

atento a esses conceitos pois o espaço pode estar impregnado por esses aspectos. Contudo o 

historiador não pode se equivocar e pensar que a história regional já está substanciada e 

completa, que o espaço que pretende pesquisar se rende a uma demarcação abstrata pré-

concebida e terminada (ALBUQUERQUE JUNIOR, 2008). 

Para Toledo (2010) a região é um conceito a ser problematizado, as discussões de 

fronteiras, poderes políticos, intervenções governamentais, as relações pessoais, o local se 

constrói com o tempo, é importante para a pesquisa que as pessoas se afirmem pertencer ao 

local. O lugar como um espaço de experiência, o que define a ideia de pertencimento para 

analisar essa sociedade. 

 

Característica da história local é um certo mecanismo que faz dela mero 

desdobramento de uma outra história ou como parte integrante de um todo, cuja 

história seria escrita com H maiúsculo. Todavia, a soma das histórias locais não resulta 

uma história regional, assim como as histórias regionais não constituem uma história 

nacional (Corrêa, 2012. p. 15). 
 

 Corrêa (2012) afirma que a história local no continente europeu está fortemente ligada 

ao setor econômico do turismo, nas quais cidades turísticas preservam patrimônios históricos e 

perpetuam os estudos sobre história local. Já no Brasil, o encontro do urbanismo com 

comunidades rurais e reservas ecológicas têm muito potencial para incentivar a valorização do 

estudo da história local aliada a uma consciência verde, o que pode ser propício para o 

desenvolvimento do turismo cultural, dando atenção para o patrimônio histórico construindo 
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seja pelos monumentos, prédios históricos, festas religiosas, movimentos culturais ou sítios 

arqueológicos ligados a algum acontecimento que ficou retido na memória (SILVA, 1998). 

 Na escola, o trabalho com história local tem sido utilizado como tema interdisciplinar 

fazendo a relação de assuntos estudados em disciplinas como geografia, educação física, 

biologia, entre outras. Utilizando para esse trabalho a conexão de diferentes campos, temas e 

abordagens da história como: patrimônio, memória, história ambiental, sensibilidades, 

manifestações artísticas, produção de gostos, do que é considerado belo ou desagradável, 

história do corpo, das atividades físicas, dos modos de morar, de comer, de se cuidar (CAIMI, 

2010. COSTA, 2019). 

 É necessário evitar que a história local não se torne apenas uma reprodução em escala 

menor da narrativa da história geral, onde o pesquisador busca por evidenciar fatos marcantes, 

personagens masculinos que configuram o heroísmo, ou até mesmo enfatizar setores políticos 

ou classes dominantes locais. Sendo assim Cavalcanti (2018) delimita os desafios da história 

local como elementos que devem fazer parte do processo de pesquisa: 

 

A história local é particular, do espaço geográfico determinado pelo pesquisador e 

deve atingir o meio social desse determinado espaço […] O maior desafio é como 

definir o que é a história local, ou como usa-la como metodologia […] A história local 

é pequena ou miúda? Qual o referente e quais os fundamentos epistemológicos para 

assim classificar uma história, um acontecimento? (CAVALCANTI, 2018, p. 279). 

 

Os questionamentos propostos por Cavalcanti (2018) são vitalizantes para entender o 

movimento sobre a História Local fazem parte do que descreve de desafios a serem alcançados, 

e tais procedimentos são importantes para a produção cientifica do historiador, e compreender 

que essa história pequena, evidencia fatos determinantes sobre uma região, cidade ou 

comunidade. Cavalcanti (2018) elenca: 

 

Seria uma história próxima, não só no espaço, mas também no tempo […] como 

história do entorno, do mais próximo, do bairro ou cidade. Se concordamos que o 

“local é, por excelência, o espaço de experiências da vida cotidiana de homens e 

mulheres, e, por conseguinte, o lugar de atuação de diferentes sujeitos, esse se torna, 

portanto, um espaço privilegiado para problematizar as relações homem espaço 

(CORRÊA, 2012, p. 280). 

 

O autor afirma que outro desafio ao estudo da História Local como um conjunto coeso 

e a possibilidade de estuda-lo em sua totalidade, pois a história local não é autoexplicativa, é 

necessário considerar as relações dos acontecimentos globalizados para compreende-la. Sendo 

assim o estudo da história local possibilita a utilização de jornais municipais, documentos 
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registrados que possibilite indícios potenciais para o estudo, e a história oral é bem relacionada 

a essa pesquisa. Como afirma Bittencourt (2011) uma das formas para problematizar essa 

questão é na abordagem da história local recorrer à memória como fonte de identidade. Os 

desafios do entorno refletem a discussão sobre as possibilidades que resultam a construção da 

identidade.  

 Essa discussão engloba a história oral está além da memória das pessoas, são os espaços 

de memorização expressos por monumentos, praças, edifícios públicos ou privados, 

preservados como patrimônios históricos (CAIMI, 2010. BITTENCOURT, 2011). Para Toledo 

(2010) torna-se necessário que se construam materiais que possam auxiliar os professores de 

ensino básico, por isso, é importante que os professores sigam realizando pesquisas para 

criarem metodologias adequadas ao ensino da história local. 

Lembranças de um passado tendem a servir de “provas” para certos acontecimentos, 

essas afirmações passam a ter veracidade quando deixam de ser apenas afirmações individuais 

e começam a fazer sentindo de expressões coletivas nos espaços pesquisados (CORRÊA, 2012. 

CAIMI,2010). A autora Bittencourt (2011) também confronta que a ideia de memória não deve 

ser confundida com a história: 

 

As memórias precisam ser evocadas e recuperadas e merecem ser confrontadas. As 

dos velhos e de pessoas que ainda estão no setor produtivo ou as de homens e de 

mulheres nem sempre se coincidem, mesmo quando se referem ao mesmo 

acontecimento (BITTENCOURT, 2011. p.170). 

 

A autora destinge o que seria Memória Social da História, estabelecidas para entender 

que a memória pode ser uma fonte histórica, e, assim precisa ser confrontada para legitimar a 

sua veracidade. Vejamos: 

1) Memória social 

● relação coletiva que uma comunidade estabelece com seu passado; 

● funciona pela seleção e eliminação; 

● corpo vivo do processo de se relacionar com o passado; 

● relações com o passado e variações de acordo com idade, sexo, ocupação, origem, 

etc. 

2) História 

● trabalha com a acumulação dessa memória; 

● reorderna o tempo passado, medindo-o, periodizando-o e estabelecendo uma crítica 

sobre a duração; 

● usa um método para recompor os dados da memória; 

● confronta as memórias individuais e sociais com outros documentos; 

(BITTENCOURT, 2011. p. 170) 

 

Feita essa distinção sobre o uso da memória e sua utilização para compor a História 

destaco a importância que esse trabalho almeja romper com a ideia da história tradicional, na 
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qual proposta da BNCC para os ciclos do ensino fundamental, sugerem uma organização de 

ideias em que o aluno conheça muitas histórias de outros tempos, relacionadas ao espaço em 

que vivem, e outros espaços, resultam na compreensão de si mesmos e a vida coletiva que fazem 

parte, como refletem Caimi (2010) e Toledo (2010). 

 Nesse bojo, Fonseca (2010), reforça que o pesquisador pode desconsiderar a localidade 

como ponto de partida do objeto, e pode dialogar como ponto de partida algum elemento da 

vida, essa possibilidade da pesquisa remete que o estudo da história local, além de fontes 

escritas abre espaço para fontes orais como fonte histórica da pesquisa em destaque.  

 A motivação é um passo importante para a pesquisa, nós devemos ultrapassar a simples 

curiosidade ou desejo de escrever sobre um fato que marcou o local, a pesquisa deve ser objeto 

do verdadeiro trabalho de investigação. Os estudos sobre história pretendem-se tornar diferente 

a construção da identidade nacional. O aluno deve perceber a importância do seu local e 

compreender que essas diferenças culturais resultam na identidade nacional (FONSECA, 

2003). 

 Para Niktuk (2012) a utilização de documentos como cartas, processos civis, os 

chamados documentos não oficiais, como jornais, e vestígios culturais, memórias, assim como 

fontes de áudios e vídeos são inovações historiográficas importantes para oxigenar o ensino da 

história, tendo visto que atitudes conservadoras em relação à História e ao seu ensino podem 

ser encontradas tanto na rede pública quanto na rede privada de ensino. Pela insistência na 

repetição dos mesmo conteúdo e formas de ensina-los, consolidou-se um modelo escolar de 

História difícil de ser superado. A ideia de História, sob a ótica do senso comum da população, 

coincide com os tradicionais conteúdos selecionados pelo livro didático  

  

O principal objetivo do ensino de História é orientar o aluno a desenvolver uma leitura 

crescente objetiva da realidade social. Essa leitura deverá ser, necessariamente, 

mediada pelos conceitos das Ciências Sociais. As posses dessas ferramentas 

conceituais inscrevem-se na ideia de transversalidade, uma vez que elas permitem 

representar os objetos que ser quer conhecer – primeiro passo do processo de mudança 

social (NIKITIUK, 2012. p. 55).  

 

 Essa proposta pedagógica pautada na ideia de leitura crescente e objetiva da realidade 

requer do professor uma relação critica com as concepções historiográficas e pedagógicas 

dominantes. Trata-se de assumir uma postura dialética que lhe permita captar e representar com 

seus alunos o movimento sócio histórico e temporal das sociedades, as contradições, as 
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especificidades, as particularidades, sem perder de vista a totalidade. A formação da 

consciência histórica pressupõe a compreensão do eu no mundo (FONSECA, 2012). 

 A formação da identidade é um processo delicado para o ensino de história que está 

embutido no conceito de consciência histórica, o exercício de pensar e repensar o passado deve 

possibilitar a reflexão sobre quem somos e queremos ser.  Dentro desse contexto há um 

movimento em que a história local não se opõe a história nacional, muito pelo contrário, ao 

eleger o local como circunscrição de análise, como escala própria de observação, não 

abandonamos as margens e as normas que, regra geral, ultrapassam o espaço local ou 

circunscrição reduzidas (REZNIK, 2010). 

 O professor precisa entender os critérios de determinação do local que podem ser 

utilizados em sala de aula para o trabalho em história com os alunos, são critérios de conexão 

do espaço local vivenciado pelos alunos, de ordem social, cultural, ambiental do local. Essa 

perspectiva procura se distancia do tradicionalismo histórico que busca conexões políticas, 

administrativas para o ensino da história. Pensando no espaço como lugar de memória, 

motivador para criação de identidades (BORDIEU, 2010). 

  

2.2 História local e o município de Breves. 

 

A rede de ensino do município de Breves é uma estrutura que comporta 355 escolas, 

nesse contexto podemos notar que existem fatores como a questão geográfica, condições de 

acesso as unidades de ensino, lógica de implementação de recursos, que acabam tendo forte 

influência na forma como as escolas são atendidas, desse modo é possível notar no conjunto 

das escolas uma disparidade, principalmente no que diz respeito as condições estruturais dos 

prédios e na própria forma de administrar o ensino em cada uma delas.  

Uma prova dessa desigualdade é a organização e estruturação das escolas da zona 

urbana para as escolas do campo que estão na zona rural. E mesmo dentre essas existem 

diferenças no atendimento que são distintos de uma escola denominada Escola Polo, para uma 

escola que fica ao entorno das comunidades sedes como apresentado na FIGURA 3.   

 É importante compreender que os espaços do campo possuem em sua maioria escolas 

feitas de madeira, devido ao terreno da região, que é constituído de terras alagadas, e necessitam 

de reformas periodicamente. Assim encontramos dentro do município prédios escolares 
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totalmente deteriorados pelo tempo, que influencia diretamente na qualidade de ambiente para 

o aluno.  

Embora considerando tais desigualdades, e sabendo que elas refletem na qualidade do 

ensino, há de se considerar que o processo ensino-aprendizagem pode ocorrer mesmo em 

situações desfavoráveis, ou deficitários de infraestrutura. Neste caso há a necessidade do 

empenho do professor em querer promover, realizar uma aula que valorize o processo 

educacional. Para tanto é necessário que o professor pesquise e construa aulas que 

proporcionem o aprendizado de acordo com as possibilidades que os alunos apresentam, para 

que o conhecimento efetivo em sala aula possa refletir na construção de crianças com o senso 

cognitivo da história, tendo a história do seu município com uma referência.  

O ensino da história é uma tarefa que deve ser pensada sobre a ótica de muitos deveres 

em sala de aula, pensar em uma aula, é um dever didático, ter domínio sobre diversos conteúdos 

e principalmente conteúdos que busquem está dialogando com a realidade dos alunos. Sendo 

assim deve-se pensar que a o ensino de História para escolas do campo não restringe conteúdos, 

a operação desse trabalho é buscar suporte teórico para validar as práticas de ensino no meio 

rural, pois, de acordo com Zavala (2015), um tema pode ser abordado pelo mesmo professor de 

diversas maneiras, em razões das circunstâncias em que opera, dessa forma a didática do ensino 

de história se restringe a prática pedagógica do professor de História. 

  Há um interesse principal em ensinar a história local muito além de apenas cumprir um 

cronograma sobre conteúdos distribuídos em um livro didático, ou apenas que o aluno aprenda 

sobre o seu município, esse aprendizado está voltado para a comunicação entre saberes e a 

construção de uma consciência histórica, essa trajetória de aprendizado visa a construção de 

uma identidade, potencializar a racionalidade dos alunos para compreender os fatos do seu 

município como um movimento que está influenciado pelos movimentos sociais, econômicos 

e culturais (RÜSEN, 2007; BERGMAN, 1989; CERRI, 2011). 

 Como ficou evidente esse movimento dentro da teoria do ensino da História sobre as 

práticas do profissional de história, o tópico a seguir tem como objetivo mostrar um histórico 

do município de breves, no qual, foi realizado uma pesquisa bibliográfica no google acadêmico 

com as seguintes palavras chaves: história do município de Breves; Breves – Marajó. 

 

2.3 Histórico do município de Breves. 
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Para tratar desse diálogo sobre os assuntos do município de Breves é necessário 

apresentar um pouco sobre o município que é conhecida como a capital das ilhas dos Marajó, e 

está localizada a sudoeste do arquipélago e possui uma extensão territorial 9.566,572 km², a 

zona urbana do município está à esquerda do rio Parauaú, para chegar na cidade de Breves o 

transporte fluvial é o meio mais utilizado, a viagem tem duração em média de 12 horas, com 

saída de Belém, capital do estado do Pará, sendo a viagem por via aérea 45 minutos de duração. 

Cercada por comunidades ribeirinhas, Breves possui uma população mal distribuída, segundo 

dados do IBGE (2019) com 50% do contingente populacional vivendo na zona urbana e outros 

50% distribuídos nos distritos do município, Sede Rural, Antônio Lemos, São Miguel dos 

Macacos e Curumú (SILVA JÚNIOR et al, 2021).  

Breves tem seu início documental a da Lei Provincial nº 200, de 25 de outubro de 1851, 

com a elevação da Freguesia Nossa Senhora Santana dos Breves à condição de Vila, 

posteriormente à categoria de cidade, pela Lei Estadual nº 1122, de 10 de novembro de 1909, 

tendo alteração toponímica municipal de Nossa Senhora de Santana dos Breves para Breves, 

pela Lei Estadual nº 1122, de 10 de novembro de 1909, o  nome Breves foi atribuído ao 

município em homenagem aos portugueses Manoel Maria Fernandes Breves e Ângelo 

Fernandes Breves, os primeiros colonizadores residentes na Sesmaria “Missão dos Bocas”, 

concedida pelo Capitão-General João de Abreu Castelo Branco em 19 de novembro de 1738, e 

confirmada pelo rei de Portugal em 30 de março de 1740, onde fundaram um pequeno engenho 

e fizeram plantações de roças (ALMEIDA, 2016). 

As transformações econômicas que se sucederam durante o século XXI influenciaram 

diretamente no modo de vida dos brevenses, as festas de Nossa Senhora são destaque dentro da 

cultura da cidade como destaca Ramos (2011):  

 

A união comunitária, por exemplo, quando haviam as manifestações culturais 

(festividade de Nossa Senhora de Santana, Círio de Nazaré, dentre outras) 

todos ou a maioria da população reuniam-se nos respectivos locais para, 

juntos, comemorarem/festejarem, vale ressaltar que estas festividades 

ocorriam com a cooperação de todos os festeiros (já que cada um cooperava 

com comidas, fantasias, artesanatos, enfim, todos os “ingredientes” 

necessários para a realização da festa (RAMOS 2011,p. 3). 
 

Na década de 1970, a cidade foi reconhecida pela produção de arroz, e o termo Cultura 

do arroz de várzea foi usado bastante como expressão popular. Outras expressões culturais estão 

ligadas as atividades de subsistência, extração de palmito, açaí, e a agricultura familiar, contudo 
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uma das maiores atividades econômicas destacada no município é a extração de madeira, esta 

modificou o território e a população (RAMOS, 2011). A década de 1980 marca o apogeu da 

indústria madeireira, ocasionando o fortalecimento da migração rural e aumento da população 

urbana, a extração vegetal se tornou nesses anos a nova alternativa de subsistência, porém esse 

ciclo não obteve resultados gratificantes para a população em geral como destaca Alves (2020).  

 

Diante da promissora atividade econômica no referido município, a extração 

vegetal e a consequente produção de madeiras destinando tanto para o 

mercado nacional quanto o internacional, fizeram com que Breves passasse 

por intensas transformações em seu espaço socioterritorial, tornando-se como 

um dos polos madeireiros e configurando-se (com outros municípios do 

Marajó) umas das zonas madeireiras da região, com isso, contribuindo para 

certo desenvolvimento para os moradores do município com a derrocada deste 

ciclo. Este ciclo não foi duradouro e nem trouxe o desenvolvimento esperado, 

mas as alterações provocadas por este foram marcantes no espaço brevense e 

por consequência, refletiram também em sua cultura. Pois inúmeras foram as 

famílias que buscaram melhorias de vida na cidade com vistas ao acesso a 

bens e serviços considerados modernos (ALVES, 2020. p. 10). 

   

As intervenções nacionais para promoção do desmatamento e uso sustentável das 

florestas influenciaram no declínio da principal atividade econômica do município, ainda 

existem empresas que exploram a extração de madeiras, adaptadas a essa nova realidade para 

que possam garantir o fornecimento dos recursos florestais de origem lícita. Dessa forma 

surgem alternativas que estão modelando os aspectos culturais e econômicos, principalmente 

atividades ligadas ao terceiro setor da economia, o comercio e a prestação de serviços, contudo 

as atividades ligadas a agricultura familiar ainda são uma alternativa viável para os moradores 

das localidades rurais de Breves. Essa nova reterritorialização de empregos fortaleceu serviços 

públicos como a saúde e educação, atualmente o serviço público está entre a fomentação 

econômica da população. Esses aspectos levaram o município há um inchaço populacional com 

problemas que a gestão municipal não consegue sanar, problemas sociais de violência, saúde e 

educação (ALVES, 2020). 

 

Todos esses fatores levaram Breves a ser foco de vária reportagens a nível 

nacional sobre prostituição infantil, tendo como destaque a divulgação no 

Jornal Nacional da Rede Globo de Televisão e na reportagem “As margens da 

Pobreza” na série “Povos das Águas” em janeiro de 2005, feita pelo repórter 

Marcelo Canelas, a matéria mostrava como as meninas atracam as canoas nas 

balsas para se prostituir (ALVES, 2020. p. 61). 
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Diante desses problemas que a cidade enfrenta devemos olhar as medidas no contexto 

educacional para sanar os os mesmos, sendo a população atendida com Educação Infantil, 

Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos, Ensino Médio e Ensino Superior. No 

entanto o município apresenta uma série de problemas educacionais, onde a população 

apresenta ser analfabetos e analfabetos funcionais, sendo estes conhecedores de letras e 

números, realizam as atividades e estão regularmente matriculados em seus anos letivos, 

contudo não realizam uma leitura de mundo (CRISTO, 2007).  

 

2.4 A Educação do Campo em Breves: Estrutura, escola e ensino.  

 

A realidade escolar da zona rural de Breves teve suas primeiras escolas para atender 

filhos e netos dos patrões, madeireiros e comerciantes locais, a crianças pobres que 

frequentavam as escolas logo largavam os estudos para trabalharem na roça ou no corte de 

madeira. Em 1979 há relatos dos primeiros anos escolares (9 anos escolares) para atender a 

população local de forma multiseriadas que sempre funcionaram em locais improvisados 

(barracões, centro comunitários, sala da casa do líder comunitário, etc.), cedidos pelas 

comunidades, e conduzida por professores leigos, da cidade, poucas cadeiras, quadro de giz. 

Esse projeto de escola levado ao campo não considera as populações que vivem e trabalham 

nesse espaço como sujeitos de direitos (COSTA, 2019). 

Nos anos 2000 a Secretaria de Educação Municipal constatou um índice de 

aproveitamentos dos estudos bem baixo, reprovação e abandono dos estudos, entre os alunos 

do Ensino Fundamental Maior, dessa forma na gestão do prefeito Gervásio Bandeira foi criado 

o Projeto Troca do Saber: 

 

O referido projeto funciona no período intervalar, período de férias e recesso escolar 

da cidade, pois este tem o seu quadro docente constituído, em sua grande maioria, de 

professores que trabalham com estas séries, na rede municipal de ensino da sede do 

município, e por esse motivo só estão disponíveis para trabalhar no meio rural nesse 

período. Os educadores são contratados, temporariamente, para trabalhar no referido 

projeto, e não é disponibilizado o apoio logístico necessário aos mesmos, por isso, 

muitos ficam alojados na casa de comunitários e em escolas, sem a mínima condição 

de privacidade, comodidade e segurança. Os discentes também enfrentam 

dificuldades para frequentar o projeto, pois precisam passar dias, foras de suas 

comunidades, para estudar. No início do projeto a Secretaria Municipal de Educação 

fazia doações de cestas básicas, para que os estudantes pudessem se alimentar, no 

período em que estavam fora de casa, porém, para diminuir os gastos com o projeto, 

a mantenedora parou de distribuir os alimentos e com isso muitos estudantes 

abandonaram o Projeto (CRISTO, 2007. p. 96). 
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O projeto atendeu de 2000 a 2005, 5.650 estudantes, sendo 3.119 aprovados, concluintes 

do Ensino Fundamental. O Projeto Troca do Saber aos poucos foi extinto e em seu lugar passou 

avigorar o “Projeto Circuito do Conhecimento”, que atendera 36 localidades e se diferencia do 

primeiro, porque funcionará, regularmente, em sistema modular. Sempre respeitando os 

princípios da educação do campo, cabendo aos órgãos educacionais criar e implementar 

mecanismos que garantam a manutenção e o desenvolvimento da educação do campo nas 

políticas públicas (CRISTO, 2007). 

É importante ressaltar que o Decreto Nº 7.352, de 4 de novembro de 2010 (BRASIL, 

2010), buscou trazer para a política de educação do campo melhorias, colocando como fator 

importante para desenvolvimento das comunidades rurais à ampliação da oferta de educação 

básica e superior, sendo desenvolvida pela União em colaboração com os Estados e municípios. 

É de suma importância que as entidades governamentais tomem como objetivo superar os 

problemas históricos em relação ao acesso à educação escolar pelas populações do campo, 

assim como formação para professores atuarem no campo, é importante ressaltar que os 

recursos, pedagógicos, tecnológicos, culturais e literários destinados à educação do campo 

deverão atender especificamente os conteúdos relacionados aos conhecimentos das populações 

do campo.  

No ano de 2009 o governo municipal sob influência da política da nucleação escolar em 

âmbito nacional, passou a construir no meio rural de Breves, as chamadas escolas polos, 

reduzindo a quantidade de classes multisseriadas. Os prédios dessas escolas são amplos, com 

três ou quatro salas de aula, secretaria, cozinha, banheiros, sala de informática e alojamento 

para professores. Acompanha esse modelo de escola o gerador de luz, bebedouro industrial e o 

transporte escolar, principal ferramenta, para garantir o funcionamento dessas instituições 

(COSTA, 2019). Podemos verificar algumas dessas escolas na imagem a seguir: 
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FIGURA 3 - Escolas do campo polo do município de Breves. 

 
FONTE: SEMED (2021). 

 

É importante frisar que os prédios escolares mostrados na FIGURA 3, são de escolas 

polos, construídas dentro de um padrão de qualidade, para serem referências do que seria o bem 

organizado e bonito aos olhos da sociedade. Entretanto, infelizmente essa não é a realidade total 

dentro do município, há ainda muitas escolas que funcionam em barracões cedidos pelas 

comunidades, em igrejas abandonadas, até mesmo casas de professores, oferecendo o mínimo 

para o aprendizado, sem local adequado a maioria do aprendizado se dá pelo total esforço de 

alunos, pais e professores para continuarem o trabalho.  

A realidade dessas escolas é bem complicada pois existe dentro das comunidades um 

interesse pelos políticos, dessa forma poucas comunidades são agraciadas com escolas 

padronizadas, esse interesse político ainda é muito forte no interior de Breves que possui uma 

população com quase 50 mil habitantes, a busca por votos, reflete todos os anos de eleições no 
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inchaço de contratos nos órgãos da educação e saúde. Não somente em relação ao prédio 

escolar, assim como o transporte de alunos, o combustível distribuído é bem regrado para 

muitas escolas, e alguns alunos acabam tirando do seu próprio bolso o dinheiro para comprar 

combustível. Na Figura 4 algumas escolas que mostram a realidade da maioria escolar de 

Breves: 

 

 

 

FIGURA 4 - Realidade das escolas de Breves 

 
FONTE: SEMED (2021). 

 

Em boa parte das instituições escolares do campo, a infraestrutura ainda é uma situação 

problemática para os alunos, contudo existem outros problemas como aponta Caetano (2013) 

em suas discussões sobre a “Educação do Campo em Breves”: 

 

Pois ainda nos deparamos com situações desfavoráveis em algumas escolas rural-

ribeirinhas que acabam por se sobressair, como: caminhos de difícil acesso, por meio 

de canoas ou barcos pequenos; algumas escolas com ausência de merenda escolar; 

alunos de diferentes idades e séries em uma mesma sala de aula com apenas um 

professor sem formação apropriada para lecionar nesses ambientes; materiais algumas 

vezes cedidos por escolas urbanas tornando o ensino urbanocêntrico e 

descontextualizado (p. 90). 

 



62 

 

 

 

Atualmente o sistema modular possui uma coordenação especifica para atender 

professores, pais e alunos do ensino fundamental maior de 6º ano ao 9ºano. O contingente de 

alunos do Ensino Fundamental matriculados em escolas do meio rural atendidos pelo Sistema 

de Ensino Modular Rural, designado pela Secretaria Municipal de Educação (SEMED) de 

Breves. No ano de 2021, estão registradas 175 turmas com total de 4.713 alunos, sendo: 94 

turmas com 2.915 alunos, para o 6° ano; 20 turmas com 564 alunos, para o 7ºano; 37 turmas 

com 810 alunos, para o 8° ano; 24 turmas com 424 alunos, para o 9° ano. Esses alunos estão 

distribuídos seguindo uma lógica de 5 (cinco) distritos, e o quadro de professores para atender 

esse contingente é o total de 186 professores, concursados e contratados. 

Para compreender melhor a dinâmica das escolas e suas respectivas turmas a SEMED – 

Breves disponibilizou as tabelas com escolas, rios e turmas do ano de 2021, informando a escola 

e o rio em que funcionam, assim como o quantitativo de alunos, e notem que o Distrito Curumu 

é dividido em dois devido a extensão do distrito. 

 

TABELA 4 - Lista de escolas que funcionam o Ensino Modular 
DISTRITO ANTONIO LEMOS 

Nº ESCOLA RIO 6° 

ANO 

7º 

ANO 

8º 

ANO 

9º 

ANO 

TOTAL 

1 BETEL JABURU 40    40 

2 EBENEZER JABURU 30    30 

3 FILADELFIA JABURU 33    33 

4 FILADELFIA JABURU 34    34 

5 IEDEVALDO DOS SANTO JABURU 49  22 20 91 

6 JERUSALÉM JABURU 20    20 

7 LAWTON JABURU 36  26 26 88 

8 JOÃO PEREIRA SEXAS JANURUZINHO 30    30 

9 MONTE HOREBE JABURU 23    23 

10 NOVA CANAÃ PRACAXI 22    22 

11 NOVA VIDA MACUJUBIM 29 28   57 

12 PALÁCIO DE CRISTAL  JABURU 24  30  54 

13 SANTO ANTONIO BUIUSSÚ 50    50 

14 SANTO ANTONIO FURO GRANDE 34    34 

15 SÃO JOSÉ (ANEXO) COMPANHIA 22    22 

16 SÃO JOSÉ CURTO 41    41 

17 SÃO LUIZ TAJAPURÚ 27    27 

18 SÃO PAULO BAIANO 34    34 

19 TIRADENTES SINOPAN 25  19  44 

20 VALERIANO LOBATO COMPANHIA  22   22 

21 VENÂNCIO DOS SANTOS MATUNI  26   26 

DISTRITO SEDE RURAL  

Nº ESCOLA RIO 6° 

ANO 

7º 

ANO 

8º 

ANO 

9º 

ANO 

TOTAL 

1 BOM JESUS  PARAUAU   13  13 

2 FÉ EM DEUS PARARIJÓS 43   15 58 
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3 NOSSA SENHORA DA 

PIEDADE 

PARUACÁ   16  16 

4 NOSSA SENHORA DO 

PERPETUO SOCORRO 

TAUAU  19   10 

5 NOVA JERUSALÉM TAUAU 30 22 20 33 105 

6 NOVA JERUSALÉM TAUAU 29    29 

7 SANTA ISABEL JUPATITUBA 31  25  56 

8 SANTA LUZIA TAUAU 33  11  44 

9 SANTA LUZIA TAUAU 32    32 

10 SANTA MARIA PARAUAU 21 21   42 

11 SANTANA FURO DE 

BREVES 

21    21 

12 SANTO ANTONIO BEIJA FLOR 20    20 

13 SÃO FRANCISCO BUISUSSU 38   5 43 

14 VILA NOVA CARUACA 34  24  58 

DISTRITO SÃO MIGUEL DOS MACACOS 

Nº ESCOLA RIO 6° 

ANO 

7º 

ANO 

8º 

ANO 

9º 

ANO 

TOTAL 

1 ARCO ÍRIS BEXIGA 38  29  67 

2 BOM PASTOR TAUARACU 45  20  65 

3 DR. JOÃO MESSIAS ARAMÃ 25    25 

4 JOSE FURTADO MACACOS 33   11 44 

5 MARECHAL RONDON MACACOS 28  20  48 

6 MARECHAL RONDON MACACOS 28    28 

7 SÃO FÉLIX ARAMÃ 34 41 29 42 146 

8 SÃO FÉLIX  ARAMÃ 35    35 

9 SÃO JOÃO DA GALILEIA ILHA 

COMPRIDA 

33  31  64 

10 SÃO RAIMUNDO MACACOS 38  25  63 

11 BOA VISTA MAPUÁ 29   15 44 

12 BOM PASTOR ITACOERA 31    31 

13 BOM PASTOR ITACOERA 36    36 

14 BOM PASTOR ITACOERA 35    35 

15 CANTA GALO MAPUÁ 36   9 45 

16 CORAÇÃO DE JESUS MAPUÁ 32  29  61 

17 JOAQUIM NUNES 

HORTAS 

MAPUÁ 39  30 21 90 

18 NELSON ROCHA JAPICHAUA 26    26 

19 LIVRAMENTO MAPUÁ 29    29 

20 SANTA MARIA MAPUÁ 29  19  47 

21 SANTA MARIA MAPUÁ 29    29 

22 SANTA RITA CUMARÚ 38 36 25 22 121 

23 SANTA RITA CUMARÚ 37    37 

24 SANTO ANTONIO TAUAJURI 41  45  86 

25 SANTO ANTONIO TAUAJURI 42    42 

26 SÃO FELIPE NERE TAUAJURI 20    20 

27 SÃO PEDRO ITACOERA 34  25  59 

28 SÃO RAIMUNDO I TAUAJURI 24    24 

29 SÃO RAIMUNDO II RAUAJURI 24  9 15 48 

DISTRITO CURUMU I 

Nº ESCOLA RIO 6° 

ANO 

7º 

ANO 

8º 

ANO 

9º 

ANO 

TOTAL 

1 ANTONIO MACHADO ITUQUARA 26 36  21 85 

2 BELA VISTA ARANAI 29  17  46 
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3 CORONEL 

EVANGELISTA 

TAJAPURU 37    37 

4 LAURA MARQUES MARIAIZINHO    21 21 

5 MAJOR RAFAEL MAIA CURUMU 30  10 17 57 

6 MÁRIO CARDOSO 

BARROS 

ITUQUARA 31 19   50 

7 NOSSA SENHORA DO 

CARMO 

MARIAI 

GRANDE 

24  21  45 

8 NOVA REPUBLICA CARAPANÃ 

BRANCO 

23    23 

9 RAIMUNDO SANTOS CURUMU 28  20  48 

10 SANTA INÊS ITUQUARA  23    23 

11 SANTA TEREZINHA ITUQUARA 39    39 

12 SANTO ANTONIO ARANAIZINHO 21 27 22  70 

13 SÃO BENDITO JACARÉ 

GRANDE 

28 24 21  73 

14 SÃO FRANCISCO CORRE DO 39 23   62 

15 SÃO JERONIMO MARIAI 

GRANDE 

 31  8 39 

16 SÃO JORGE ITUQUARA   21  21 

17 SÃO SEBASTIÃO MUTUM 35    35 

18 TALISMÃ CONTRA MARÉ 32 31 25 26 114 

19  TALISMÃ CONTRA MARÉ 32    32 

20 VENANCIO LEÃO CURUMU  23   23 

DISTRITO CURUMU II 

Nº ESCOLA RIO 6° 

ANO 

7º 

ANO 

8º 

ANO 

9º 

ANO 

TOTAL 

1 ANTONIO SÁ JACAREZINHO 39  15  54 

2 BELA VISTA MUTUTI DOS 

MELO 

28   4 32 

3 BOM FUTURO MANTEIGA 28  24  52 

4 BOM JARDIM  JACAREZINHO 31  10 15 56 

5 CRISTO REI MUTUTI  28   28 

6 DOLORES GOUVEIA 

CAMARA 

FURO DO GIL 42 32  28 102 

7 IRMÃO MARQUES TAMBAQUI 24  24  48 

8 JOSÉ BARROS DE SÁ LIMÃO 42    42 

9 LICA ALVES JACAREZINHO 28 49 15 24 116 

10 LICA ALVES JACAREZINHO 27    27 

11 MACHADO PAES JACARE 

GRANDE 

41 26  10 77 

12 MARIA BORGES 

PINHEIRO 

ARROZAL 22    22 

13 SANTA CRUZ JACAREZINHO 28    28 

14 SANTO ANTONIO MUTUNQUARA 28    28 

15 SÃO JOÃO FURO DO GIL 22   10 32 

16 SÃO BENTO JACAREZINHO 28    28 

17 SÃO PEDRO ABACATE 25    25 

18 SÃO RAIMUNDO ARROZAL 22    22 

19 SÃO SEBASTIAO JACAREZINHO 25    25 

20 SÃO SEBASTIAO MUTUTI DO   23  23 

21 SEBASTIAO AMADO II MUTUTI DOS 25   6 31 

FONTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BREVES, DIVISÃO DE ENSINO MODULAR 

RURAL, DEMR / 2021 
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Diante das informações transmitidas na tabela 4 fica evidente os resultados da 

implantação do “Projeto Troca do Saber” em 2000 e sua transformação para o Sistema Modular, 

que no decorrer dos anos manteve-se preocupado em realizar o efetivo desempenho para que 

os alunos concretizassem seus estudos no nível de Ensino Fundamental. No entanto o Modular 

ainda não possui uma característica dentro do currículo para educação do campo, o sistema 

ainda utiliza livros didáticos como suporte para alunos e professores, é sabido que esses livros 

são direcionados para aulas em escolas urbanas. Os professores do circuito possuem nível 

superior em suas respectivas áreas, no entanto a SEMED não disponibiliza nenhuma formação 

ou curso de aperfeiçoamento para a educação do campo, o que prejudica severamente os alunos 

do meio rural (CRISTO, 2007). 

As escolas da Tabela 4 com contingente de alunos atendidos pelo Sistema Modular 

funcionam através de rodizio de professores, com disciplinas especificas. Sendo importante 

compreender que o Sistema Modular necessita realocar os professores em comunidades 

diferentes. São diversas as diferenças entre as comunidades, encontramos comunidades 

católicas, evangélicas, algumas que vivem ao redor de fabricas de palmito e serrarias. As 

comunidades em sua maioria são ribeirinhas que atuam dentro do sistema de agricultura 

familiar, com alunos conhecedores da mata, das florestas, dos animais, da riqueza que existe na 

região, sãos esses aspectos que o professor deve levar em consideração no momento de elaborar 

seus planos de aulas, pois os alunos são possuidores de saberes. 

As circunstâncias da pandemia provocada pelo novo corona vírus aumentou os 

problemas da educação do campo, é notado na Tabela 4 um aumento nas turmas de 6º ano, esse 

aumento foi provocado pelo fato dos alunos do 5º ano serem promovidos para o 6º ano, essa 

situação de aprovação compulsória ocorre por vários motivos, uma vez que a avaliação 

quantitativa de conhecimentos leva em conta apenas uma série de conteúdos em que o aluno 

precisa ter uma nota média 6,0 (seis) para ser aprovado, porém é notado que no ano de 2020 

não houve aulas presenciais, fica evidente que os alunos foram aprovados compulsoriamente 

para o 6º ano. 

Esses fatos ocasionam em alunos que não realizam leitura cognitiva, muitos deles 

podem não se adaptar ao modelo de ensino que o circuito funciona, cabendo ao professor lidar 

com esses problemas que o alunos sempre trazem do ensino fundamental menor, o professor 

do circuito do ensino fundamental maior, deve adaptar ao aluno e procurar fazer o aluno 
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entender o funcionamento das aulas, atividades e a rotina de aulas e a circulação de professores 

até eles concretizarem o ensino fundamental.  

Esses problemas citados anteriormente são presentes na educação rural de Breves, pois 

a regência das autoridades políticas nos últimos anos tem afetado severamente os alunos da 

rede, exemplo do descaso foi no ano de 2017 em que as aulas no meio rural de Breves foram 

paralisadas por 5 meses, para terminar os anos letivos do ensino fundamental menor, 

professores da rede foram obrigados a realizar atividades quantitativas e acelerar o ano letivo 

para iniciar o ano letivo normalmente em 2018.  

Dessa forma é evidente a evasão escolar nos anos finais dessa instituição, demonstrado 

pela Tabela 4, o 7º ano com 20 turmas, 8º ano com 37 turmas e 9 º com 24 turmas. Para dar 

continuidade nos estudos em tempos de pandemia a Divisão de Ensino Modular tomou as 

seguintes medidas: a coordenação juntamente com professores criou um planejamento de 

conteúdo, embasados pelo livro didático; o professor foi enviado pelo período de 2 (dois) dias 

para orientar os alunos acompanhados de pais ou responsável, em sala de aula, sem causar 

aglomeração, tomando as medidas de prevenção com uso de álcool e máscara. E assim o aluno 

tem um período para realizar leitura e atividades de acordo com as orientações planejadas, 

entrega o material para a coordenação onde haverá correção das atividades. 

Outro aspecto que a pandemia trouxe foi o abandono das escolas rurais, as escolas 

ficaram fechadas nesse período, algumas estão com piso e paredes defasadas pelo tempo, 

cupins, quadros deteriorados, carteiras quebradas, forro danificados, com estruturas de 

encanamento e energia elétrica apresentando problemas. 

É importante destacar que as pesquisas sobre as escolas do campo em Breves buscam o 

desenvolvimento territorial rural do Marajó, para promover o processo de ensino e 

aprendizagem que possibilitem a construção de conhecimentos de forma contextualizada e 

significativa para os discentes. Pesquisas como a de Cristo (2007) “CARTOGRAFIAS DA 

EDUCAÇÃO NA AMAZÔNIA RURAL RIBEIRINHA: ESTUDO DO CURRÍCULO, 

IMAGENS, SABERES E IDENTIDADE EM UMA ESCOLA DO MUNICÍPIO DE BREVES/ 

PARÁ”; Machado (2019) “ENTRELAÇANDO SABERES NO ENSINO DE CIÊNCIAS 

NATURAIS A PARTIR DE AGROECOSSISTEMAS MARAJOARAS” e SILVA de JÚNIOR 

et al (2021) “PERCEPÇÃO DE ESTUDANTES E PROFESSORES SOBRE A 

AGROECOLOGIA NO ARQUIPÉLAGO DO MARAJÓ, BRASIL” são trabalhos acadêmicos 
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cunho científico que fazem levantamentos sobre escolas ribeirinhas, e buscam projetos para 

melhorar a qualidade das aulas dos docentes do Marajó. 

Contudo, para além da estrutura operacional das instituições de ensino do campo, outro 

aspecto que merece atenção na lógica do funcionamento dessas escolas, é a organização do 

ensino, com especial atenção para a composição do currículo. Em Breves a matriz curricular 

que vigora é a organizada no ano de 2011 que teria sua reformulação no ano de 2019, para se 

adequar as orientações da BNCC. Entretanto, com o início da pandemia do Corona Vírus essa 

modificação não pode ser concretizada de imediato, somente no ano de 2021 é que as novas 

diretrizes curriculares começaram a ser implementadas na rede de ensino. 

    

2.5 O Currículo da disciplina História do Município de Breves. 

 

O currículo escolar organizado pela SEMED de Breves, procura atender a promoção de 

uma sociedade plural, com uma organização pautada pela gestão democrática apoiada pela 

Constituição de 1988. De acordo com as formulações: 

 

A escola deve fundamentalmente garantir no processo de ensino e aprendizagem a 

inserção de assuntos essenciais para uma convivência digna em sociedade. Significa 

que deve promover o cumprimento de temáticas curriculares já previstos em leis, 

resoluções, diretrizes e parâmetros como o Ensino da História e Cultura Afro-

Brasileira e Indígena (Lei nº. 11.645/2008), Meio Ambiente, Saúde, Educação Sexual, 

Diversidade Cultural (BREVES, 2011. p.10). 

 

A despeito de atender a ampla demanda de inserção de assuntos essenciais para a vida 

em sociedade, a vertente democrática da gestão buscou englobar a diversidade que um currículo 

deve possui em suas discussões e tratar sobre problemas sociais de acordo com a realidade dos 

alunos (as) e comunidade. É importante destacar que o currículo preocupasse com “questões de 

gênero, homossexualidade, segurança alimentar, estratégia para promover uma formação 

alicerçada na tolerância” (BREVES, 2011. p. 10). 

 O currículo empregado na rede de ensino de Breves tem como intuito mostrar que o 

papel da escola é o de promover os direitos humanos em comunhão com os processos 

formativos da vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 

pesquisa, nos movimentos sócias e organizações da sociedade civil e nas manifestações 

culturais. Tendo como finalidade a construção de uma escola democrática e com finalidade 

social. 
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No ano de 2021 a SEMED apresenta normativas e bases legais para a proposta para a 

proposta de ensino a distância, de acordo com a “MP Nº 934 / 2020, que dispensa aos 

estabelecimentos de Educação Básica e Educação Superior a cumprir o mínimo de 200 dias 

letivos” (BREVES, 2021. p. 27). A partir desse ponto foi necessário reinventar e reorganizar a 

proposta curricular de maneira que complementasse os anos de 2020 / 2021, nesse excepcional 

período causado pela pandemia do Novo Corona Vírus. Apoiando no artigo 23 da LDB / 1996 

para a criação desse currículo pois trata-se de um período emergencial. 

O currículo escolar da rede de ensino de Breves de 2021 também pensa em uma proposta 

curricular para as comunidades do campo e dessa forma contempla uma orientação para a 

Educação do Campo que também seja adaptado a educação a distância, respeitando as 

precauções, o uso de álcool em gel, máscara, o distanciamento, e a não aglomeração. A 

educação do campo em breves possui uma dimensão territorial o que resulta em grandes 

desafios de locomoção e acesso. A SEMED flexibilizou as aulas por conta da diversidade que 

abarca o campo, deve-se manter os valores da ciência sempre respeitando a realidade 

(BREVES, 2021. p. 32). 

 

Portanto, com a suspensão das aulas presenciais em 2020 por conta da pandemia do 

Novo Coronavírus, a Rede Municipal de Ensino Público passará a utilizar uma 

metodologia de trabalho não presencial com a finalidade de oferecer a educação, com 

segurança, durante este período, sendo que algumas reflexões são importantes, como 

destacar uma educação específica para os ribeirinhos, levando em consideração suas 

histórias, seus valores, cultura e o modo como eles vivem. 

 

 O currículo elaborado pela SEMED de Breves aponta com clareza que necessita de uma 

educação especifica para as comunidades ribeirinhas, que contemple os alunos com relação a 

sua realidade. Analisaremos a seguir o cronograma de conteúdos e os objetivos dos 

planejamentos elaborados na proposta curricular de 2011 e 2021 para a disciplina História. 

Para o ensino de História a Secretaria Municipal de Educação do município de Breves 

buscou construir uma proposta curricular que atendesse as regulamentações das diretrizes da 

educação nacional para os anos finais da etapa do ensino fundamental, justificando para isso:  

 

[…] A construção do saber histórico dá-se a partir do conhecimento do passado; […]A 

produção de cultura humana é resultado da relações sociais que se modificam, e a 

História, como ciência, faz o registro dessas modificações; […]Conhecer a História é 

fundamental para entender os diferentes processos e sujeitos históricos e suas relações 

nos diferentes tempos e espaços lançando um novo olhar sobre as múltiplas faces da 

sociedade e dos processos de compreensão humana;[…]A proposta Curricular do 

Ensino de História do 6º ao 9º ano para o município de Breves, busca revelar 
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concepções de mundo, organiza-las e trazer reflexão para que os alunos conheçam 

melhor sua sociedade e seu cotidiano (BREVES, 2011. p. 49). 

 

Esse programa curricular que a SEMED apresenta de acordo com os ANEXOS 1 e 2 

contempla o ensino de História em escolas urbanas o que limita uma aplicação na totalidade 

das escolas da rede de ensino do município, pois tal proposta não considera as peculiaridades 

das escolas do campo, dessa forma fica a critério do professor incorporar os elementos 

necessários da Educação do Campo, História Local, aspectos sociais, elementos da realidade 

do aluno, formas econômicas e meios de sobrevivência assim como o ambiente em que vivem.  

Bittencourt (2011) ao conceituar o Ensino de História para turmas finais do Ensino 

Fundamental apresenta que o professor busca em suas aulas apresentar para o aluno a história 

sociocultural e é justificada pela série de conceitos selecionados como fundamentais, e assim a 

importância de dominar esses conceitos pois. 

 

Para as séries finais do ensino fundamental, o domínio de conceitos ou dos dominados 

conceitos-chave torna-se relevante para assegurar a sistematização dos conteúdos, 

pelo fato de não existir um elenco de conteúdos predeterminados para cada uma das 

séries e algumas das propostas basearam-se em eixos temáticos ou temas geradores 

(BITTENCOURT, 2011. p. 116).  

 

A autora aponta que não há uma necessidade de mostrar para o aluno uma história total, 

que seria extensivamente a gama de conteúdo, sendo assim o professor apresenta temas e 

recorre aos temas e aos conceitos concebendo a ideia de totalidade do processo, seria 

fundamental para as escolas do campo em Breves  trabalhar o conteúdo de História contendo 

com conteúdo ligados a História agrária, atividades extrativistas que são características da 

realidade produtiva das famílias e da base econômica do município, assim como aspectos 

sociais, culturais principalmente. A História local e História do Cotidiano são possibilidades 

que o professor tem com possibilidade para utilizar em sala para aproximar os alunos de sobre 

os aspectos individuais e coletivos da sociedade, assim afirma sobre a História do Cotidiano 

(BITTENCOURT, 2011). 

 

A introdução da história do cotidiano como objeto de estudo escolar requer que se 

explorem as possibilidades inerentes do cotidiano, sem se limitar a constatar o “real” 

ou as motivações possíveis para alunos pouco sensibilizados com a História escolar 

mais tradicional. O cotidiano deve ser utilizado como objeto de estudo escolar pelas 

possibilidades que oferece de transformar as transformações possíveis realizadas por 

homens comuns, ultrapassando a ideia de que a vida cotidiana é repleta e permeada 

pela alienação (BITTENCOURT, 2011. p. 168). 
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Sobre a história local Bettencourt (2011) afirma que é uma possibilidade de 

compreensão do entorno do aluno, pois ajuda a identificar o passado sempre presente nos vários 

espaços de convivência, também ligada a história do cotidiano, tem sua importância ao 

estabelecer as relações entre os grupos sociais de diversas condições sociais. Tornando possível 

estabelecer dentro do Ensino de História vários elementos que circundam pela Educação do 

Campo, com intuito de romper a ideia de uma educação urbanista dentro de escolas do campo, 

possibilitar a disciplina História atrativa em sala de aula, é de interesse de professores que os 

alunos tenham um olhar significativo para a disciplina.  

Diante dessa realidade exposta, há a necessidade de problematizar a forma como ocorre 

o ensino nesses espaços, pois, diante das condições variáveis, de qualidade e deploração do 

espaço escolar, também o ensino acaba assimilando essas características. Pois, o professor e os 

educandos trabalhando em um espaço mais motivador, logo o processo ensino-aprendizagem 

fluirá e o rendimento dos estudos será de alto nível. Entretanto, em um espaço com poucos 

recursos e com uma estrutura debilitada haverá pouca motivação para a realização de um 

trabalho de alta qualidade.  

O que nos leva a querer problematizar como ocorre o ensino de história em específico 

nessas unidades escolares? Será que o ensino de história acompanha as condições postas pela 

dualidade de um estilo de ensino para um tipo de escola com boa estrutura, em detrimento de 

um ensino diferenciado para uma escola com pouca estrutura? Como o currículo da disciplina 

história está estruturado, tendo que atender as peculiaridades da realidade da escola do campo? 

Quais as possibilidades postas para a realização de um ensino de história que corresponda as 

demandas sociais, culturais e políticas onde as escolas do campo de Breves? 

No próximo tópico analisaremos as repostas dos professores de História que atuam nas 

escolas do campo em Breves, para realizar essa pesquisa foi elaborado um formulário com 

perguntas abertas e fechadas (SEVERINO, 2007), aplicado de forma remota pela plataforma 

google formulários com o seguinte link de acesso: https://forms.gle/rC5y5GEwzWZCH4XJ9, 

conferir apêndices.  

 

2.6 Análise do discurso dos professores de História das Escolas do Campo. 

  

A pesquisa realizada com professores de História do Sistema Modular de Breves, busca 

apresentar, a partir das suas experiências na docência, alguns fatos sobre a realidade de se 

https://forms.gle/rC5y5GEwzWZCH4XJ9
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trabalhar em escolas ribeirinhas e evidenciar alguns apontamentos sobre a educação do campo. 

Para delimitar o número de entrevistados foram escolhidos professores que atuaram na Escola 

Lawton localizada no Rio Macujubim do distrito de Antônio Lemos, durante o período de 2017 

a 2021 correspondentes aos anos de implantação de BNCC. 

 Nessa síntese sobre o formulário respondido pelos professores torna-se relevante e 

extremo o fato de 100% dos professores morarem em área urbana, tornando evidente que há 

um distanciamento entre a realidade do professor e alunos. Ainda foi verificado que 100% dos 

professores não possuírem formação continuada ou especialização em educação do campo. Nos 

anos em que atuo como professor de História na rede municipal de Breves não houve nenhuma 

formação direcionada para atender à necessidade curricular para professores de História 

atuarem com respeito ao que condiz a educação do campo. Mesmo não havendo formação ou 

orientação curricular adequada cabe ao professor adequar suas aulas para com a comunidade 

escolar de acordo com Rocha (2002): 

 

O entendimento do que, no âmbito dos estabelecimentos de ensino, deve estar contido 

nas funções e papéis do professor mostrou-se decisivo na seleção de alguns dos 

conteúdos trabalhados em classe. Contudo, assumir outras tarefas, outros papéis, que 

não os tradicionalmente vinculados à formação iniciado do professor, exigem outras 

qualidades, ou seja, outras competências (ROCHA, 2002. p. 100). 

 

 A situação colocada por Rocha (2002) ao falar sobre as competências está diretamente ligada a 

experiências dos professores, pois os entrevistados realmente colocam em suas falas, fatos que os 

separam da realidade do campo, como foi dito sobre residirem em áreas urbanas, contudo os professores 

possuem anos de experiência e convivência de acordo com o que responderam no formulário. Os 

professore atuam na docência entre uma média de 12 e 22 anos, trabalhando em escolas do campo entre 

uma média de 8 a 18 anos, o que torna esses professores profundos entendedores da realidade de alunos 

de comunidades ribeirinhas da cidade de Breves. Porém a formação continuada, especialização em 

educação do campo ou áreas do campo são extremamente importantes para professores que atuam em 

escolas do campo. 

A realidade em que se encontram as escolas ribeirinhas são uma preocupação, como já 

foi colocado na FIGURA 4 algumas escolas não são adequadas e não possuem estrutura e dessa 

forma pretendi aprofundar com os professores para realizarem uma “descrição das formas de 

acesso as escolas do campo onde você atua, e das condições propiciadas para sua permanência 

na localidade durante o período da realização da disciplina” obtivemos as seguintes respostas: 

 

O acesso as escolas do campo em que atuo varia muito de escola pra escola, visto que, 

algumas escolas pode-se viajar em embarcações de grande porte, outras em pequenas 
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e precárias embarcações, porém, o acesso a algumas escolas torna-se ainda mais 

complexo, pois, não tem embarcação de acesso ao rio onde a escola está localizada e 

o meio de transporte utilizado são pequenas rabetas que alugamos com recurso 

próprio, sem qualquer ajuda do município para conseguir chegar ao local de trabalho. 

Com relação ao alojamento, grande parte está sucateado, sem oferecer condições 

dignas para a permanência de professores que tem conviver em um ambiente insalubre 

e em precárias condições, pois, a maioria está tomada por cupins e morcegos. 

(professor A) 

 

O acesso as escolas, qualquer que seja, é por meio fluvial. Não existem condições 

propiciadas, desde as passagens, e todas as despesas são por conta do professor... E 

em alguns lugares as residências estão bem precárias. Imagine-se agora nesse tempo 

de pandemia, que não aconteceram reformas, nem tampouco reparos..! (professor B) 

 

O acesso na maioria das vezes é deveras complicado, pois a maioria das vezes é de 

barco que não propicia segurança e conforto no traslado p escola. Muitas das escolas 

na zona rural são deterioradas pelo tempo, não havendo quase reformas e em grande 

parte trabalhamos em barracões sem nenhuma estrutura. Alojamento de professores 

só algumas escolas tem um digno. Na maioria das vezes e pelas casas dos 

comunitários, aonde perdemos a nossa privacidade e eles também. (professor C) 

 

 Há 8 anos que leciono em Breves e o recurso de interiorização que o município de 

Breves disponibiliza para professores é de 100 reais, esse recurso já está defasado devido 

aumento de alimentos e o combustível, deve ser por esse motivo que o professor expõe em sua 

fala sobre o município não ajudar em nada. O ambiente escolar, assim como alojamento de 

professores não recebem reformas há bastante tempo, FIGURA 4. A fala dos professores nos 

remete que a escolas ribeirinhas apresentam condições especificas e que elas devem ser 

construídas e adequadas a realidade do local.  

 Para Almeida (2016) o espaço escolar é local de transformação, é lugar onde aluno 

aprende a perguntar, criticar, criar, é a mediação do conhecimento cientifico, a articulação do 

conhecimento popular e saber critico, contudo, a escola deve apresentar as mínimas condições 

e suportes para um bom aprendizado, tendo visto que estamos na era das informações, o uso de 

tecnologias para o ensino de história deve ser imprescindível para o aprendizado. O professor 

Almeida (2016) realiza uma pesquisa sobre ensino de história na escola São Raimundo no Rio 

Arrozal do Distrito Curumu de Breves onde ele descreve sobre o exercício do professor na zona 

rural de Breves: 

 

[...]Como o meio rural de Breve é muito amplo, o professor precisa ser flexível e 

aventureiro – falo por experiência própria -, pois, em minhas jornadas pelos espaços 

ribeirinhos, muitas vezes o docente me deparei com diferentes problemas e 

dificuldades. Posso afirmar que no espaço rural do município existe uma dicotomia: 

Em certos lugares percebe-se uma boa estrutura de ensino e recursos utilizáveis de 

qualidade. Por outro lado, existem localidades com escolas em condições precárias de 

estruturas físicas, por vezes, são substituídas por espaços improvisados cedidos pela 

comunidade local [...]. Possivelmente, a falta de uma boa estrutura de ensino pode 
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causar certas frustrações nos educadores e educando. No entanto, na sala de aula, 

improvisada ou não, o professor precisa ser cidadão, crítico, criativo e ter 

compromisso, pois, assim como o conhecimento é dinâmico, da mesma forma o 

professor precisa ser (ALMEIDA, 2016. p. 8). 

 

 O texto de Almeida (2016) e as afirmações sobre o município de Breves fazem parte da 

minha realidade como professor de História, e deixando as dificuldades estruturais de lado e 

sendo dinâmico como determina o autor, optei por aprofundar o conhecimento epistemológico 

quando fui discente da especialização em História Agrária da Amazônia (2018) e 

Agroextrativismo e Sustentabilidade (2019), a partir do conhecimento adquirido em ambas as 

especializações para entender que o Ensino de História que estava praticando com meus alunos 

necessitava de algo. De acordo com Cerri (2011) ao analisar as quatro formas de consciência 

histórica de Rüsen são indicativos de como as aulas são desenvolvidas e segue afirmando se o 

aluno, sujeita está passivo a aula, entende-se que o professor está usando formas de consciência 

histórica tradicional, exemplar. E quando o aluno, sujeito está ativo a aula, esse modelo se 

baseia em formas críticas – genéticas da consciência histórica. 

 

No modo genético de sentido histórico surge, de maneira decisiva, o aspecto da 

passagem do tempo na vida humana. O passado é apresentado através das operações 

da consciência histórica em forma de uma sequência processual na qual mudanças são 

decisivas para a compreensão da realidade (CERRI, 2011. p. 102). 

  

O modelo apresentado por Cerri (2011) busca transmitir que o Ensino de história tem a 

função de ensinar o cidadão participante. Para a realidade escolar dos alunos das escolas do 

campo de Breves significa um Ensino de História ligado a temas com biodiversidade, 

aprimoramentos de técnicas de plantio, as grandes navegações e o modo de transporte fluvial, 

o cotidiano das relações sociais das comunidades locais, a produção cultural que realizam, que 

é o mais vivenciado pelos alunos, assim como foi citado nas respostas dos professores, a ideia 

de agroflorestal é outro assunto que inserido com assuntos sobre preservação ambiental e 

criticando o modelo de exploração da natureza ocorrido no período da revolução industrial é 

um tema que chama bastante atenção dos alunos. 

 Pressupondo a questão do desenvolvimento das aulas foram questionados: sobre “a 

experiência que vocês têm na docência, e no envolvimento que tem com a comunidade escolar 

das escolas do campo, você acha que os temas do currículo de História do 6º ano são suficientes 

e adequados para introduzir os alunos no ensino fundamental maior, ou existiriam outros temas 

que você considera importantes a serem estudados? Os professores seguiram afirmando: 
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No contexto da disciplina história, acho satisfatório. Mas é preciso inovar sempre. 

(professor A) 

 

Acredito que o curto período em que ocorre a disciplina, implica em um enxugamento 

de temáticas, ficando a desejar muitos debates abrangentes na disciplina. (professor 

B) 

 

Não existe condições pra se trabalhar o conteúdo todo de um curriculum com alunos 

do campo, por n's fatores adversos aluno ou não... (professor C) 

 

Os temas dos conteúdos sempre são nos direcionados pela secretaria municipal, feira 

por técnicos q muitas das vezes não conhecem a realidade do campo. E como sempre 

mudamos ou adaptamos alguns currículos a realidade do aluno (Professor D). 

 

Os problemas do currículo de História, apresentado no tópico 2.5 O Currículo da 

disciplina História do Município de Breves é justamente a extensividade de conteúdo, para 

poucos dias de aula citando os professores B e C, visto que o sistema de ensino é o modular, e 

a falta de orientação para adequar uma proposta curricular que contemple a Educação do 

Campo, e isso é bastante refletida nas falas dos professores ao responderem o formulário. A 

fala do professor D contempla justamente toda a questão sobre a problemática desse trabalho 

em criar uma orientação para professores de História do Sistema Modula.  

Feita essa problemática sobre como os professores trabalham nas escolas do campo 

passamos a esmiuçar a visão deles sobre a gestão municipal quando questionado: “A partir das 

orientações curriculares, da utilização do livro didático e de recomendações pedagógicas da 

SEMED/Breves, você acha que é possível fazer a relação dos temas das aulas de História com 

a realidade do educando? De que forma? ” 

 

Sempre dá pra fazer relação do ensino com a realidade do discente. Por exemplo, as 

grandes civilizações nasceram às margens de rios e as comunidades dos alunos se 

localizam às margens de rios. Sempre há relação... (PROFESSOR A). 

 

Acredito que é possível sim fazer essa relação entre as temáticas e a realidade do 

educando, partindo do princípio do diálogo entre educador e educando mostrando que 

todos nós somos agentes transformadores dentro da sociedade em que estamos e cada 

um tem seu papel na sociedade em que vive. (PROFESSOR B). 

 

Acho que sim. Basta ter iniciativa, pés no chão e deixar as burocracias, pedagógicas 

e administrativas, de lado que acabam deixando na utopia tudo o que se havia posto 

no papel pra se concretizar.... (PROFESSOR C). 

 

É o nosso dever. Adaptamos alguns conteúdos, usamos bem o livro como ferramenta 

pedagogica, usamos outros instrumentos de educação como é o caso de mapas, 

notebook, data show, etc, com intuito de sempre formar uma consciência crítica da 

nossa história e da própria deles como agente de mudança da própria história como 

alunos na sua comunidade. (PROFESSOR D) 
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 De acordo com os professores há diversas possibilidades de interagir o conteúdo de 

História com a realidade do aluno, segundo o professor C, é necessário ter iniciativa, o professor 

D acredita ser o dever do profissional em História para com os alunos. O Professor B já cita 

que são “agentes transformadores dentro da sociedade” e o trabalho que exerce tem um papel 

necessário. Para Cerri (2011) o saber histórico não basta para que esse conhecimento seja útil 

a vida dos aprendizes. 

 

A utilidade da história se dá pela consciência de como os acontecimentos que 

narramos ganham sentido, e de como o conhecimento deles ajuda a nos orientar no 

tempo, articulando as nossas decisões com nossa experiência pessoal ou aprendida 

dos livros sobre o passado, e por fim com as nossas expectativas individuais e 

coletivas. De uma forma nova, crítica e complexa, a história tem condições de 

reassumir a condição de mestra da vida. Se o ensino de história não leva a isso, não 

se completou o processo educativo e letramento histórico, ou seja, o conhecimento 

não voltou à vida pratica (CERRI, 2011. p. 117).  

 

 De acordo com os apontamentos de Cerri (2011) o professor de história tem autonomia 

e utiliza a experiência adquirida em sala de aula para executar uma articulação entre ensino de 

história e a realidade dos alunos. A fala dos professores sobre essa relação entre conteúdos 

aponta ao letramento histórico e citando o Professor D que a partir do aprendizado tornam-se 

“agentes de mudanças”. 

Para compreender um pouco da realidade sobre Ensino de História nas escolas 

ribeirinhas foi averiguado com os professores “Além do livro didático, para as aulas de história, 

você utiliza algum outro recurso, apostilas, lousa, entre outros? Se sim, descreva-os”. A autora 

Bittencourt (2011) aponta que os materiais didáticos são instrumentos de trabalho do professor 

e aluno, fundamentais na mediação entre o ensino e a aprendizagem, e assim obtivemos os 

seguintes resultados: 

 

Sim, claro. Todo meio possível para aliviar a falta do necessário pra se ministrar o 

suficiente para o aluno (PROFESSOR A) 

 

Utilizo filmes, documentários, música, dinâmica de grupo. (PROFESSOR B) 

 

Gosto de livros para o meio rural, no entanto uso quadro, projetor de imagens, música, 

filmes.... (PROFESSOR C) 

 

Livros, notebook, data show, apostilas, mapas, entre outros recursos pedagógicos. 

(PROFESSOR D) 

 

A utilização de instrumentos que facilitem a mediação e a compreensão de conceitos, 

para que os alunos possam dominar informações, de acordo com Bittencourt (2011) o professor 
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de história em seu curso inicial assimila uma série de debates sobre a construção de materiais 

didáticos. Os professores B, C e D responderam que utilizam ferramentas tecnológicas, 

principalmente imagens que poderiam retratar e levar o aluno a ter uma concepção e assimilação 

de fatos históricos. É importante frisar que professor B respondeu que utiliza dinâmica em 

grupo, que passivelmente procura que alunos trabalhem em harmonia e adquiram consciência 

para o trabalho em sociedade. A autora enfatiza que os instrumentos didáticos são controles 

para o currículo escolar e quanto ao livro didático é inteiramente um objeto cultural complexo. 

 

Os livros didáticos, os mais usados instrumentos de trabalho da tradição escolar de 

professores e alunos, fazem parte do cotidiano escolar há pelo menos dois séculos. 

Trata-se de objeto cultural de difícil definição, mas, pela familiaridade de uso, é 

possível identifica-lo, diferenciando-o de outros livros (BITTENCOURT, 2011. p. 

299). 

 

Essa ferramenta também expressa nas falas dos professores como recurso e instrumento 

didático, facilitador por levar o conteúdo e o programa curricular de acordo com os anos letivos. 

Porem Bittencourt (2011) expressa: 

 

Como produto cultural fabricado por técnicos que determinam seus aspectos 

materiais, o livro didático caracteriza-se, nessa dimensão material, por ser uma 

mercadoria ligada ao mundo editorial e à lógica da indústria cultural do sistema 

capitalista (BITTENCOURT, 2011. p. 301). 

 

É importante verificar a fala do Professor A “todo meio possível para aliviar a falta do 

necessário”. O professor A não expressa o que seria esse necessário. Nessa dissertação pretendo 

com essas análises e leituras sobre o Educação do Campo e Ensino de História encontrar esse 

necessário para apoiar professores e alunos quanto ao ensino e a aprendizagem nas escolas 

ribeirinhas. Seguindo a lógica estrutural de passo a passo da rotina em sala de aula foi 

questionado “Como é seu planejamento da disciplina História para as turmas do 6º ano das 

escolas do campo? Afim de entendermos o ponto de vista organizacional e estrutural. 

 

Adequado o máximo para a realidade sociocultural da localidade (PROFESSOR A) 

 

Não tenho um planejamento pronto, meu planejamento é feito a partir do primeiro 

contato com a turma, fazendo um diagnóstico geral dos alunos e assim iniciar meu 

trabalho. Pois, muita das vezes o aluno ainda tem muita dificuldade na escrita e leitura, 

a partir desse diagnóstico, direciono meu planejamento (PROFESSOR B). 

 

Muita leitura e objetivo as particularidades (PROFESSOR C). 

 

Sempre aprimorando de acordo com a realidade do aluno, mostrando a importância 

do ensino da história, e levando o aluno a criar sua própria história na comunidade em 

que está inserido (PROFESSOR D). 
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Nesse momento percebemos que a experiência dos professores demonstra que é 

necessário conhecer os alunos, a realidade de cada comunidade é bem particular, a rotina de 

trabalho dos familiares influencia diretamente a vida dos alunos, tornando bastante necessário 

que a escola esteja adequada a realidade escolar. Mediante o exposto Bittencourt (2011) 

categoriza esse trabalho em sala de aula da seguinte forma: 

 

[...] é preciso considerar que a atividade profissional de todo professor possui uma 

natureza pedagógica, isto é, vincula-se a objetivos educativos de formação humana e 

a processos metodológicos e organizacionais de transmissão e apropriação de saberes 

e modos de ação. O trabalho docente está impregnado de intencionalidade, pois visa 

à formação humana por meio de conteúdos e habilidades [...] (BITTENCOURT, 2011. 

p. 18). 

   

Logo podemos enfatizar que o planejamento já está pronto, os professores apenas 

adequam um modelo já preparado, com a realidade da comunidade, realidade estrutural da 

escola, pois muitas escolas não oferecem recursos tecnológicos para aplicação de instrumentos 

pedagógicos. Ainda há escolas na qual funcionam apenas com uma ou no máximo duas turmas, 

tornando extremamente difícil do professor aplicar o planejamento que foi utilizado para outra 

escola. Para concluir essas questões sobre as atividades docentes foi verificado: “Ainda 

pensando nessa turma do 6º ano: Quais temas aborda? E como é a rotina pedagógica na sala de 

aula? ”. Obtivemos as seguintes respostas dos professores: 

 

Aborda-se temas do curriculum tentando levar o aluno a se ver numa perspectiva 

dentro daquela realidade exposta (PROFESSOR A) 

 

Introdução aos estudos históricos Tempo e história Pré-História Paleolítico e neolítico 

Continente Africano Cultura afro-brasileira Pré-história brasileira (PROFESSOR B). 

 

Agitada devido à idade. Tema principal é o trabalho, religiosidade e formação do 

estado (PROFESSOR C).  

 

Temas que são fornecidos pela SEMED, adaptações de outro texto de historiadores, 

trabalhando de forma dialogada fomentando o debate dos assuntos entre os alunos 

(PROFESSOR D). 

 

Em vista disso Cerri (2011) afirma que a relação entre a disciplina cientifica da história 

e a vida prática é essencial, ocorre de acordo com ciclos de demandas e respostas que 

atravessam o campo da vida prática e da ciência especializada. Descreve que a carência de 

orientação da prática humana no tempo é fundamento da matriz curricular da disciplina história, 

e o que vai de encontro com a respostas dos professores ao afirmarem “tema principal é o 

trabalho, religiosidade e formação do estado” (PROFESSOR C), que a rotina das aulas é 
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baseada no diálogo “tentando levar o aluno a se ver numa perspectiva dentro da realidade 

exposta” (PROFESSOR A). E desse olhar sobre a prática buscamos analisar “Qual o grau de 

participação dos alunos nas aulas? ”. Para podermos compreender as criticas que o professor 

lança sobre os alunos e o que seria em sua análise seu grau de satisfação com essa participação. 

 

Bem variado. De baixo a mediano... Depende muito da cultura do lugar... 

(PROFESSOR A) 

 

50% (PROFESSOR B) 

 

Relevante... (PROFESSOR C) 

 

Satisfatório (PROFESSOR D) 

 

Apenas o Professor D respondeu que o grau de seus alunos é satisfatório, porém todos 

os outros professores responderam no questionário que não estão satisfeitos com o grau de 

participação dos alunos. Como professor de história há oito anos eu entendo que o aluno 

demonstra pouco interessea a respeito da disciplina história, no entanto, quando há uma 

discussão sobre a realidade do aluno com assuntos e conteúdo da disciplina o aluno consegue 

até se expressar, exemplo é o tipo de produção manufatureira exercida pelas famílias ribeirinhas 

na produção de farinha de mandioca, realizando uma conotação com o conteúdo de revolução 

industrial. E ao utilizar esse procedimento consegui sair do grau de insatisfação para 

aproveitamento das aulas, algo que sempre podem ser aprimorados. 

Sendo assim é fundamental entender se o professor possui um vínculo com a sua 

atividade de trabalho, pois, como já foi exposto todas as dificuldades sobre as estruturas dos 

prédios, o deslocamento para as escolas, então foram questionados sobre “Como é ser professor 

de história nas escolas do campo de Breves? ”.  

 

Não se trata somente de ser professor de História, mas de maneira geral, estar numa 

sala de aula no campo do município de Breves, é bem desafiador em diversos âmbitos 

(PROFESSOR A) 

 

Ser professora no meio rural é desafiador, requer doses de coragem e acima de tudo 

determinação e compromisso. Pois, muitas são as adversidades e dificuldades que 

enfrentamos em realidades divergentes entre uma escola e outra. Enfim, não basta 

querer ser professor, tem que ser (PROFESSOR B). 

 

Satisfatório. Gosto muito (PROFESSOR C). 

 

Eu gosto muito, me realizo como professor, principalmente levando conhecimento 

para os meus alunos e fomentando neles a vontade de gostar do ensino da história 

(PROFESSOR D). 
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As respostas dos professores refletem a necessidade de acreditar nas possibilidades de 

melhorar a vida dos alunos (as), essa melhora é para ter pessoas conscientes de que elas são a 

mudança que o mundo necessita, é necessário enfrentar os desafios, “requer coragem, 

determinação e compromisso” (PROFESSOR B), o professor Almeida (2016) descreve: 

 

O processo da Educação no Brasil se desloca a passos lentos e está longe de ser 

comparada à nível de países de primeiro mundo, mas é preciso acreditar que é possível 

ter um país melhor, e que um bom professor é aquele que se importa com seus alunos, 

e dar valor em seu ofício, não somente pelo seu salário, mas pelo papel fundamental 

que o mesmo possui na sociedade e na formação de seus alunos. A contribuição do 

professor de história na vida de um aluno é imprescindível, e vale dizer que, tem 

alunos que percebem e são influenciados pelo mesmo (ALMEIDA, 2016. p. 14). 

  

O grau de satisfação exposto aqui não está na remuneração, na busca de sempre avançar 

e conseguir atingir os objetivos do profissional no Ensino de História, segundo a definição de 

Cerri (2011) seria “a articulação efetiva entre o conhecimento e a ação, entre a ciência 

especializada e o uso cotidiano da história pelas pessoas” (p. 117). O desafio proposto pela 

profissão é demasiada complicada devido retirar os alunos de conceitos atrasados sobre a 

história como ser uma disciplina aprendida pela memorização de fatos, o professor ainda 

enfrenta o excesso de informações, o imediatismo, cria um conhecimento acelerado que pode 

prejudicar o aprendizado critico dos alunos (CERRI, 2011). 

 

 

 

 

 

CAPITULO III – PRODUTO PARA O ENSINO DE HISTÓRIA E A EDUCAÇÃO DO 

CAMPO 

 

 A proposta de construir um produto que colabore com o Ensino de História em escolas 

do campo é necessário para desconstruir problemas que foram normatizados dentro da realidade 

das escolas do campo de Breves. Exemplo é o currículo da disciplina de História, que foi 

discutido no segundo capítulo dessa dissertação onde não há espaço para o professor dialogar 
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com conteúdo interdisciplinares normativos a educação do campo. Dessa forma esse produto 

possui como linha de pensamento e principal objetivo ajudar os professores em seus planos de 

aulas, e ainda integrar o Ensino de História com a realidade escolar das escolas ribeirinhas de 

Breves. 

 Para Bittencourt (2011) é uma tarefa árdua romper com as formas tradicionais de 

trabalhar os conteúdos escolares, onde ela aponta a utilização de temas como “meio ambiente 

e história” e também o “Estudo do meio como prática interdisciplinar”. Explica algo óbvio para 

haver interdisciplinaridade são necessárias disciplinas que possuam vínculos epistemológicos 

em comum, as práticas interdisciplinares são essenciais dentro do planejamento para o Ensino 

de História e a Educação do Campo, em suma importância como nos mostra a autora: 

 

Os debates e discussões sobre meio ambiente ou ecologia visam à educação ambiental 

parecem pouco familiares nas salas de aula de História. Poluição, degradação dos 

solos, secas, queimadas, lixos, preservação de animais, enchentes devastadoras e 

demais problemas que envolvem os variados temas ambientais são próprios de 

educadores e cientistas da natureza e parecem ser bastante distantes das preocupações 

que se dedicam aos estudos das sociedades e, especialmente, da história 

(BITTENCOURT, 2011. p. 257). 

 

 Esses debates são essenciais para os alunos de escolas ribeirinhas, a natureza faz parte 

da realidade, constantemente, eles evidenciam as mudanças que ocorrem na região em que 

vivem. Em minhas pesquisas, realizada com alunos e professores de escolas do campo e da 

cidade, os alunos do meio rural apresentaram uma gama de conhecimento sobre diversos 

assuntos relacionados a agroecologia7. Esse um diálogo proposto dentro da Educação do 

Campo, sobre os saberes, técnicas de povos tradicionais, busca na integra a preservação e uso 

adequado da terra, água e florestas. 

 Ao ministrar minhas aulas de História, sempre busco interagir com os alunos discutindo 

sobre o tempo deles, o que envolve o tempo da natureza e o que se mistura com o tempo do 

relógio, como são os trabalhos, as mudanças que maquinários proporcionam, sistema de 

transporte, assim como fábricas, uso de eletricidade, e as mudanças dentro da floresta, haja visto 

que esses alunos possuem um conhecimento tradicional passado de pais para filhos, sobre tudo 

                                                     
7 Agroecologia é definida como um método “mais natural” ou “menos agressivo”, para o homem e a natureza. 

Assim, é uma ciência multidisciplinar que orienta, por exemplo, a população a realizar uma agricultura sustentável, 

respeitando o ecossistema em suas potencialidades e limitações, além de se constituir como um campo do 

conhecimento científico que parte de um enfoque holístico e de uma abordagem sistêmica. Desse modo, nas 

últimas décadas houve um crescimento significativo dos estudos sobre agroecologia (SILVA JÚNIOR et al, 2021a. 

p. 2). 
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o que circunda as suas casas. Dessa forma é necessário trazer para eles aprendizados 

diferenciados sobre a plantação, dentro do conteúdo de história se fala bastante de como 

sistemas de monoculturas são prejudiciais para o meio ambiente, por tanto comecei a mostrar 

para os alunos a importância de utilizar um sistema de agriculturas alternativas8. De acordo com 

as imagens a seguir: 

 

FIGURA 5 - Alunos apresentando trabalhos sobre agrofloresta e a importância de cada: 

 
FONTE: SILVA JÚNIOR (2021b). 

 

 

                                                     

8 Para a ciência da agroecologia, que busca aplicar os princípios da ecologia à agricultura, o conceito de 

agroecossistema é a unidade básica de análise e intervenção. A agroecologia fornece as bases para desenhar e 

manejar os agroecossistemas, a fim de que sejam produtivos e sustentáveis, e garantam, hoje e no futuro, as 

condições para que a humanidade tenha alimentos, fibras, plantas medicinais, aromáticas e cosméticas, madeira, 

água, ar puro, solos e paisagens protegidos (CALDART, 2012). 
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FIGURA 6 - Alunos apresentando trabalhos sobre agrofloresta e a importância de cada: 

 
FONTE: SILVA JÚNIOR. 

 

Na FIGURA 5 e 6 apresentam os alunos explicando para outras turmas sobre a 

importância de árvores que produzem sementes, frutos e lenha, assim como madeira para a 

construção de casas. Explicam para os colegas a importância de plantar árvores para o 

ecossistema, pois existem animais que se alimentam de frutos, cascas de árvores e folhas de 

algumas árvores que para muitos são consideras improdutivas, essas árvores acabam sendo 

cortadas. Os alunos ficam cientes da importância de técnicas menos agressivas para o meio 

ambiente, assim como as suas famílias se beneficiam de ter sistemas de policultura em suas 

terras, tendo visto que essas famílias buscam em sua maioria trabalhar com extrativismo animal 

e vegetal, é de suma importância o conceito de Agroextrativismo, onde eles aprendem que 

certas árvores e animais precisam de um certo tempo para poder crescer e assim produzirem 

frutos. 

Em outra atividade (FIGURA 7 e 8) foi elaborado juntamente com a disciplina de 

ciências físicas biológicas, onde foi exposto a importância da preservação e utilização adequada 

da água e da terra, pensando na realidade dos alunos que habitam em áreas alagadas, enfatizando 

o fato de plantações terrestres ocuparem um espaço maior, foi apresentado a horta vertical, 

utilizando garrafas pets para os vasos, e que possibilitam o gotejamento que proporciona a 

economia de agua, primeiro foi apresentado aos alunos os cuidados com as sementes, a 
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importância que a raiz possui para a planta, como deve ser realizado a transposição, é um 

trabalho interdisciplinar que envolve história do meio ambiente e conhecimento de biologia, 

assim como preservação ambiental.   

 

FIGURA 7 - Alunos construindo a horta vertical 

 

FIGURA 8 - Alunos construindo a horta vertical 
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 Com meus anos de experiência dentro de escolas ribeirinhas do município de Breves 

entendi que os alunos possuem uma gama de conhecimento sobre as florestas, e que é necessário 

trazer conceitos da agroecologia, de inovações tecnológicas, possibilidades de novas técnicas 

para eles utilizarem em seus lares.  

 A possibilidade de utilizar os conteúdos do currículo municipal (ANEXO 2) com os 

temas que perpassam pela História do Meio Ambiente, Agroecologia e agrossistemas, assim 

como temas sobre a agricultura familiar, história local, que está intimamente ligada a história 

de pessoas que viveram no município, dessa forma esse produto contempla uma sequência 

didática para as turmas de 6° ano com carga horária de 120 horas distribuídas em 20 dias de 

aulas letivo, dentro do Sistema Modular elaborada pela SEMED Breves.  

É fundamental pensar como explica Goodson (2007), o rompimento com o “discurso de 

escolarização” que muitos currículos apresentam, porém não contemplam determinada escola, 

ou rede de ensino, no caso aqui, o currículo possui uma característica urbanocentrico aplicado 

em escolas do campo como já foi apresentado no segundo capitulo. Por essa razão assumo a 

autonomia para criar uma possibilidade curricular que possa alicerçar o aprendizado dos alunos 

e principalmente mostrar para os professores de História uma proposta clara que possibilite 

interação com o Ensino de História.  

 Essa Sequência Didática tem como finalidade ajudar os professores de História 

relacionarem o conteúdo de Ensino de História com os conteúdos sobre a Educação do Campo, 

pensados para uma criticidade sobre os alunos de escolas do campo, abranger conhecimentos 

sobre o meio ambiente, a agricultura, agroecologia, a importância da terra e a diversidade das 

florestas. Será elaborado unidades de conteúdos que são abordados para aulas de História. Esses 

quadros possuem a finalidade de mostrar uma história conectada, não somente conectada com 

conteúdo, mas conectada com a realidade das comunidades ribeirinhas. 

 

QUADRO 2 - Proposta de Sequencia didática para o 6° ano do Ensino Fundamental Maior, 

Unidade I. 
CONTEÚDOS RECURSOS ATIVIDADE 

CONHECENDO OS ALUNOS – PRIMEIRO 

CONTATO. 

FONTES HISTÓRICAS: TIPOS DE FONTES – 

FONTES MATERIAIS E NÃO MATERIAIS; 
ESCOLAS HISTORIOGRÁFICAS: ESCOLA 

POSITICISTA – ESCOLA MARXISTA – ESCOLA DOS 

ANNALES; 

QUADRO 

MAGNÉTICO; 

PINCEL; 

MATERIAL 
APOSTILADO; 

ATIVIDADE “COMO EU 

NASCI”: OS ALUNOS 

DEVEM UTILIZAR A 

SUA CERTIDÃO DE 
NASCIMENTO PARA 

DESCREVER SUA 

ÁRVORE 

GENEALOGICA, ONDE 
NASCEU, PEDIR A UM 

PARENTE PARA PODER 
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EXPLICAR COMO FOI O 
SEU NASCIMENTO. 

DIVISÃO DA HISTÓRIA: PERIODIZAÇÃO;  

MODOS DE PRODUÇÃO:  

1) Modo de Produção Primitivo 

2) Modo de Produção Asiático 

3) Modo de Produção Escravista 
4) Modo de Produção Feudal 

5) Modo de Produção Capitalista 

6)     Modo de Produção socialista 

 

QUADRO 
MAGNÉTICO; 

PINCEL; 

MATERIAL 

APOSTILADO; 

É IMPORTANTE QUE OS 
ALUNOS ENTENDAM 

OS MODOS DE 

PRODUÇÃO E POSSAM 

IDENTIFICAR QUAL 
MODELO ESTÁ 

PRESENTE DENTRO DE 

SUA REALIDADE, 

NESSE MOMENTO O 
PROFESSOR DEVE 

FAZER UMA BREVE 

REFLEXAO COM OS 

ALUNOS SOBRE O 
TRABALHO QUE AS 

FAMILIAS EXERCEM E 

EXPLICAR O QUE É A 

AGRICULTURA 
FAMILIAR. 

TEMPO E HISTÓRIA: História e Historiadores; 
SENTIDOS DA PALAVRA HISTÓRIA: História: 

ficção; História: processo vivido; História: conhecimento; 

Relacionando histórias;  

MATERIAL 
APOSTILADO 

ATRAVÉS DOS DADOS 
COLETADOS NA 

PRIMEIRA ATIVIDADE: 

“COMO EU NASCI”, OS 

ALUNOS ESCREVERÃO 
EM FORMATO DE 

REDAÇÃO DESCRITIVA 

OS FATOS 

RELACIONADO A SUA 
FAMÍLIA E O SEU 

NASCIMENTO. 

O TEMPO E AS DIFERENTES PERCEPÇÕES: 

CONCEPÇÕES DE TEMPO: O ritmo da natureza e da 

fábrica; O relógio; Calendário; Calendário cristão; 

periodização histórica; A pré-história: Períodos e o 
processo de sedentarizarão desses povos;   

QUADRO 

MAGNÉTICO; 

PINCEL;  

MATERIAL 
APOSTILADO; 

CARTOLINA, 

TESOURA, 

FIGURAS 
IMPRESSAS COM 

IMPRESSORA DA 

ESCOLA; COLA; 

OS ALUNOS 

DESCREVERAM A SUA 

CONCEPÇÃO DE 

TEMPO, ONDE SERÁ 
ELABORADO UM 

CALENDÁRIO DE 

ACORDO COM O TEMPO 

DA REALIDADE DAS 
COMUNIDADES 

RIBEIRINHAS, PELAS 

ÉPOCA DE CHUVAS, O 

VERÃO, COLHEITA DE 
AÇAÍ, DEFESO DO 

PESCADO, OUTRAS 

FRUTAS IMPORTANTES, 

CAÇA DE ANIMAIS, 
COLHEITAS, ENTRE 

OUTRAS ATIVIDADES 

DESCRITAS PELOS 
ALUNOS; 

FONTE: SILVA JÚNIOR, Fernando Luís Couto. (2022).  

 

 Os primeiros dias de aulas são momentos reflexivos, pois, o aluno que vem dos anos 

iniciais do ensino fundamental, passa a estudar de forma diferenciada as matérias, mesmo no 

formato modular de ensino também é diferenciado para ele, o aluno precisa conhecer o 

professor, e o professor conhecer os alunos, entender as dificuldades que a escola e turma 
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apresentam. Esse primeiro momento é o encontro com a disciplina história, dessa forma o aluno 

passa conhecer conceitos básicos da disciplina, momento importante também para os demais 

anos letivos dessas crianças. 

 Os conteúdos apresentados no QUADRO 2 fazem parte do exercício do historiador em 

seu ofício, assim são apresentados conceitos que são delimitados pela comunidade de 

historiadores no tempo e espaço, a “Divisão Histórica” e os “Modos de Produção” são 

singulares, e não vão se repetir, dessa forma o professor deve situar o aluno confrontando com 

a sua realidade, exemplo disso é apresentar o modelo econômico que aconteceu na região 

amazônica no chamado ciclo da borracha, que atraiu milhares de pessoas para extrair o látex, 

colocando-as em um regime de semiescravidão. Esse tema tem como objetivo explicar para os 

alunos como funciona em diversas comunidades a agricultura familiar, a cooperação entre 

familiares para garantir a segurança alimentar, econômica e social, exige participação, com isso 

a força de trabalho desde a plantação, colheita e venda do produto (CALDARTE, 2012. 

BITTENCOURT, 2011).   

 As atividades propostas têm o propósito de conhecer os alunos, a sua relação com o 

campo, qual ambiente ele é natural, e sua família, esse momento o professor vai perceber se 

aquele aluno possui uma família que possui relacionamento com atividades do campo, essa 

atividade possui o propósito de antecipar essas informações, tendo visto que trabalho do 

professor com a disciplina possui um número pré-fixado de dias e assim é necessário agilizar o 

conhecimento sobre os alunos. O professor pode relacionar os modos de produção com a 

atividade árvore genealógica, explicando a influência dos modos de produção, como já foi 

apresentado o ciclo da borracha, o município de Breves passou por um ciclo da madeira, 

fazendo presente para os alunos entenderem um pouco mais sobre o modo de produção 

capitalista, a ideia impregnada de progresso dentro desse modelo. E como esse progresso não 

estava ligado a ideia de sustentabilidade. 

 

QUADRO 3 - Proposta de Sequencia didática para o 6° ano do Ensino Fundamental Maior, 

Unidade II. 
CONTEÚDOS RECURSOS ATIVIDADE 

ANTIGUIDADE: POVOS DO ORIENTE 

ANTIGO E DA ÁFRICA: EGITO ANTIGO; 

ÁFRICA ALÉM DO EGITO; POVOS DO 

ORIENTE MÉDIO; ATIVIDADES EXTRA – 
CLASSE; 

QUADRO 

MAGNÉTICO; 

PINCEL; MATERIAL 

APOSTILADO; 

RELACIONAR A 

IMPORTANCIA DOS 

POVOS QUE 

SOBREVIVERAM AS 
MARGENS DOS RIOS, 

ASSIM COMO OS POVOS 
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RIBEIRINHOS DA 
ATUALIDADE; 

  HISTÓRIA LOCAL: O Porto, A Cidade e o 
Trabalho: 1. Um passeio pela orla: as 

transformações nas paisagens e no cotidiano daárea 

portuária e na cidade de Breves (1940-1980); 2. 

Memórias de acontecimentos na área portuária;  

QUADRO 
MAGNÉTICO; 

PINCEL; MATERIAL 

APOSTILADO; 

OS ALUNOS 
REALIZARÃO A LEITURA 

DO TEXTO: “O PORTO 

EM NARRATIVAS: 

EXPERIÊNCIAS DE 

TRABALHADORES, 

MORADORES E 

FREQUENTADORES DA 

ÁREA PORTUÁRIA DE 

BREVES-PA (1940-1980).” 

 3. Água, luz elétrica e epidemias: problemas 
enfrentados pela população local; 4. Pelos rios, 

portos e florestas: negócios, modos de produzir e 

viver em Breves; 

MATERIAL 
APOSTILADO 

OS ALUNOS DEVEM 
RELACIONAR OS TEXTOS 

DE LEÃO (2014) COM O 

CONTEÚDO SOBRE AS 

CIVILIZAÇÕES DA 
ANTIGUIDADE; 

 5. Formas de trabalho e conflitos na área portuária 
e na cidade; 

QUADRO 
MAGNÉTICO; 

PINCEL; MATERIAL 

APOSTILADO;          

NO FINAL DAS LEITURAS 
SOBRE OS TEXTOS, 

FEITOS OS 

RELACIONAMENTOS, OS 

ALUNOS DEVERÃO 
PESQUISAR COM OS 

SEUS PARENTES SOBRE 

OS MOMENTOS 

PASSADOS 
RELACIONADO A 

MOMENTOS CULTURAIS, 

RELIGIOSO, AS 

ATIVIDADES 
AGRICOLAS, A 

LOCOMOÇÃO, DEVE 

APONTAR EM FORMA DE 

TEXTO AS MUDANÇAS 
QUE OCORRERAM. 

FONTE: SILVA JÚNIOR, Fernando Luís Couto. (2022). 
 

 Nesse momento o professor deve relacionar os povos da Antiguidade que se fixaram as 

margens de rios e assim mostrar para os alunos como as comunidades ribeirinhas também 

transformaram a natureza a seu favor, utilizaram das águas, do transporte fluvial, e como o 

tempo da natureza afeta a vida das comunidades ribeirinhas. Assim segue-se o estudo com 

conteúdos relacionados a História Local. Além de trazer a possibilidade de incluir para os 

alunos a história de quilombos e mocambos, a construção desses espaços e a cultura africana, 

aqui o professor tem oportunidade realizar a história conectada entre o intercâmbio cultural que 

ocorreu entre negros e indígenas (PACHECO, 2010).  

O QUADRO 3 aponta o uso da história local, tendo em vista aproximar os alunos para 

com os conteúdos de Ensino de História, sendo extremamente interessante para os alunos que 

passaram pelo primeiro encontro da disciplina História, ter oportunidade de estudar conteúdos 

de História sobre a História do seu município, relacionada ao cotidiano de suas vidas, além do 
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fato que a educação do campo necessita da história local, Os textos explorados nesse momento 

evidenciam aspectos sócio econômicos, religiosos e culturais da cidade de Breves no qual a 

cidade se desenvolve a partir do porto, o que é importante contextualizar para os alunos, 

expressamente esse modelo de conteúdo é levado para o aluno como Rüsen (2007), pois o 

trabalho do historiador não consiste apenas em contar histórias e mostrar textos para seus 

alunos, o historiador possui objetivos dentro de sua aula e segundo o autor para se conseguir 

conhecimento histórico e o aprendizado histórico deve-se trilhar os passos mostrados na Figura 

a seguir: 

 

FIGURA 9 - Conhecimento Histórico e Aprendizado Histórico 

 
FONTE: Figura elaborada por Silva Júnior. Fernando Luís Couto. (2022).  

 

 Para Rüsen (2007) essas competências dependem do conhecimento sobre o conteúdo, a 

experiência que o professor possui é extremamente importante, os detalhes dos conteúdos 

levantados no QUADRO 3 acerca da História Local do município pode ser ensinado de acordo 

com Saber Histórico que envolve o problema e as subjetividades históricas carregadas pelo 

professor onde ele aplica o agir; a práxis; categoria; a reflexão e domínio. Utilizando por fim 

da sua Didática Histórica para ensinar e atingir os objetivos propostos com essa aula. E como a 

FIGURA 6, mostra que o historiador é livre para escolher a sua metodologia de pesquisa, dessa 

maneira a proposta de ensino que exponho nessa sequência didática pode ser modificada por 

cada docente que for utiliza-la, de fato isso acontece em cada aula de História, o professor 

assume o controle e a sua Formação Histórica as memórias sobre o conteúdo afetarão em suas 
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aulas, o professor pode até colocar as suas memórias sobre o conteúdo que está sendo proposto. 

Dando sequência veremos os conteúdos e atividades no QUADRO 4: 

 

QUADRO 4 - Proposta de Sequencia didática para o 6° ano do Ensino Fundamental Maior. 

Unidade III. 
CONTEÚDOS RECURSOS ATIVIDADE 

ROMA: Geografia da região; Características 
do Relevo; Períodos da Monarquia; Sociedade 

Romana; 

QUADRO 
MAGNÉTICO; 

PINCEL; 

MATERIAL 

APOSTILADO; 

Os alunos farão pesquisa sobre 
o território de Breves, 

dimensionar a região; 

Instituições Políticas; Proclamação da 

República; Período Republicano; Lutas de 
Classes;   

QUADRO 

MAGNÉTICO; 
PINCEL; 

MATERIAL 

APOSTILADO; 

Ao analisar os aspectos 

políticos da antiguidade, os 
alunos entender os aspectos 

administrativos do município e 

esferas políticas; 

Expansão Militar; Império Romano; Aspectos 

Religiosos. 

MATERIAL 

APOSTILADO 

 

Serão apresentados aos alunos conteúdos 

relacionados a agroflorestal, agroecologia, 

preservação da água e a importância da água;  

MATERIAL 

APOSTILADO;  

VIDEO SOBRE A 
PRODUÇÃO DE 

FARINHA; 

Os alunos devem dimensionar 

a região em que vivem, 

catalogando animais que 
possuem na casa ou são de 

caça, as técnicas agrícolas 

utilizadas, as árvores e suas 

utilidades como produção de 
frutos, chás e para a 

construção de casas, pontes, 

barcos e rabetas; 

FONTE: SILVA JÚNIOR, Fernando Luís Couto. (2022). 

  

 O modelo aplicado no QUADRO 4 apresenta uma gama de conteúdos sobre como uma 

sociedade da antiguidade evolui, e deixou em partes para as gerações futuras termos políticos, 

principalmente o voto, o aluno é claro deve aprender que apenas uma parte dessa sociedade 

participava da política, exercia de fato o poder do voto e influenciava o destino daquela 

sociedade, os alunos (as) devem ser reflexivos quanto ao que é a política na antiguidade e como 

é nos dias atuais. A proposta de levar para os alunos do campo temas interdisciplinares é 

colocado no momento em que o povo romano utilizou de vários fatores naturais para poder 

realizar a incursões de toda a sua história, aqui o aluno é apresentado aos conteúdos sobre 

agroecologia e a importância da água, tendo visto que o modelo de agricultura romana era 

tradicional, e assim como na agroecologia busca formas de inovações com técnicas tradicionais 

de plantio.  

 A atividades propostas no QUADRO 4 estão relacionadas às FÍGURAS 5 e 6, após 

catalogarem e aprenderem sobre a região, os alunos podem realizar uma apresentação para 
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professores, apoio escolar, alunos das outras turmas, explicando sobre o território do município 

e a importância da agroflorestal. 

 É notado o quanto é dificultoso a realidade de se lecionar no campo, o professor 

necessita vivenciar da realidade das comunidades, deve estar atento a linguagem, ao tipo de 

cultura produzida e as modificações que afetam diretamente a vida dos alunos. A educação do 

campo se diferencia do modelo de educação que acontece nas escolas urbanas, se faz necessário 

ter um currículo diferenciado, para proporcionar resultados de acordo com o campo. É a busca 

por um meio em que os alunos permaneçam em sala de aula, pois educação não é apenas uma 

conglomeração de conteúdo, a partir do momento que o aluno adquiri conhecimento ele muda, 

se resigna, e essas mudanças irão afetar seu meio de vida, nada mais justo que o aluno do campo 

tenha uma educação de acordo com a sua realidade (ANTUNES,2011). No QUADRO 5 

veremos a importância da agricultura familiar. 

 

QUADRO 5 – Proposta de sequencia didática para o 6° ano do Ensino Fundamental Maior. 

Unidade IV 
CONTEÚDOS RECURSOS ATIVIDADE 

CRISTIANISMO; 
Perseguição 

Cristianismo no Oriente 

 

QUADRO 
MAGNÉTICO; 

PINCEL; 

MATERIAL 

APOSTILADO; 

Os alunos podem fazer 
descrições dos eventos 

religiosos das comunidades 

que acontecem durante o ano; 

A IDADE MÉDIA: Características; A Alta 

Idade Média; 

QUADRO 

MAGNÉTICO; 
PINCEL; 

MATERIAL 

APOSTILADO; 

Os alunos devem pesquisar 

sobre a influência da igreja 
católica na Idade Média, artes, 

esculturas, arquiteturas. Além 

de explicar de forma resumida 

como se deu a expansão do 
cristianismo;  

O Sistema Feudal; Sociedade Feudal; 
Economia Feudal; A Baixa Idade Média; 

MATERIAL 
APOSTILADO 

Os alunos devem construir um 
mapa mental sobre a idade 

média; 

A importância da terra, a agricultura familiar, 

métodos de inovação agrícola;  

QUADRO 

MAGNÉTICO; 

PINCEL; 
MATERIAL 

APOSTILADO; 

O aluno deve relacionar as 

técnicas de plantio, cuidados 

de animais usados na Idade 
Média, e as inovações atuais. 

O aluno deve aprender a 

diferenciar o modelo 

econômico feudal do modelo 
econômico capitalista; 

FONTE: SILVA JÚNIOR, Fernando Luís Couto. (2022).   
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O QUADRO 5 traz a possibilidade de conectar os assuntos da disciplina História com 

a realidade religiosa que muitas comunidades possuem, o que os alunos conhecem 

eventualmente quando participam de um evento religioso, exemplo é a homenagem a Nossa 

Senhora de Sant’Ana, além de trazer reflexões sobre a influência do cristianismo e como essa 

influência é executado nas comunidades, ainda o aluno deve realizar um mapa mental sobre a 

idade média, elaborado através de conteúdos e temas aprendidos nas aulas. 

Nesse momento proponho relacionar as inovações de técnicas de plantio que ocorreram 

desde a idade média, é importante que o aluno entenda o a sociedade feudal da Idade Média é 

bem diferente da proposta de agricultura familiar que ele exerce em suas residências. A 

agricultura familiar9 é uma categoria de agricultura bastante utilizada no Estado do Pará, onde 

as relações de produção são realizadas por membros da família ou de acordo com a composição 

social, na qual a comunidade em que esta família está inserida, a produção desta agricultura é 

vinculada aos mercados consumidores, sendo assim a família ou comunidade proprietária da 

produção. Essa condição imprime especificidades à forma de gestão do estabelecimento, porque 

referência racionalidades sociais compatíveis com o atendimento de múltiplos objetivos 

socioeconômicos; interfere na criação de padrões de sociabilidade entre famílias de produtores; 

e constrange certos modos de inserção no mercado produtor e consumidor (CALDART, 2012). 

O QUADRO 6 a seguir terá como foco “renascimento, formação da sociedade moderna e 

mercantilismo” na Unidade V: 

 

QUADRO 6 - Proposta de sequência didática para o 6° ano do Ensino Fundamental Maior. 

Unidade V 

CONTEÚDOS RECURSOS ATIVIDADE 
Renascimento Cultural: Material apostilado Os alunos devem elencar as 

características do 
Renascimento; principalmente 

considerar as mudanças 

humanísticas; 

                                                     
9 O termo agricultura familiar corresponde a múltiplas conotações. Apresenta- se como categoria analítica, 

segundo significados construídos no campo acadêmico; como categoria de designação politicamente 

diferenciadora da agricultura patronal e da agricultura camponesa; como termo de mobilização política 

referenciador da construção de diferenciadas e institucionalizadas adesões a espaços políticos de expressão de 

interesses legitimados por essa mesma divisão classificatória do setor agropecuário brasileiro (agricultura 

familiar, agricultura patronal, agricultura camponesa); como termo jurídico que define a amplitude e os limites 

da afiliação de produtores (agricultores familiares) a serem alcançados pela categorização oficial de usuários reais 

ou potenciais do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) (decreto nº 1.946, de 28 

de junho de 1996) (CALDART, 2012). 
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Formações dos Estados Modernos: Material apostilado Os alunos devem realizar 
atividades para compreender a 

importância da concentração 

dos poderes e a colonização do 

Brasil; 

Mercantilismo Material apostilado O processo econômico que 

estava em desenvolvimento 
neste momento, o aluno deve 

elencar essas mudanças e 

como isso vai influenciar na 

colônia portuguesa; 

Expansão Marítima Portuguesa Material apostilado As etapas para a colonização 

dependeram de quais fatores, 
os alunos devem elaborar um 

mapa contextualizado dos 

conteúdos apresentados nesta 

unidade; 

FONTE: SILVA JÚNIOR, Fernando Luís Couto. (2022). 

 

 A Unidade V apresentada no QUADRO 6 tem como proposito relacionar a colonização 

a realidade dos indígenas que viviam na região marajoara, o processo de colonização afetará as 

comunidades indígenas e logo haverá o processo de afro-indígena como citado na Unidade II. 

As atividades citadas no quadro possuem uma característica de pontuar os conteúdos tendo em 

vista a necessidade de apresenta aos alunos do sistema modular os referidos assuntos com 

cautela para que sejam totalmente assimilados. 

Essa proposta curricular está relacionada aos anos como professor de História em 

escolas do campo no município de Breves, é notado que o aluno precisa aprender dentro da 

escola uma demanda de saberes que se empregue de acordo com a sua realidade, a realidade 

desses adolescentes está inserida precocemente nesse nicho de trabalho, sobre a nomenclatura 

de agricultura familiar. Uma das intenções de se empregar esse currículo para que os alunos 

utilizem em suas casas os saberes levados em sala de aula, principalmente para que pais possam 

estimular os alunos a permanecer na escola tendo visto que os saberes da escola do campo são 

importantes para a família, comunidade em que os alunos estão inseridos.    
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 São inúmeras as dificuldades de ensinar em Escolas do Campo, onde se faz necessário 

uma gestão preocupada e atenta sobre os problemas que o campo apresentam, no ano de 2020 

a SEMED criou os cadernos pedagógicos elaborados pelos professores do campo, com a 

intenção de que houvesse o ensino a distância. No ano de 2021 professores foram designados 

para distribuir os cadernos (ANEXO 3 e 4) para os alunos do 6° ano, de acordo com as medidas 

de proteção para com o COVID 19, deveriam todos usar máscaras, passar álcool nas mãos, e 

respeitar o limite de 10 pessoas em sala de aula. Os cadernos elaboras pela SEMED com 

professores não apresentaram nenhum conteúdo referente a Educação do Campo, nota-se que 

ainda é uma dificuldade incorporar os temas relacionados ao currículo do município em escolas 

do campo. 

 No ano de 2022 as aulas voltaram a normalidade na maioria das escolas, porém as 

escolas que estão em reforma os professores ainda utilizam os cadernos pedagógicos para aulas 

a distância. Atualmente os problemas mais marcantes dentro da Educação do Campo no interior 

de Breves são marcados pela ausência de conteúdo relacionados a Educação do Campo no 

Currículo, ao transporte escola que ainda permanece de forma excludente em várias escolas, no 

que diz respeito a distribuição de combustível, contratação de navegantes para tripular os barcos 

que fazem o transportes escolar, respeito ao salário desses funcionários, prédios escolares que 

estão arruinados pela ausência nas escolas causados pela pandemia. 

 Os problemas citados acima só serão sanados a partir do envolvimento político social, 

gestão municipal com as comunidades, a participação direta da comunidade com a gestão 

escolar para assegurar os direitos dos alunos (as) das escolas. O envolvimento comunidade com 

a escola é essencial na construção de ações que garantam o acesso dos alunos, construção de 

um Projeto Político Pedagógico da escola. A ideia da proposta da sequência didática desta 

pesquisa é uma tentativa de colaborar no currículo das escolas do campo assim como corpo 

docente, alunos e comunidade.  

A cerva do campo do Ensino da História sobre a história local amplamente debatido 

nessa pesquisa demonstrou que, esse estudo busca se distanciar do tradicionalismo histórico, 

busca por novas fontes históricos, procura mostrar para os alunos que o seu cotidiano pode ser 

estudado dentro da disciplina e que o passado não é algo distante e longínquo quanto as ideias. 
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A utilizada da história local em sala de aula foi um dos objetivos propostos por esta pesquisa, 

aproximar os alunos do Ensino de história e da realidade na qual está inserido. 

 Outro foco na qual esta pesquisa tem como objetivo consiste em envolver o aluno no 

momento histórico em que vive. É um processo de construção das relações sociais do aluno que 

contribui para a construção da sua identidade. Fortalecendo dentro do ensino de história a 

interdisciplinaridade em sala de aula, propondo aos discentes que umas das funções primárias 

das aulas de história e a construção da consciência histórica. Foi percebido que isso é possível 

como foi dialogado nas entrevistas com professores que buscam esse diálogo do Ensino de 

História e a realidade dos alunos (as). 

 A proposta de sequência didática para alunos do 6° tem como objetivo orientar os 

professores em suas aulas, contribuir em suas aulas, e proporcionar o aprendizado dos alunos. 

Além de contribuir para a educação no município de Breves, e para concluir o Capitulo III desta 

dissertação resultará em uma Cartilha designada de “Sequência Didática de História e Educação 

do Campo, 6° Ano”, material que é produto desta pesquisa que possui uma estética pensada 

para as aulas de Ensino de História em escolas do Marajó sendo um material de apoio para as 

aulas ministradas em escolas do campo.  
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ANEXO 1: PROPOSTA CURRICULAR DO ENSINO DE HISTÓRIA 2011 
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ANEXO 2: PROPOSTA CURRICULAR DO ENSINO DE HISTÓRIA 2021 
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ANEXO 3: CADERNO PEDAGÓGICO EM TEMPOS DE PANDÊMIA 
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ANEXO 4: CADERNO PEDAGÓGICO EM TEMPOS DE PANDÊMIA 
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APENDICE 1: FORMULÁRIO APLICADO AOS PROFESSORES DE HISTÓRIA 
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